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'12- ExPEDIENTE 

·1.2.1 -Requerimento 

- N9 169/87, do Senador LouriwJBaptista, 
solicitando aUtorização para desempenhar 
missão no exterior. 

1.2.2- Comunicação da -...:ta 

-Manutenção, pàr decurso de prazo, dos 
vetos apostos aos Projetos de Lei da C&mara 
n's 10/81, 60/82, 27/85, 14186 e Projeto de 

· lei do Senado n" 74/86. 

1.2.3 - Dlscmsoo do l!xpedlente 

SENADOR tRAPaAN COSTA JÚNIOR -
Lixo radioativo em Goiânia. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Racio­
namento de energia elébica no Nordeste. 

1.2.4- Requerimentos 

-N• 170/87, do Sem1dor José Agripino, 
solicitando a prorrogação por mais 30 dias 
do prazo concedido à Comissão Parlamentllr 
de ln{Juérito, destinada a investigar as causas 
do racionamento de energia elétrica e a polí­
tica para o setor elétrico. Aprowdo. 

- N• 171/87, do Senado< Carlos Ch!are!H, 
solicitando a prorrogação por mais 30 dias 
do prazo concedido à Comissão Especial, des­
tinada a exáminar .à questão da dívida externa 
brasileira e avaliar as razões que levaram o 
Governo a suspender o pagamento dos encar­
gos fint'ÍÍlceiros. A~o. 

SUMÁRIO 

13 -ORDEM DO DIA 

1-Tojeto de Lei da Câmara n<> 1 O, de I 987 
(n~"- 8.318/8_6, na Casa de origem), que disPõe 
sobre a elirriinação de autos findos nos órgãos 
da Justiça do Trabalho e dá outras providên­
cias. Aprovado. À sanção. 

Projeto de Decreto_ Legislativo n9 14, de 
19_86 (n9124/8-6, na Câmara dos Deputados), 

,que aprova o texto do acordo de previdência 
social entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Govemo.da República Helê­
nica, concluído em Atenas, a 12 de setembro 
de 1984. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 14/86. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9171, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Cravinhos, 

· Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 3.494.069,60 (três 
milhões, quatrocentos e noventa e quatro mil, 
sessenta e nove cruzados e sessenta centa­
"'s). Aprowdo. 

Redação final- do Projeto de Resolução n9 
171/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 172, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Hori­
Zonte, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, _em . 
cruzados, a466AOO,OO Obrigações do Tesou­
ro Nacional - OTN. Aprovado. 

Redação fina] do Projeto de Resolução n? 
172187. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 173, de 1987, que 
autoriza o Estado de Minas Gerais a elevar, 
temporariamente, em Cz$ 732.551232,00 
(setecentos e trinta e dois milhões. qujnhentos 

e cinqüenta e um mil, duzentos e trinta e dois 
cruzados), o montante de sua dívida conso-
lidada interna-. AProvado. -

Redação final do Projeto de Resolução n9 
173/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 174, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea da 
Palma, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no vabr equivalente, em 
cruzados, a 13.533,83 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Aprovado. 
ROci~ção fmal do Projeto de Resofução n• 

174/87. Aprovada. À promulgação. 
Projeto de Resolução n9 175, de 1987, que 

autoriza a Prefeitura Munkipal de Bom Jesus 
da Lapa, ~do da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito_ no val_or correspondente, em 
cruzados, a31.954,89 Obrigações do T escuro 
Nacional- OTN. Aprovado. 

Redação final do_ Projeto_ de Resolução. n9 
175/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de. Resolução n9 176, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Félix 
do Piauí, Estado de Piauí, a contratar operação 
de -crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 5.692,16 Obrigações do Te59uro Na­
danai -OTN. Apiovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 
176/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 177, de 1987, que 
rerratifica a Resolução no 14/87, qUe autorizou 
a Prefeitura Municipal de Estrela, Estado do 
Rio Grande do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 6.906.228,00 (seis mi­

_Jhões, novecentos_ e seis o mil. duzentos e vi_nte 
e oito cruzados). Aprovado. 
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ASSINATURAS 
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DesP.,sa c/ postagem .................•..•••••.•.••...... Cz$ 66,00 
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TOTAL 

330,00 
Exemplar Avulso-_ . .-....... -.•........• -.~~~~ •••. -.•• -.;;::.,.. ezs- ~.oo 

Tiragem: 2.200.exemplares. 

Redaç~ fmal do Projeto de Resolução n9 submete à deliberação do Sem~do-~ escolha 
177/87. Aprovada. A promulgação. ~ . _. do Senhor Luli Augusto Pereira Souto Maior, 

PareceLda. Cornissio de Rel_as;Qes Exrerio­
res sObre a Mensagem n1> 140, de 1987 (n9 
236/87, na origenl), de 12 de agosto do cor· 
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor JosêJerônimo Moscardo 
de Souza, Ministro de Primeira Casse, da car~ 
reifa de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da 
Costa Rica. Retfrada da pauta pela Presidên· 
cia. 

Projeto de Lei da Câmara n' 36, de 1987 
(n<? 197/87, na Casa de origem), que altera 
dispositivos da Lei fl'l 7.604, de 26 de maio 
de 1987, e determina outras providências. 
Discussão encerrada, após parecer profe­
rido pelo Senador Francisco Rollem~rg, de­
vendo a votação ser feita na sessão seguinte. 

Projeto de Lei da Câmara n" 40, de 1987 
(n"' 198/87, na Casa de origem), de inidativa 
do Senhor Presidente da República, que auto­
riza a instituição de fundações e dá outras 
providências. Dls<:uúo en,cerrad•. após 
parecer proferido pelo Senador Leopoldo Pe­
res, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Projeto de Lei da <;ãmara n• 41, de 1987 
(n9 158/87, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os preços mínimos da L{Va. Dlacussi.o 
encemtda. após parecer proferido pelo Sena­
dor Nelson Wedekin, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem n• 217, de 1987 (n' 339/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Govetno Qo Esté«<o de Minas Qerais 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 45.000.000,00 
Obrigações do Tesourõ- Nadonal - OTN. 
DIKule6o encenada do Projeto de Resolu­
ção n"' 178/87, oferecido pelo Senador Paulo 
Bisol em parecer proferido nesta data, deven­
do a votação ser feita 'na próxima sessAo. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n' I 14, de 1987 (f19 
178187, na origem), de 6 de julho de 1987, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do SenadQ a ~sç:olha 
do Senhor Raul Fernando Belford Roxo Leite 
Ribeiro, Ministro de Primeira Classe, da C81'­
reira de Diplomata, para exercer a funçio de 
Embaixador do Brasil junto à RepúbUca do 
Peru. Retirada da pauta pela Presidênda. 

Parecer da Coinissão de Relações Exterio­
res sobre a MenSl!lgem n9 116, de 1987 (n9 
180/87, na origem), de 6 de julho de 1987, 
pela qual o Senhor Presidente da República 

Mfrifstrõ ae Prlmeifá-aasse, da caireifa de Di­
plomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto _a() Reino da Suécia. Retirada 
da pauta pela Presidênda. 

Parecer -da_ .Comissão_ de Relaçõe!i EXfe_nç,..-­
res sob~ a Mensagem f19 f23, -de 19S_7 ([19 
205/87, na origem), de 24 de julho do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete. à deUbe_ra_çáo do Senado a_ es­
·colha do Senhor Marcos Henrique Can1ifà -
Cõrtes, Embaixaidor do Brasil junto à Comu­
iúda:de da Austrália, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil jun-
to à República de Vanuatu. Retirada da pauta 
pela Presidência. 

Parecer d-a COniiSSão de Rdi:1Çôes_Extéd0-
res sobre a Mensagem fl9 136, de 1987 (n~ 
231/87, na origem), de 6 de agosto do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 

. Reptíbllca submete à deliberação do Senado 
a escolha do Sonhar carlos Norbel1o de Oli­
veira Pares, Ministro de Segunda aasse, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil--junto ª RePública 
d_e Gana. Retirada da pauta pela presidência. 

. Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res, sobre a Mensagem n9 137, de 1987 (n9 

~ 232187, na origem}, de 6 de agosto de 1987, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Ernesto Alberto Ferreira d~ Carva­
lho, Ministro de Primeira Oasse, na carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Em· 
baixador do Brasil junto à República Demo-­
crática Alemã,"Re~da da pa~ pela Presi­
dência. 
. - Parecer da ComissãO de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 138, de 1987 (n9 
233/87, na origem), de 6 de agosto de 1987, 
pela qual o Senhor Presidente da Rep(lblica 
submete à delibemção do Senado a escolha 
do Senhor Edmundo Radwanski, Ministro de 
Segunda Oasse, da carreira de Diplomata, pa­
ra exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à Jamaica. Retirada da pauta peJa Presi­
dência. 

-Parecer--da comiSsão de ReJaÇOeS Exterio­
res sobre a'Meirsagerri tl"' 15.7, de ·1987 (119 

o257Í87, na origem}, de 25 de_ a~ do Cor-­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deli~r~çã.Q_do Senado 
a escolha do Senhor Ronaldo <:osta, Minlslro 
de_ Primeira Oasse, da carreira de Djplomata, 
para exercer a furÍç_ão de _I::mbaix!Kior do Brasil 
junto à República do Chile. Retirada da pautà 

~ pela Presidência. 

-Parecer era CoriúSSâOde_ -Relaç~~~er\0:­
res sobre a Mensagem ri9 iã6,- de t9S7 (n9 

294/87, na origem), de 8 de setembro de 
_l967. pela qual o Sonhar Presidente da Repú­
blic:a submete à deliberação do Sena,do a ~&:' 
colha dç Sep_hor Mauro Sérgio da Fonse~ 
CoSta COuto, -Ministro de Primeira Classe, da 
carreira de Diplomata, para exercer a funçâQ 
de Embaijmdor do Brasil junto à República 
do lraque. Retirada da pauta pela Presidênci!L 

13.1 -Matéria apreciada após a Or· 
demdoDia. 

-Requcirlinentõ n9 i69, de ·1987, [do nO Ex­
pediente. Aprowdo. 

13.2 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MAaRO BORGES- Exploração 
de fosfato pela Goiás Fértil; em C:atalão, GO • 

SENADOR AWfziOBEZERRA -Suope!lMo 
da moratótia __ da cfMda externa. 

SENADOR ÁaREO MELLO- úiticàS A clas­
se política por órgãos da imprensa. 

SENADOR MARCO MACIEL- Comissão Na­
cional para preparar os festejos do Centenário . 
da Proclamação da República. 
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SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Achatamento salarial. Dificuldades s6cio-eco.­
nômicas dos servidores públicos. Instalação 
de Juntas de Conciliação e Julgamento, em 
Cachoeiro do Itapemirim, ES. 

SENADOR J([TNfY M-\CUILHÃES- Irreduti­
bilidade real de proventos. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA-Atentado 
contra o padre Frcmcisco Cavanfttf. 

SENADOR JAMIL HADDAD- C:.ntenário do 
Hospital Evangélico do.Rio c;le J~eiro. 

1.3.3-Camunlc:açio da---· 
-Convocação de_sessão extraordinária a rea­

lizar-se quinta-feira, -dia 22, às 1 O ho­
ras, com Ordem do Dia que designa. 

·1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATOS DO PRESIDEI'ITE DO SENA-
DO FEDERAL . 

- N••215 a217,del987 

3-ATAS DE COJIIIISSÓES 

4-MESA DIRETORA 

5- ÚDERES E VICE-LIDERES DE 
PAR11DOS 

6- COJIIII'OSIÇÁO DE COJIIIISSóES 
PERMAI'IEl'ITES 

Ata da 70~ Sessão, em 20 de outubro de 1987 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, José Ignácio Ferreira e Dirceu Carneiro. 

AS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS ~a Assembló~. Geral da ONU, solicito me s~a 
SRS. SENADORES: ,'-=-~concedida _autorização para -deseiTi.j:if!nhar essa 

Mário Maia -:-Aluízio Bezerra - Nabor Júnior 
-Leopoldo Peres -Áureo Mello~ Odacir -Soa· 
res- Ronaldo Aragão -João Menezes.-:- Almir 
Gab~el-Jarbas Passarinho -.J$ CaStelo~ 
.Alexandre Costa- Edison Lobão- Hugo Napo-­
leão- Virg!llci Távora- Cid Sabóia de Calvalho 
-Maw-o Benevides -José Agripino- Lavoiser 
Maia - Humberto Lucena - Raimundo Lira -
Mmm Maciel -Antonio Farias - Mansueto de 
Lavor- Guilherme Palmeira- Divaldo Suruagy 
-Teotônio Vdela Filho- Francisco Rollemberg 
-Lourival Baptista- Luiz Viana -Jutahy Maga-
lhães -José Ignácio Ferreira-- Gerson Otmata 
-J~ão Calmon -Jamil H~ddad -Afonso Ari­
nos - Nelson Carneiro- Ronan Tito -Severo 
Gomes- Fernando Henrique CardosO -Mauro 
Borges - Iram Saraiva - Jrapuan Costa JúrUor 
-Pompeu de Sousa- Mauricio Corrêa- Meira 
Filho - Roberto Campos - Márcio Lacerda -
Mendes Canale- Rachid Saldanha Derzi - Wil­
son Martins - Leite Chaves --José Richa -
Dirceu Carneiro - Nelson Wedeldn -· ·carlos 
Chiarelll-Josê Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Josó Ignácio Ferreira) . 
- A lista de presença acusa o comparecimento 
de 58 Srs. Senadores. Havendo número regimen­
tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, requerimento que Wi ser lido 
pelo Sr. 1 9-Secretário. 

É lido ·o seguinte 

REQCIERIMENTO 
N• 169, de 1987 

Tendo sido convidado a participar da Delega­
ção do Brasil à Quadragésima Segunda Sessão 

missão, nos tennos dos .:i[ts ... 36, § 2~>, da ConSti­
tuição, _e 44 do Regimento Interno. 

Esdaieço que dever~i estar ausen_te do P~s 
_ durante cerca de 30 dias. 

Sala das Sessões, 20 de _o_utubro de 1987. -
Lourlval Baptista. 

O SR. PIIESlDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
:;;;;;;;;;;-De acordo com_o_art 44, § 4 9, do Regimento 
Interno, esse requerimento será remetido à Co­
missão de RelaçOeS Exteriores, devendo ser sub­
metido à deliberação do Plenário após a Ordem 
do Dia, em virtude do previsto no art. 388, inciso 
Il, alínea ''b", da Lei inteina. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Josó Ignácio Ferreira) 
-Esgotou-se 110 dia 8 de setembro o prazo pre­
visto no § 39 do art. 59- da Constituição. para deli­
beração do Congresso Nacional sobre as seguin­

-tes matérias vetadas pelo Senhor Presjdente da 
República: 

Projetos de Lei da C~ára N~"': 
10, de 1981 (n' 1.529n9, na origem), que dis­

põe sobre a aposentadoria, com proventos inte­
grais, dos ex-combatentes s~urados da Previ­
dência Social; 

60, de 1982-(n9 3.427/80, na origem), que dis­
põe sobre a regulamentação -do exercício da en­
fermagem, e dá -outras -pfóvidências; 

2:1, de 1985 (n9273/83, na origem), que define 
os crimes ®ntr~o-Sistema Financeiro Nacional, 
e dá Outras providências; -

14; de 1980(11'7.169/86, na origem), que altera 
o arl 59 da Lei N9 7.416, de 10 de dezembro 
de 1985, que concede isenç_ªp do Imposto sObre 
Produtos Industrializados ~ IPI, na aquisição de, 
automóveis de passageiros, e dá outras p~­
cias; e 

Projeto de Lei do Senado n9 74, de 1986 (n"' 
7.597/86, na c:amara doa Deputados), que esta-

belece norma,s para rea1lzação de eleições em 
I 986, e dá outros providências. · 

Nos termos do § 4_9 do ~feridQ dispositivo Cons­
titucional, os vetos são considerados mantidos. 
_ A Presidência_ fará a devida comunicação ao 

Senhor Preside~e da República. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferrei;,) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Irapuan 
Costa Júnior. 

O SR. 1RAPüAN COSTA JâruOR (PMDB 
-ao. Pronunda o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Falou ontem, nesta Casa, o nobre Seilador Iram 
Saraiva sobre o grave problema que ocorre no 

-- -Es1id0- de Goiás, mas precisamente na cidade 
de Goi&nia, com a liberação de radJaçao com 
a cápsula de Césio-137. Nós queremos aduzir 
algumas informações a esta Casa e O_ faze~ 
neste instante. 

Permito-me prestar nesta Casa alguns esclare­
cimentos sobre o problema que se abateu IObre 
a Capital do meu Estado em conseqüência da 
desproteçâo ae·uma -cápsula de Césio-137 e con­
seqüente exposição à radiação de várias pessoas. 

Sobejam na imprensa informações, versões e 
opiniões sobre o ocorrido. N~o faltam t.arilbém 
exageros e estes têm call$êldo um_ mal ~rrível 
ao meu Estado, à sua imagem, à sua economia, 
à sociabilidade de seus cidadãos. É um mal que 
se sobrepõe a outro mal e um~ sobreq1rga enor­
me para uma Governador honrado, preocupado 
com cada goiano, que posto a prova - terrivel 
prova - em nenhum momento sequer deixou 
de tomar todo.s as providências necessárias para 
atendimento às vítimas. circunscrição do perigo, 
levantamento das responsabilidades, manuseio 
dos resíduos e outras, não fugindo às decisões 
por mais difíceis que fossem -suprindo por ve­
zes a falta do Governo Federal no episódio. 
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o- que se passou é de todos sabido. Foi e é 
fartamente notiflt:ac:lQ_. Não nos cumpre fastidiar 
ninguém repetindo ãqui o que todos já sabem 
muitobem. . 

Os aspectos que queremoS evidenciar, porque 
pouco ou nada ainda divulgados, são os seguin­
tes: 

1) Somos n6s, goianos, gratos e reconheçjdos 
aos extraordinários técnicos da CNEN_::-::_Ççmls­
são Nacional de Energia Nu_dear1 que traba1ham 
em Goiás no atendimento às vítimas, e na descon­
taminação. Mas, protestamo& pela omissão do 
Presidente daquela Comissão, que s6 compare­
ceu a Goiás nove dias após a ocorrência, assim 
mesmo por instância das autoridades goianas, 
e que não apresentou ainda uma solução para 
guarda dos rejeitos radioativos. 

O que acontece é envio de mensagem do Exe­
cutivo ao Congresso - Mensagem 341 - no 
dia 14 próximo passado, transferindo aos Gover­
nos estaduais, desaparelhados em pessoal e equi­
pamento, a atribuição de estabelecimento de local 
para armazenagem intermediária de rejeitos ra­
dioativos, o que considerc:~mp_s um negaceio, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, por parte da Comis­
são Nacional de Energia Nuclear, das suas atribui­
ções e responsabilidades, isto é, devem os Esta­
dos fazer agora o que não fez a CNEN em vinte 
e cinco anos. 

2) Protestamos e rejeitamos o tratamento sen­
sacionalista e exagerado com que setores da im­
prensa. tratam a questão. É um desrespeito às 
vítimas, às- autoridades e ao pçwo goiano apre­
sentar como catástrofe sirililar à de_ Cherõ.obyl 
o que se passa em nosso território. o· Prõblema 
goiano foi e é grave, mas eStá SOb controle, graças 
à ação pronta do Governo do Estado ,principal­
mente, e dos técnicos da CNEN. As vítimas, estes 
irmãos atingidos cuja dor nos entristece, estão 
atendidos médica e economicamente. E ó Gover­
no do Estado deles não descura. Os focos radioa­
tivos estão detectados e Isolados. Qs_resíduos es­
tão em fase de tratamento e acondfcionâménto. 
Não há perigo de novas contaminações. Com­
parar este acidente com o de Chemobyl, com 
volatilização de substâncias i'adioativas por vários 
países, é, perdoem-me os que o dizem, promover 
o sensacionalismo. 

Eram estas as considerações que pretendía­
mos fazer aos Srs. Senadores, já que são da opi­
nião dos povos dos seus respectivos Estados. 

(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Concedo a palavra ao eminente Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE, 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Nas tribunas do Congresso Nacional e da As­
sembléia Constituinte o problema relacionado 
com o racionamento de energia elétrica no Nor­
deste tem sido seguidan:u~nte debatido, ensejan~ 
do, inclusive, várias reuniões de parlamentares 
com as autoridades competentes, especialmente 
as do Ministério das Minas e Energia, ELETRO­
BRÁS e Compãtihiã Hidroelétrica do São Fran­
cisco. 

Sensível às dificuldades da região, cujo des~n­
volvimento econômico passou a experimentar 
imensas dificuldades em conseqüência da drás-
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_tica medida, o Presidente José Sarney adotou, 
através de decreto, as providências cabíveis, ~ntre 
as quais se incluem: a construçãO ~S Usinas de 
ltaparica e Xing6, a extensão das linhas de trans­
missão de TuciJttií a Presidente Dutra e a aquisi~ 
ção i~ediata de usinas termoelétricas, perfazendo 
es4'1S o fornecimento de 300 megawatts. 
--~ SOi~id~de efetuada no Palácio do Planalto, 

com a presença d~_!_Tlinlstros, governadores, de­
putados. senadores e líderes empresariais do Nor­
d~e, o p~eiro m~~atário do País, de forma 
peremptória, clara e incisiva, anunciou o s.eu firme 
propósito de acudir o Nordeste, através do integra] 
cumprimento do ato oficial então assinado. 

O Ministro Aureliano Chaves por sua vez, com 
red_gbrada ênfase_._d_estacou que, ele pfóprio, "fis­
calizarf<J, PeSsoalrTiente, o <:rQnpgrama financeiro 
P,e susteritação clãs obras mencioiladas, sem ad­
mitir qualquer protelação (jue viesse a asravar 
ó @adro vivido por milhões de brasileiros". 

DecOrrido apreciável lapso de tempo, a anun­
cia}:la aquisição das u_sinas~terrnoelétricas, que 
deveria ocorrer sem delongas, ainda permanece 
insolúvel, apesar de manifestações formais do 
_ÇCON (Comitê COordenador de Operações Nor­
te/NordeSte), reunido em AraCaju, FortaleZa e SaJ­
vador, ~ndo como tema especifico de ta~ encon­
tros o racionamento da energia elétrica no Nor-
deste. -

Ontem_, Sr. Presiderite, a imprensa cearense re­
gistra, cOm destaque, a lastimável manutenção 
do racionamento de que os 300 rnegawatts, oriun­
dos das referenciadas ·usinas, longe estão de ser 
~cança.dos, à falta exatamente de compra daque­
les equipamentos. 

Diz, por exemplo, o Diário do Nordeste, edi­
ção de 19 do corrente: 

"Além da manutenção do racionamento 
-'--de 10%_paraomêsdenovembro,o Nordeste 
--- ~terá que conviver com uma redução de seu 

parque térmico existente, cuja capacidade 
._caiu de 200 para 80 Megawatts em decor-

-- rência 4a quebra de equipamentos do siste­
ma: IssiJ virá a agravar ainda mais a situação, 
umã vez que utilizar~se~á maior volume de 
energia hidroelétrica comprometendo assim 
o volume útil dos reservatórios de tr_ê_s Marias 
e Sobradinho. 
- Essa comunicação foi feita às comissões 

eleJroenergética-? do sistema interliga9o Nor~ 
te e Nordeste na úhima reunião do Comitê 
Coordenador de Operações Norte/Nordeste 
(C::CON) ocorrida nos últim,os dias oito e nove 
do corrente, em Salvador. 
---Segundo informou ontem o Diretor de 
operações da Companhia Energética do 
Ceará (COELCE), Fernando lrineu, nessa 
reunião foi reiterada a preocupação das con~ 

-- -- cessiOnárias de energia elétrica da região 
(luahto à morOSidade do processo_ para a 
aquisição das usinas térmicas, cuja instala­
ção é indispensáVel para que posteriormente 
o racionamento_ seja aliviado. Estando à 
CHESF (Compãnhia Hidroelétrica Vale do 
São Fraitcisço), ainda em processo de inven­
tário_(mantendo contatos com erl)presas es­
trangeiras e nacionais), as negociações para 
a a(ruisiÇáo das referidaS unidades ainda não 
foram autorizadas pelo GoVerno Feder..,!, pois 

--,- ate _o momento nenhuma ordem para com­
pra foi ainda emitida. 

O CCON recomendou à CHESF a aquisi­
ção das usin_as térmicas para o primeiro sé­
mestre- de 88. NOEintarito, devicb à lentidãp 
Como-está.- sendo encalninhado o processo 
de compra, caso a situação perdure por mais 
tempo, Possivelmente as máquinas s6 deve­
rão chegar a Seu destino em outubro do pró­
ximo ~o._ C? _que_ agravará: ainda mais a _sftuà­

-ção." - · 

Srs. Senadores: 
Não é ma~? possível su_bmeter-se __ a r~?gião nof­

destina a_e_ss_e difícil es~gio de racionamento de 
energia, sem a adoç_ã.o das providências preconi­
zadas pelo Governo-central. 

VOltamos a apelar, desta tribuna, pi!U'a o Ministro 
Aureliano Chav_es- que conhece profundamente 
o-Problemã,- eri1 tO~s as suas implicações -, 
a fim de gue chegue o mesmo ao seu urgente 
equacionamento, obtendo--se os 300 rn~awatts, 
indispenS_áveis à normalização temporária do for­
necimento mtnimo exigido pelo nosso desenvol­
vimento. (Muitdbem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos 
pelo Sr. 1~"-8ecretárlo. 

São lidos~-e aprovados os seguintes 

REQQERJMENTO 
N• 170, de 1987 

Of. N• 02!187-CPIEE 19 de o~tubro de !987 

_ Senhor Pr_esidente, _ _ ~ _ 
Na qualidade de Presidente da COmisSão Paria. 

mentar de Inquérito, criada através da Resoii.i_Ção 
n~ oe, de_1987, çle~na4a ~ inyest!-gar as causas 
do racionamento de ener_gia .clé.triçª_ -~ a política 
para _6 setor elét.rjço, venhO, pelo preSente, soU citar 
a Vossa Excelência, a prorrogação por rnal!i _ 30 
(trinta) dias do prazo conCedido a esta comissão 
que se encerrará dia 26 de _çutubro próximo . 

. Aproveito ___ a oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência, os protestos de estima e consi· 
deração. -José Agripino, Presidente. 

REQQERJMENTO 
· N• 171, de 1987 

OF, N' 013/87-CEDEJl 20 de ocitybro_<le 1987 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissijo Espe-­

.cial, criada através do Requerimento n~ 17, de 
1987, destinada à examinar a questão da divida 
externa brasileira e _avaliar as razões que levaram 
o gov_emo a suspender o pagamento dos encar­

- gos financeiros d_el,a d_ec;_Qrretrte~ nos planos ex­
temo e interno, V€nho. pelo presente, solicitar a 
Vossa Excelência, a prorrog_ação por maJs 30 (trin· 
ta) dias do prazo conCedidO a e~ Comissão que 
se encerrarA dia 21 de outubro próximo. ~ 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência, os protestos de estima e cS!fis~dera-
ção. -Carlos Chiarelli, Presidente. -

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- De acordo com a delibera~ão do Plenário, fi­
cam concedid~s prorrogações _solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâcio Ferreira} 
- Está esgotado o tempo destinado ao Expc 
di ente. 
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ORDEM DO DIA 
Item t; 

Votação, em tumo único, -do Projeto de 
Lei da Câmara n• 10, de 1987 (n• 8.318186, 
na CaSa"de origehl), que dispõe sobre a eUmi­
nação de autos fandos nos órgãos da Justiça 
do Trabalho e dá outras providências. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profertdo em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa~se à votação do projeto, em turno único.· -
Os SrS. Senadores que b aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte-o projeto aprOvado: 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 
N• 10, de 1987 

(n• 8.318186, na Casa de origem) 
De iniciativa do Tn't;lunal Superior 

do Trabalho 

Dispõe sobre a. eliminação de autos 
ftndoa nos órgãos da .Ju.tlça. do Traba­
lho e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: _ _ ____ _ 
Art. ]'? Fica facilitado aos Tribunais do Traba­

lho determinar a elirilinação, por incineração, des­
truição mecânica ou por outro meio adequado, 
~ autos findos há_ r;nais de 5 _(cinco) _anOs, con­
tado o prazo da data do arquivaMento do pro­
cesso. 

Art 29 A eliminação de autos findos, nos ter­
mos do disposto no artigo anterior, será decidida 
pelo Tribunal Pleno, mediante proposta circuns­
tanciada do seu Presidente. 

Par5Qrã.fo único. Os feitos arquivadoS nas 
Juntas de Conciliação e Julgamento poderão ser 
eliminados, atendidas as mesmas condições, me-­
diante proposta do respectivo titular, aprovada pe­
lo Pleno do Tribunal a que ~stiver o órgão subor­
dinado. . . . .... · . . 

Art 39 _ UeJib.erada a eliminaçijo, o Presidente 
do TribunaL para conhecimento dos interessé!-dos, 
fará publicar a dedsão em 6rgào oficial de im­
prensa, por 2 (duas) vezes, com prazo de 60 (ses­
senta) dias. 

§ 1"' É lícito às partes interessadaS requerer, 
às suas expensas, o desentranhamento dos docu­
mentos que juntaram aos autos, certidões ou có­
pias de peças do processo ou a microfilma,gem 
total ou parcial do mesmo. 

§ 2"' Se, a jU)zo da autoridade competente, 
houver, nos autos, documentos de valor hiStórico, 
serão eles recolhidos em arquivo próprio, no Tri-
bunal respectivo. _ 

Art. 4~' Esta lei entra em vigor na data de sua-· 
publicação. __ 

Art 5"' Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-ltem2: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 14, de 1986 (n9124/86, 
na Câmara dos Deputados),_ que aprova o 
texto do ac:::ord.o <;le previdência s~ial entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 

e o <Jovemc:r da Repúbli<::a Helênica, conclUÍ~ 
do em Atenas, a 12 de setembro de 1984, 
tendo - -

-PARECER FAVORÁVEL, profertdo em 
-_Plenário, -da Comissão de Relações Exterio-

res. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 
Pa~-se à votação do projeto, em turno único_. 
Os Srs. SenadoreS qUe o aprovàm quelram per-

manecer sentados. (Pausa.) -
-Está aprovado. . 
Sobre a mesa, redação fmal da ~atêria, elabo­

rada pelo emin_ente R~Iator, Senador ~e1so~ We­
-dekin; que será lida pelo pr. ~ 9-Secretário. 

-É lida a seguinte -

Redação final ilo Projeto de Decreto 
Legislativo n• 14, de 1986 (11' 124/86, 
na Câmara dos Deputados). 

úRetatc;r-apresenta ~ reda!;~O _fir.al de Projete 
de Decreto Legislativo n9 14; _de 1986 (n9 124/86, 
na Câmara dos Deputados), -que ãprova o texto 
do Acordo de Previdência Social entre o GoVemó 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Helênica, condufdo em Atenas, a 
12 de setembro de 1984. 

Sala das Sessões, 20 de o~bro de 1987. -
Nelson Wedekln, Relator. --

ANEXO AO PARECER 

R~çáollnaldo~j'éto.Reooiução 
11' 14, de 1986 (n• 124186, na CimanJ 
-~)-

Fãço-saber-que_o C:orrgresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 44, item I, da ConstitWção, 
e eu, ;_Presidente do Seriado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRErO l.EGISLATIVO ri' , DE 1987 

Apro~ o texto do kordo de Previ­
dência Sodal entre o Govemo da Repú­
bll<:a Federativa do Brasil e o Governo 
da República Helbüca, concluido em 
Atenas, a 12 de setembro de 1984. 

O Congresso Nacional clecreta: 
Art. 19 ÉaprovadootextodoAQ)rdo~ePrevi­

dênda Social e~We"o_-Govemo da República Fede­
rativa do Brasil·e o Goverp_o Q~_,__República Helê­
nica, candufdo em Atenas, a 12 de setembro de 
1984. . . - - - - -

Pará9fato úhi.cO. Ficam suj~tos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos ·de que 
possam ·resultar revisão ou modificação do Ac_or­
do, bem como aqueles que se destinem a estabe­
lecer acordos .ad_ministr~tivos. 

Art 29 Este Decreto legislativo entre em vi­
gor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em disCussão a redaç~ final. (Pausa.) 

Não havendo querri -peça a palavra, encerro 
a discussão. - - - -

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adõtada e dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O p"rojeto vai à prorriulgaçâo. 
O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 

-ltem3: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n"' 171, de 1987, que autoriza a 
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Prefeitura Municipal de Cravinhos. Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 3.494,069,60 (três milhões, 
quatroCêntós if noventa e quatro mU~ _ses­
senta e nove ci:uzados e sessenta centavos), 

- -tendo 
. PARECER FAVORAVEL, proferido em Ple­

--nãno. 

_A di~cl.l~O da matéria_ foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votação do projetá, em turno único. • 
Os Srs. Se_rutd_or§_que o aprovam queiram per-

manecer sentados .. (Pall,$a.) - -
Aprovado. 

O Sr. Roberto Campos CPDS- MT)- Sr. 
Presidente, peço a verificação de votação. 

ó SR. PREsiDENTE (José.lgnádo Ferri!if8) 
- Será feita a verificação solicitada pelo nobre 
Senador Roberto Campos. 

A Presidênda vai susoender a sessão por 10 
minutos, acloriando as ~!Ullpainhas para Chaina­
da dos Srs. Senadores a Plenário~ 

Está stisj:xmSa á se5-Sãc:~. · ~ 

/Suspensa ~s Jlhocas e- 36 ,;;Jj.,i.rkJs, a 
sessão é reaberta às 10 horas e 50 minutos) 

O Sr. José /gnádo Ferieira de~ a ~adeira 
.da Presidência que 6 ocupada pelo Sr.}lum­
berto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está reaberta a sesSão. 

O nobre Senador Roberto campos retira o seu 
pedido de verificação de quorum. Prossegue-se 
a Ordem da Dia. 

Sobre a mesa, redação fmal da matéria, elabo­
rada pelo Senador Rachid Saldanha Derzi., que 
será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação llnal do Projeto de Resolução 

· ·n'171,de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do_ Projeto 
de Resolução n9 171, de 1987, que a~~ a 
Prefeitura Municipal de CravinhQS (SP) o contr­
QP<ração de crédito no valor de. ez$ 3.494.069,60 
(três milhões, quatrocentos e noventã e quatro 
mn, sessenta e_ n_ove cruzados e sessenta centa­
vos). 

Sala das Sessões, 20 de outubro de .1987.­
Rachid Saldanha Derzi, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação 6nal do Projeto de Resolução 
n•171, de 1987. 

Faço saber que o Senado F~deral aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOL(JÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Cravlnhos, Estado de São Paulo, a con· 
tratai' operação de crédito no valo.- de 
Cd 3.494.069,60 (trio mDhões, quatro­
centos-e" noventa e quatro mil, seuenta 
e nove cruzados e sesaenta centavos.). 

OSenado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura MunidPai de-CraVinhos, 

Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2'1 
da Resolução n9 93, de 11 de dezembro de "i 976, 
do Senado F~eral, autorizada a contr- opera-. 



. 2460 Quarta-feira 21 

çâo de crédito no valor de Cz$ 3.494.069,60 (três 
!Jillhões, quatrocentos e noventa e quatro mil, ses­
senta e nove cruzados e sessenta centavos), junto 
ao Banco do Estado de São Paulo 5/A, este na 
qualidade de agente financeiro da operaç6o, desti­
nada à execução de obras de infra-estrutura no 
Conjunto Habitadonal "João Berbel", no Muni­
cípio, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respe<:tivo processo. 

M 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Errf discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
ltem4: 

Voiação, em turno ón[co, do Protejo de 
Resolução n~ 172, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Esta­
do de Minas Gerais, a oon~atar operação de 
crédito no valor cOITespondente, em -cruza­
dos, a 466.400 Obrigações do Tesouro Na­
danai ~OTN, tendo 

PARECER FAVORAVEl., proferido em Ple­
nário. 

A disc:us.são da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Em votação o projeto,' em turno único~ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da. matéria, elaborada 
pelo Sr. Relator, Senador Rachid SaJdanha Derzi, 
que será lida. pelo Sr. Primeiro--Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Reoolução 
n•172, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do projeto 
de Resolução n9 172, de 1987, que a:utoriza a 
Prefettura Municipal de Belo Horizonte (MG) a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 466AOO OTN. 

Sala das Sessões. 20 de outrubro de 1987.­
Rachid Saldanha Derzi, Relator. 

ANEXO AO PARACER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n'172, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constitui~ào, 
e, eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOWÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Be­
lo Horizonte, Estado de M1n1uoa Gerais, 
a co-.-operação de crédito no valor 
COITelpOndente em cruzados, a 466.400 
Obtipçóes do Teoouro l'lacional O"l"l'lo. 

O Senado Federal resolve: 
Arl 1' É a Prefeitura Municipal de Belo Hori­

_zonte, Estado de Minas Gerais nos termos do arti-

\ 
\ , ____ 
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go 29 da Resolução n9 93, de 1976, alterada pela 
Resolução n" 140, de 5 de: dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 466.400 Obrigações do Tesouro Na­
dona!- OTN, junto à Caixa E~onômica Fe_de_ral, 
~_na quali~de de gestora do Fundo d~ Apoio 
ao Desenvolvimento ScXml ::...._ FAS, destinada à 
construção de insta1ações e aquisição de equipa­
mentos para as polícias e corpo de bombeiros, 
no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) - · 
Em discussão a redação final. (Pã.usa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

-EnCerrada -a disc:ussão,-a- rnatérià. é dada como 
definitivamente _adoiada, dispensad~ a~ votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

· · • O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Item 5: 

Votação, em turno único, do Projeto- de 
Resofução n" 173, de 1987, que autoriza o 
Estado de Minas Gerais a elevar, temporaria­
mente, em Q:$ 732551.232,00 (setec:entos 
e trinta e dois milhões, quinhentos e cinqüen-

-~ -taeum mil duzento-s etrinta-edols cruzados) 
-O 1norilante de sua dívida consolidada inter-
na, tendo 
· PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­

nário. 

-A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior~ 

ErrfvotaçãO o projeto, em turno único. 
-OSSrS. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentadoa. (Pausa.) 
-Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Sr. Relator, Senador Jutahy Magalhães, que 
será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. -

É ÜOa a seguinte 

- -·- Redação final do Projeto de Reoaluçio 
i>' 173, de 1937. . . 

O Relator apresenta a redação final do Projeto_ 
de Resolução n9 173, de 1987, que autoriza o 
Governo do E.Sfãdo de Minas Geráis a elev-ar em 
cz$ 732.551232,00 (seteCentOs e trinta e dois 
milhões, quinhentos e cinqüenta e um mil, duzen­
tos e trinta e dois cruzados) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sala a as Sessões, -20 de outubro de 1987. -
Jutahy Magalhães, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Pol;jeto de Resolução 
... 173, de 1987. 

Fa~o saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constitt.dção, 
e eu, , Presidente, promu1go a seguinte 

RESOLUçAO N• , DE 1987 

Autorizlo o Governo do E!otado de MI­
nas Gerais a elevar em Cz• 
732.551.232,00 (se- e trlnta e 
dois mDhões, qulnhentoe e cinqüenta e 
wn mD, duzentos e trinta e doá auza­

- dos) o montante de sua dfvlcla conao-
Jklada. 

O Senado Fed-eral resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado de Minas Qe­

raiS, autorizado a elevar, temporariamente, o parâ­
metro do item 111 do art;igo 2' da Reolus:ão n" 
62, de 28 de outubro de 1975,_ modificada peJa 
Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, am~ 
bas do Senado Federal, a fim de que possa realizar 
operação de crédito no valor de Cz$ 
732.551.232,00 (setecentos e trinta e dois mi­
lhões, quinhentçl)õ_~ cinqüenta e um mil, duzentos 
e trinta e dois cruzados), correspondente a 
6.884.880-0brigações çiO Tesouro de Minas­
OTM, destinadas ao giro de parte de sua dívida 
consolidada interna intralimite mobiliária, venclvel 
nO presénte-exercTdo---: - - - - --

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na deta 
de sua publicação. _ 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) 
- Em discussão a redação- final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votaçáo, 
nos term_os regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE(Humberto Lucena) ~ 
ltem6: 

Vota,ção, em turno úr1iC::O:, do Projeto çfe 
Resolução n• 174, cle.!987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Várzea da Palma, Es­
tado de Minas Gerais, a contratar operaçio 
de .crédito no_ valor equivalente em cruzados, 
a 13.533,83 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN, tendo 

PARECER F AVOMVEL. proferido em Ple­
nário. 

A díscussão da matéria foi encerra® na sessio 
extraordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
OS Srs. Senadores que o_ aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
-Aprovado. 

O SR. PResiDEI'ITE (Huinberto Lucena) -
SoDrea mesa, tedaçâõ final da rn&éria, elaborada 
Ptlo o ·sr. Relator, Senador Jutahy Magalhães, 
que será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Re5oluçio 
n•t74, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n\' 174, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Váttea da Palma (MG) a 
contratar operação de J:rédito n6 valor correspon­
deQte, em cruzados, a 13.!533,83 OTN. 

Sala. das Sessões, 20 ile outubro de 1987. 
Jutahy Magalhã.,., Relator. 

/é? 
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ANEXO AO PARECER 

Redação Rnal do Projeto de Resolução 
Ir 174, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, incisb VI, da Cóhstituíção, 
e eu, ,Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• ,_DE 1987 .. c _ 

Autoriza a Prefeltum Munldpal de Vár­
zea ela Palma, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de ~o no valor 
correspondente, em cruzados, a 
13.533,83 Obrigações do Tesouro Na­
donai-OTN. 

O Senãdo Federal rosolve: 
Art. 1~' É a Prefeitura Municipal de Várzen da 

Palma, Estado de Minas Gerais, nos. ~.rinOS: dq 
artigo 2" da Resolução n~' 93, de 11 de outupro 
de 1976, alterada pela Resolução n" 140, de ~ 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzaçlos, a 1 ;3._?33,84 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, junto 
à Caixa Econômica Federa~ esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apolo ao DesenvoM­
mento Social - FAS, destinada à implantação 
de Escola Profissionalizante a nível_ci~-~1"' grau, 
curso de curta duração, no __ MUI).Icípio. -

Art. :2'? Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto ).ucena) -
Em discussão a redação final. (Pausá.) 

Não havendo quem peça a palavra, enc.erro 
a discussão. 

EnCerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação: 
nos tennos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
1Wn7: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 175, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus _da Lapa, 
Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valqr correspondente, em cruza­
dos., a 3131.954,89 Obrigações do Tesouro 
Nactonal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. _-- - · 

Em votação o projeto, em turnO úriiCo.""' 
Os Srs. Senadores que o aprova'ryl queiram per­

manecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Sr. Relatç>r, Senador Jutahy M_ª-galhães, que 
será lida pelo Sr. Primeiro--Secretário. 

É lida a seguinte 

Redaçãoftnal do Projeto de Resolução 
11' 175, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fit:W do proje_to 
de Resolução n<1 175, de 19_8]_l__que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa (BA) 

DIÁRIO DO CONl:lRES$0 NACIONAL (Seção U) 

a l:ontratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 31.954,89 OTN. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1987.­
Jutahy ""-fpoph6es, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação Rna1 do Projeto de Resolução 

ri• 175, de 1987. 

Faço saberQue.O S_enado fedefa,l_aprOvou, nos­
termos do artigo 42, inciso VI, da Consti_tldçãO, 
e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, 
a contratar opemçl.o de crédito no valor 

-~-correspondente, em cruzados, a 
~ _ 31.954,89 Obrigações do Tesouro Na­

-- donal- OTN. 

O Sen_a_do FeQeral resolve: 

-Art. 1'1 ÉaPrefeitura:MunfcipaldeBomJesus 
da Lapa, EStado da Bahia. nos termos do artigo 
29 da ResolUção rt' 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de c;lezembro 
de 1985. ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação -de crédito no valor corres­
pondente, ·em· crUzados, a 31.954,89 Obrigações 
do Tesouro Nacionai--OTN. junto à Caixa Ecó­
riôrriici:J Federal,_ esta na qualidade de gestora do 
Fundo de AJ)o!o ao- Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de complexo edu­
cacional a nível de 19 grau e profissionalizante, 
no município. · - -

Art ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publlcaçâo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça_ a palavra, encerro 
a discussão. . 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEN11! (Humberto Lucena) 
-ltem8: 
-- - Votação, em- turno único, do Projeto de 

Resolt.içãci-0'1 176, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Félix d_o Piauí, 
EstadO do PiaUí;-a contratar operaçito de cré-

,-;-;': dito no valor çorrespondente, em cruzados, 
- _ _ a 5.692, 16-0briQações do T~souro Nacional 

-OTN, tendo ._- ~ 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­

---~nário. 

I\~ discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Ein votação -o projeto, em turno ún.ico. 
Os SrS. Senadores que o aproVam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
-Aprovado. 

O SR.PRESIDENIE (Humberto Lucena)-50-
bre a mesa, redação fina) da matéria, elaborada 
pelo Sr. Relator, Senador Nabor júnior, que Será 
lida pelo Sr. I •-Secretário. 
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É iicÍa a seguinte 
Redação Rna1 do Projeto de Resolução 

11' 176, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução rt' 176, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Félix do Piauí (Pt} 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 5.692,16 OTN. 

Sala das Sessões, 20 de out;ubro de 198_7. -
Nabor Júnior, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redaçãoftnal do Poljeto de Resolução 
n• 176, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a se~ 
guinte 

RESOLQÇÃO N• ,DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Sio 
Félix do Plauf, Estado do Plauf, a contra· 
tar operação de c:rédlto no valor con-es­
pondente, em CIUZliCios, a 5.692,16 Obrl· 
gações do Tesouro Nadonal- OTN. 

O Senador Federal resolve: 
Art. 19 É_ a Prefeitura Muntdpal de São Félix 

do Piauí, Estado do Piauí, nos termos do artigo 
29 da Resolução n<1 93, de 11_Qe outuPro _fie 1976, 
alterada pela Resolução n'1140, de~ de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 5.692,16 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN,_junto _à Caixa Eco­
riôritica Federal, esta na qllali~de _de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
F AS. destinada à aquisição de veiculo para trans­
porte escolar, no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de _sua p~-~~c:ação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (PéiuSa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. . 

Encerrada a discussão, a- matéria é dada como 
definitivamente- adota-da, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O ptojeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENI'E (Humberto Lucena)_ -:­
ltem9: 

Votação, em turno único";âo- Projeto de 
Resolução n9 177, _de 1987_._ que ~e~atifica 
a Resolução Jl9 14, de 1987, que autorizou 
a Prefeitura Municipal de Estrela, Estado do 
Rio Grande do Sul, a contratar ~per_ação de 
crédito no vaior de Cz$ 6.906.226.00 (seis 
milhões, novecentos e _seis mil, puzentos e 
vinte e oito cruzados} tendo 

PARECER FAVOAAVEL. proferido em Pie· 
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordi_n<IDa anterior. 

Em votação o proJeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador Iram Saraiva, que será Uda 
pelo Sr. l 9·Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação flnaJ do Projeto de Resolução 

n• 177, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n<' 177, de 1987, que rerratifica a 
Resolução n• 14, de 1987. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1987.­
lram Sam.lva- Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnai do Projeto de Resolução 
D' 177, de 1987. 

FaçoSaber que o Senado Federal aprovou e 
eu, Presidente, nos termos do art. 52, item 30, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•, DE 1987 

Rerratlftca a Resolução n•t4, de 1987. 

O Senado Federal resolve: . 
Art ]9 O art. }9 da Resolução n9 14, de 4 

de abril de 1987, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. J9 É ~!i Prefeitura Municipal de Es­
trela, Estado do Rio Grande do Sul, nos ter­
mos do art. 2"' da Resolução n"' 93, _de 11 
de outubro de 1976, alterada pela Resolução 
n"' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no _valor correspondente, 
em cruzados, _a: 80.000~00 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN, junto_ ao Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul S/A. este na 
qualidade de agente fmanceiro da operação, 
destinada à implantação e/ou me_lhoria do 
sistema viário, pavimentação, ·cordões e cal­
çamentos, na sede do MunJcípio, no âmbito 
do Promuniápio." 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN'IE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luceno) -
Item 10: 

Discussão, em turno tiníco, do ProJeto de 
Lei da Câmara n~' 36, de 1987 (n9 197/87, 
na Casa de origem), que altera dispositivos 
da Lei n"' 7 .604, de 26 de maio de 1987, 
e determina outras providências. (Dependen­
do de parecer.) 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia por 
solicitação das Uderanças, nas termos do dispos­
to no art. 11, parágrafo único, -da Resolução n"' 
1, de 1987, com a redação dada pela Resolução 
n"' 54, de 1987. 

Nos termos da Resolução n"' 1, de 1987, desig­
no o nobre Senador Francisco Rollemberg para 
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proferir o parecer sobre o Projeto de Lei da Câma-
ra dos Deputados n"' 36, de 1987. · 

.. O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Pàra emitir parecer.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Originário da Câmara dos Deputados, de auto­
ria do ilustre Deputado Arnaldo Faria de Sá, o 
projeto sob exame pretende introduzir ~rações 
na Lei n9 7.604, de 26--de rn~o· de 1987, com 
a finalidade de: 
-8.) - ViflcU!ar os valores ~íilimO~ dos benefiCios 

previdenciários, dos sistemas urbano e rur~. ao 
Piso Nacional de Salários criado pelo Decreto-lei 
n_~ 2.351, de 7 de agosto de 1987. 

b) estender aos_ beneficiários da Previdência 
Social o direito ao abçno instituído pelo Decre­
to-lei n"' 2.352, de 7 de agosto de 1 ~87. 

No que tange ao primeiro item. trata-se de res­
tabelecer o escopo original da Lei n"' 7.604187, 
que garantia aos beneficiários da PreVidência So­
cial a percepção de beneficios equivalentes a, no 
minimo, 95% (beneficios urbanos) e 50% (bene­
ficios rurais) do salário minimo. Com o advento 
do. Decreto-lei n"' 2351187, que criou o Piso Nacio­
nal de Salários e o SaláriO Minimo de Referência, 
os valoi-es do beneficios voltaram -a ser desvincu­
lados do_"s.al6rio mfnimo real", isto é, à -.. contra­
prestação minima devida e paga diretamente pelo 
empregaâor" (agora denominado Piso Nadonal 
de Salários). Pretende, portanto, o presente pro­
jeto tomar explícito no texto da Lei nl' 7.604/87 
a vinculação dos valores dos beneficios ao Piso 
Nacional de Salários, e não ao Salário Mínimo 
de Referência, como determina o recém-promul­
gado Decreto-lei n9 2351/87. 

A medida afigura-se, a nosso ver, da maior rele­
vância e oportunidade, por pelo menos três razões 
básicas: 

1') Favorece os beneficiários da Previdência 
Social, certamente uma das categorias sociais 
mais atingidas pelo processo inflacionário e pelas 
políticas salariais inimplementadas a partir de 
1979; 

2•) Não tem impacto negativo sobre as flflan­
ças previdenciárias, uma vez que a cada elevação 
do Piso Nacional de Salários corresponderá um 
aumento proporcional dos ingressos do sistema, 
via contribuição compulsória de empregados e 
empregadores; e 

3•) Restabelece a vigência de decisão ema­
nada do Congresso Nacional, ~is que a lei n9 

7.604/87 foi fruto de árdua e fecunda negociação 
levada a efeito pelas forças políticas que operam 

- nas duas Casas do Legislativo. 
_ O_S"e"gundo tópico de inovação do projeto diz 
respeito à extensão, aos benefeciários da Previ­
dência, do abono criado pela Decreto-lei n"' 
2352/87. Referido abono, no valor de Cz$ 250,00 
(duzentos e cinqüenta cruzados) mensais, é devi­
do aos trabalhadores que percebiam, na mês de 
agosto úl«mo, salário mensal ou inferior a 5 (cin­
co) vezes o Sa1ário Minimo de Referência. 

Ora, toma-se evidente que tal rOedfda de emer­
gência teve o propósito de atenuar o impacto 
do custo de vida sobre o poder de compra dos 
trabalhadores de menor padrão de renda. Assim 
sendo, nada mais Justo qUe seja -tal beneficio es­
tendido aos que percebem beneficio continuado 
da Previdência Social, eis que o rendimento pago 
a esses cidadãos tem, no plano da economia do-

méstica, o mesmO caráter da renda de natureza 
solaria!. 

Cabe, ainda, assinalar que a re-dação proposta 
para o parágrafo único do art. "1 9 da Lei n"' 
7.604/87, nos termos do art. 19 do projeto em 
exame, parece-me inadequada, tanto do ponto 
de vista da clareza, como sob o ângulo da precisão 
terminológiCa, dada a ambigüidade contida na 
expressio "segurados desta lei". 

Em face do exposto, e tendo em vista que o 
PrQjeto de _Lei n9 36187 reveste-se de relevante 
sentido social, manifestamo-nos favoravelmente 
à sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer conclui favoravelmente à aprovação 
do projeto. 

Passa-se à discussã.o do projeto em turno úni­
co, (Pousa.) 

Não havendo quem _peça a palavra, encerro 
a discussão. · 

A votação da matéria far-se-á na se:S$ão seguin­
te~ rios. termos do art.,. 1~ da R~soluçâo n"' 1, de 
1987, com a_red~o dada pela Resolução n"' 
54, del987. 

O SR. PRESIDEl'm! (Humberto Lucena) -
Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Cãmoro D' 40, de 1987 (n' 198187, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a insti­
tuição de fundações, e dá outras provid~n­
cias. (Dependendo de parecer.) 

Nos tennos do art._ 6~ da Resolução n9 l, de 
1987, designo o nobre Senador Leopoldo Peres 
para proferir o parecer sobre o Projeto de lei 
da CAmora n' 40187. 

O SR. LEOPOLDO PERES (PMDB - AM. 
Para emitir parecer)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O Excelenl:issimo Senhor Presidente da Repú­
blica ena~minhou ao Congresso Nacional a Men­
sagem n9 238/87, _ relativa a projeto de lei que 
"autoriza a instituição de fundações, e dá outras 
providêndas''. 

O projeto tomou, na Câmara dos Deputados. 
o n9 198!87 tendo sido apreciado nos termos do 
art. 51 da Constituição Federal. 

O projeto de lei em apreço autoriza. o Poder 
Executivo a instituir, vinculadas ao Ministério da 
Educação e Cultura, as seguintes fundações com 
personalidade juridica de direito privado: Funda­
ção Nadonal Pró-Leitura, Fundação Na:donal de 
Artes Cênicas e Fundação do Cinema Brasileiro. 

A Fundação Nacional Pró-Leitura será consti­
tuída pela Biblioteca Nacional, criada por decreto 
de 27 de junho de 1810, e pelo Instituto Nodonol 
do Livro, criado pelo Decreto-lei w 93, de 21 de 
dezembro de 1937. 

A Fundação Nacional de Artes CênJcas consti­
tuir-se-á por tnmsfonnaç:ão do atual Instituto Na­
cional de Artes Cênicas, criado pela Portaria n"' 
628, de 25 de novembro de 1981, do Ministro 
da Educação e Cultura. 

A Fundação do Cinema -Brasileiro-dMdirá as 
funções hoje a cargo da Embrafi1me, cuja criação 
foi autorizada pelo Decreto-lei n"' 862, de 12 de 
setembro de 1969. 
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A matéria apreciada pela Câmara dos Depu­
tados foi aprovada, em votação; a redação final 
oferecida pelo Relator Deputado Artur da Távola 
que, acatando emendas de plenário do Deputado 
Bonifácio de Andrada, apresentou substitutivo ao 
projeto inicial. 

Objetiva-se _com. a criação de fundações tomar 
mais flexível e .dinâmica a atividade do Estado 
para o cumprirriento das finalidades afetas atual­
mente àqueles organismos. Etn verdade as exi­
gências do mercado não podem esUI.r sujeitas 
às Iilllitações impostas_ pela burocracia da má­
quina administrativa estatal~ Sem dúvida, estou 
certo de que a aprovação deste projeto de lei 
trará beneficios para o desenvolvimento das ativi­
dades culturais no País. 

Diante do exposto, sou pela aprovação do Pro­
jeto de Lei n9 40/67, _ença,minho~:~® .ao Congresso 
Nacional pela Mensagem n~ 238/87, do_ Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da República. 

É o parecer, Sr. Pfesldente .. 

O-Sr. Humberto Lucena deixllll cadeira da 
Presidéncia que é ocupod/J pelo Sr. José lg-
nádo FeiTeira. -

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreiro) 
- Passa':'se à ctis_cussão do projeto em turno úni· 
co. (Pausa.) 

Não havendo _quem peça a palavn~, encerro 
a discussão. 

A votação_ da matéria far-se..á, ria sessão seguin­
te, nos termos do_ art. 7" da Resolução n~ 1/87, 
com a redaç-ão. dada pela Resolução n~"-54/87. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnido Ferrei­
ra) -Item 12: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
~_da Câmara n' 41, de 1987 (n• 158187, 
na Casa de origem), que dispõe sobre os 
preços mínimos da uva. (Dependendo de pa­
recer.) 

A matéria foi inclufda na Ordem do Dia por 
solicitação de Uderanças, nos. termos do disposto 
no art. 11, parágrafo único, da Resolução n" 1/87, 
com _a redação da.da pela Resolução n~ 54/87. 

Nos tennos do art. 6' da Resolução n' 1/87, 
designo o nobre Senador Nelson Wedekin para 
proferir o parecer sobre o Projeto de Lei da Câma­
ra n9 41/87. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presid~nte_e Srs. Sena-
dores: · 

O Projeto de Lei em exame estabelece que os 
preços mínimos da uva se'rio fixados de agosto 
a novembro de cada ano, para a safra seguinte, 
em conformidade .c:om o disposto no Decreto-lei 
n9 79, de 1966, e que serâCI Corrigidos até a data 
de pagamento do produto. a partir do mês subse­
qüente ao de sua fJXação, com· base na variaç!.o 
da OTN (Obrigação do Tesouro Nacional). 

Para tal, a proposiçllo sugere a revogação de 
dispositivos da Lei n• 7 298, de 1984, que atribui 
competência ao Cohselho Nacional de Vitivini· 
cultura (C:ONAVIN) para fixação e estabelecimen­
to de normas operadonais dos preços mínimos 
da uva. 

Quanto à constitucionalidade, juridícidade e 
técnica legislativa, nada a obstar, vez que foram 
atendidos todos os requisitos para tanto. 
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No mérito, a cassação de competência ao novel 
e inoperante CONAVIN e a reinserção da política 
de preços rrúnimos para o produto nos ditames 
do Decreto-lei n9 79 se justificam plenamente na 
medida em que se evita tratamento djscrimina· 
tório e prejudicial à vitivinicultura. 

Somos, pois, pela aprovação do Projeto de Lei 
ro> 41, de 1987, na forma de sua aprovação final 
na Câmara dos Deputados. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à ctiscussão do projeto em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem- peça_ a palavra, enc_erro 
a discussão, 

A votação da matéria far·se-á na sessão seguin­
te;-·nos termos do art. 79 da Resolução n" 1, de 
1987, com a redação d-ada pela Resolução n9 

54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreifa) 
-Item 13: 

Mensagem n• 217, de 1987 (n' 339/87, 
na ôrigem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado de Minas 
Gerais a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
45.000.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do- alj.. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o eminente Senador José Paulo 
Bisol para proferir o parecer sobre a Mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PMDB- RS. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

COm a-Mensagem n' 217, de 1987, o Senhor 
Pre!!5idente da República submete à deliberação 
dO SenadO Federal a autorização para que o Go­
verno do Estado de Minas Gerais eleve, tempora· 
riamente, à. nlóhtante de sua· dívida consolidada 
interna, devendo, para tanto, registrar uma emis­
são de Obrigações do Tesouro de Minas (OTM), 
nas seguintes condições: 

a) quantidade: 45.000.000-de OTM, equivalen­
tes, ao valor nominal re~ustado para o mês de 
jun./87 (<:z$ 310,53), a <:z$.!3.973.850.000,00, 

b) caracterfsticas ,dos títulos: 

Prazo 

JUROS 

Taxa Periodlddade Modali­
de. pagamento dade 

60 meses - 9% a.a. semestral escriturai 

c) cronograma de colocaç-ões e vencimentos: 

Colocações Vencimentos 
out/87 
nov/87 
dez/87 

Total 

out/92 
nov/92 
dez/92 

QuanUdades 

15.000.000 
15.000.000 
15.000.000 

45.000.000 

d) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n9 565, de 
20·9-79, deste Banco Central; 

e) autorização legislativa: Lei Estadual n9 
5.828, de 6-12-71, Decretos Estaduais n~ 14.325, 

de 4-2-72-e 17.742, àe 28-1-7.6, ResPiuçQes,no5 
1.492 e 1A93, de 2-5-86 e 4280;,~de 28-6-~7 •. 
da Secretaria da Fazenda do Estado de Minas 
Gerais. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987:, qúe 
estabelece normas de elaboração- legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Naciomil Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da operação. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem nos termos do seguinte: . . 

PROJETO DE RESOLUÇÃQ 

N•178, DE 1987 

Autoriza o Estado de Minas· Gerais a 
elevar. temporarlamepte, em Cz$ 
13.973.850.000,00 (treze bilhões, nove­
centos e setenta e ~ milhõe!l, oitocen­
tos e cinqüenta mH cruzados) o mon· 
tante de sua divida consoUdada Interna. 

O senado Federal resolve: 

Art. 19 É o EStado de Minas Gerais autorizado 
a elevar, temporariamente, os parâmetros -dos 
items I~ 111 e IV do art. 29 da Resolução n~ 62, 
de 28 de outubro- de 1985, com as alterações 

tda Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1986, 
aml5a5-do-Senado federal, de modo a pennitir 
o registro de uma eri'115Sao de 45.000.000 Obriga­
ções do Tesouro de MinaS --Tipo Reajustável 
(OTM), equivalente o <:z$ 13.973.850.000,00 (tre­
ze bilhões,_ noVeCeritos e setenta e três milhões, 
oltoowtos e cinqüerita mil cruzadOs) destinado 
à abertura de encargos com a rolagem de sua 
dívida mobiliária e-dífidt de CiiXa no exercido 
de 1987. 

Arl_ 29 Esta ·resOlução entra ein vigor 0a data 
de sua publicação. ____ _ _ · · ' · · 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José IgnáciO Ferreira)" 
-Passa-se à discussão do projeto, ém turno úrii-
co. ----·=--

Se nenhum -dos Srs. Senad_ores d~seja_r fãz.er 
uso da palavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 

- Encerrada. 
A votação da matéria_far-se-á na sess_ão seguin· 

te, nos termos do a,rt. 7~ da Res_olução n~ 1/87, 
com a redação dada pela Resolução n' 54/87. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-;- A Presidência determina_ a_ retir?l4_a çla pauta 
das matériaS constantes âoS'itein.S 14 a .22. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
--:-.Esgotada _a matéria da Ordem do Dia. 

Passa-se agora à apret:íação do Requerimento 
11" 169/87, lido no Expediente, pelo qual o emi­
nente Senador lo.urival _Baptista solicita autori~ 
za_sffi--º--- para participar, como Observador Parla­
mMm_r_. _g-ª_ Pelegação Brasileira à XUI Sessão 
da Assernbléia Geral das Nações Unidas. 

A matéria depende, para sua apreciação, de 
parecer da Comissão de Relações Exteriores. 

Solicito ao nobre Francisco_Rollemberg o pare­
cer desse Órg~o Técnico. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMOB - SE. Para emitir parecer.} - St'. Presi­
dente, Srs. senãdores: 
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t-6 seguinte o requerimento do not.·re Senador 
Lourival Baptista: 

"Tendo sido convidado a participar da De­
legação do Brasil à XLII SeSSão da Assem~ 
bléia Geral da ONU, solicito me seja conce­
dida autorização para desempenhar essa 
mlssão, nos termos dos arts. 36, i 2" da Cons­
tituição, e 44 do Regimento Interno. 

Esclareço que deverei estar ausente do 
Pais durante cerca de 30 dias." 

Nestes termos, Sr._Presidente, o parecer da Co­
missão de Relações Exteriores é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-O parecer é favorável. 

COiTipletada a instrução da matéria, passa-se 
à votação do requerimento. 

Os Srs: Sen~dores que o aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pa1,15a.) 

Aprovado. 
Fica concedida a licença-SÕildiadã:- ----_ 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Voltamos à lista de orado~s. 

Concedo a palavra ao nobre_ Senador Mauro 
Borges. 

O SR.MAaRO BORGES (PDC - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do Ora­
dor) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

1:fá pouco mais de dois meses, proferi discurso, 
da tribuna do Senado, e~ndo o trahaJhá da 
Goiasfért;il, empresa do grupo Petrofértil, dà Petro­
brás, que desenvolve, na região de Catalão-Ou­
vidor, ao sul de Goiás, importante atividade de 
exploração e beneficiamento de rochas f os fáticas. 

Testemunhando o esforço e a competênda 
com que diretores, técnicos_ e empregados da 
Goiásfértil construíram e vêm operando o grande 
complexo de mineração de CatalãO, produzindo, 
por ano, um milhão de toneladas de concentrado 
fosfátioo; produto destinado à fabricação de ácido 
fosfórico, uma das mais importantes matérias­
primas do setor de fertilizantes, anunciei, com ale­
gria, as de<:laraç:ões do vice-presidente da Petro­
fêrtil, Dr. Aurilio Fern-andes de Uma, prevendo, 
de acordo com o Plano Nacional de Fertilizantes, 
a implantação, em Catalão, de um complexo de 
fertilizantes, constituído de uma unidade de ter­
mofosfatos e um conjunto produtor de ácido fos-­
fórico e superfosf.atos. 

Devo esclarecer que a região dos cerrados, no 
Brasil Central, é das mais promlssotas, nãç uma 
promessa, na verdade, mas já wna realidade n2! 
produção de grãos para aUmentar o povo brasi­
leiro e para a exportação. E a questão do adubo 
fosfatado é de absoluta_importânda para o desen-
volvimento da agricultura modein-a~ - --

0 empreendímento, cuja implantação dar-~-ia 
ao cabo de três anos, envolvendo investimentos 
superiores a 50 niilhões Qe doláreS,··seríà rêa(iiado 
eom a Associação da Goiasfértil_a ürn Qrupó-prtvá­
do, resolvendo de forma racional Um grave pro­
blema econômico que afeta o EStàdo de Goiás: 
a matéria-prima produzida em Cãtalão ê, atual­
mente, processada em ou_~as regiões do País, 
inclusive no longínquo Porto de lmbituba, em 
santa Catarina, ao passo que Goiás importa, de 
outros Estados. os fertilizantes fosfa.tados de que 
necessita a sua agricultura. 
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Isso chega a ser wn absurdo: deslocar por mais 
de um mil quilômetros grandes massas de miné­
lios pará··ser-em industrializados no extremo. Sul 
do País. Não tem l:ienti® uma situação como 
essa que, absolutamente, não pode_ perdurar e 
que causa graves prejuízos ao nÇ>sso País. 

....... Além do prejuízo que representa para nosso 
Estado, essa situação tem. outros inconvenientes: 
o transporte, a longa distância, da matéria-prima, 
além de aumentar seu c~ à. razão de 41 dólares 
por tonelada, causa o chamado fen&neno da se­
gregação, o qual, segundo- os técnicos, áfet.á o 
elemento, granulado, acarretando uma perda de 
até 20% da produtividade das lavouras. 

-ASsim sendo, nada mais sensato que a insti­
lação da unidade produtora em Catalão, junto 
às suas grandes jazidas de fosfato, de loc~ização 
prMlegia.da, às rriafgens do rio Parana:lba, no:sul 
de Goiás e próximo ao Triângulo Mineiro~ regiões 
de agricultura em adiantado estado de inecaniR 
zação, e com·oonQições.:cte exportar rio abaixo, 
desde que se façam as eclusas na série de hid.~léR 
tricas para o Estado de São Paulo e Sul do País, 
o Paraná. 

---. QuCI} não fol_-meu ~spanto; portanto, ao to­
m_~-Conheéimeóto de que __ a Petrofértil, à reve1ia 
do Plano Nacionar de Fertilizantes,-deserWolve es­
fÕi'çoS, atuaJrrierite-, para transferir e,spa Unidade 
para outra cidade no Triângulo Mineiro. 

- EsSa intenção merece todo o repúdio do 
povo goiano e de seus representantes. O _Gov_er­
nador Henrique SantiUo, atento na defesa dos inte­
resses de riosso Estado, levou pessoalmente ao 
Presidente José Sarney, há pouco_ tempo, docu­
mento em qUe protesta contra essa tentat:h?~- de 
tran.sferêf1,Ci8-~e -nãó tem nenhum sentido ~o-
nômico. -

........ Dentre .~rias considerações, o Governador 
lembra que a fábrica, que faz parte do PianctNa­
donal de Fertilizantes, aprovado pelo Presidente, 
é re$.ultante tambén1 de uma antiga luta do povo 
d~ Q:oiás, das lidet:aris:-as políticaS.!'! classistas goia­
naS, no sentido da industrializaÇão dO _fosfato pJo­
duzido em larga escala em catalão. , ,.. 

-Além disso, acrescenta o Governador, vários 
estUdos técnfç:QS, especialmente os desenvolvidos 
por órgãos próprios do Ministério da Indústria e 
do Comércio, recomendam a regionalização da 
oferta de fertilizantes, a fim de minimizar o efeito 
dos custos de transportes sobre Q preço fina! dos 
produtos, e o apoio a projetos de processamento 
de rocha fosfática próXimos às ocorrências dos 
jazinlentos. 

Não há nenhuma novidade nisso; é uma ques­
tão absolutamente clara, que dispensa maiores 
comentários. 

Coerente com essa diretriz básica de que novas 
unidades de fabricação de fertilizantes sejam im­
plantadas jurito às fOfitêS d~ matérias-primas, o 
Plano Nacional dos Fertilizantes prevê a instalação 
de duas fábricas de ácido fosf61ico: uma em Cata~ 
Ião e Ol.rtnú~n'l Araxá. 

Põi que fugir a essa diretriz, transferindo a. uni­
dade de Catalão para o município mineiro de Ube-­
raba, se este, além do mais, apesar de não-produ­
zir concentrado de apatita, já conta com imporR 
tante unidade estatal de fabricação _de a._ddo fosfó­
rico, tomando Minas Gerais um Estado privile­
giado -quanto à produção desse _importante insu­
mo? 

Srs. SenadQres, Goiás contribuiu significativa­
mente para a redUÇão ciã..dependência brasileira 
do mercado externo no setor de ferti~ntes éigri-.. . - -- ---- ' -' - . 
cal~. sobretudo _em ter:moS de maténa-prima fos­
fatada: 

A EmPresa estatal de mineração, a Me_tago, que 
tive a honra de criar qlJ.ando fui_ Gov~~4or na 
dé$;adn de __ 6Q, realmente se desÉm~eu:e tem 
sido a grande· re5Pot1§õáveT pelo -des_envo!Vinl~nto 
da_ rnin~raç:ão e da_ ind~stjia âe fostafo d.ç~ regiã9 
d~ CataiãQ_e_ OuVi.®r. -- - · -

A Metafio pes(júlSou . e-- ÇuQQU. Uffi_!l"j~di<.t çle 
fostito:'titânló; ni6bio, terras~rar4so e v~icuJ~ . 
em ~tafâP, onde, mai;; tarde, se. implantaria_ ., 
usina de produção de rocb~ fo~fática ·d__!_9oia$.. 
fértiL~~-~ ~ ~ - ~ 

Para se aquilatar a impo~riCi_éJ deSses jizimen­
toS de- foSfirtQ 11ª. região de Cãtàlã:O e OUVidor, 
basta dizer que Ooiás Já se torno~. em .~erin~~ 
de valor, o_ quarto ~dO Qfãsileiro produtor de 
minério. O'BrãSil é um dos mà.iOres, senão o maior 
exportador de ni6bio, .. quê Vem aSsociado às-jazi-
das de apatita. -

~Atfurildades existentes em Catalão e OuVidor 
produzem, juntas, um milhão e seiscentos mil 
toneladas; por ano, representando o segundo pro-
dutqr né!c~onaJ. _ _ _ ~ _ 
-A simpfes·exportáÇãci -ae matériã-Piima_,_ en­

tretanto,_ não é bastante para satisfazer o projeto 
de desenvolvimento do Estado de GOiás, cujo po­
vo _operoso almeja, comju_sta razão, --Obter um 
beneficio 'maior" dás suas riquezas naturais, no 
sentido -da -rilaior-agreQ'ação "industrial, que -per.:.­
mita relilunérar wn número maior de fatorês lo-
cais de_ produção. ______ -__ 

.:::... -A -illdustifalização das matênas:.j:)linlas ·en­
contradas _ern Gàiás, ainda em estado incipiente, 
é um cQI'ilproi'nisso pormco das lideranças doEs.. 
tado, __ ª-~surnido perante_ o povo goiano. Nesse 
contexto, a fabricação de ácido fosf'6rloo ern.Cata· 
lã9: ,assume car~ pri9fitárío, face à importância 
de sua jazida de fosfato e de sua privilegiada locali­
zação na J~-egião CentroROe.ste, ~on~i4erada. a 
grande esperança brasileira ~nó estabeledmerito 
de novaS regíões produtoras de grãos. A" inserÇão 
da unidade produtora de ácido f6sf6rico. em cata­
lão, nó Plano Nadonai de Fertilizantes, Í"epN!seri­
tou uma importante conquista política para o o~ 
vemo de Gojá$ · pifra o povo-gõiano e para 11S 
lideranças J)Oiíticas e classistas do ~do. Cima 
eventu,_al transferência dessa unidade J>arã "outro 
Estado, aJ~m do _pr~iuJzo _ econômiC_o QUe ~re. 
sentará rião ápenãs para Gólá-s, ni~ tãffibé:m para 
o Brasil, reSultará em enorme impacto polítlcõ 
para toda a sa;ctedade goiana .. 

Não podemos assistir calad.os -~esSa. diSPUta 
qüe se_trava ~m tomo de um_ empreendiMento 
que, pOr justiça,_ Com caSe enr-t:~-~riciidéériicos 
~ j:>plíticos, deveria __ ser _instalado em Ooi~. 
. -~O çiOveffiiidor d~-nps~ ~&ta.d6 t~ffi l~db~ 
çom as nonnas de que_dispõe,· Para qUe o Plano 
Nacion~ de f~rtjlizantes sej~ cumprido sem vaci­
lações ou arranjos de última hoia. A transferência 
pretendida pela Petrofértil ê altamente piejudic:ial, 
aos inter~~ses sócio-~onômiC9S pq povo goiano 
e porque não diz.er do País? Em nome desse povo 
sofrido,_ trabalhador, que não merece perder a 
oportunidade de ver mell:tor aproveitad8,S-.i_yas ri:­
quezas naturais, concito toda a bançad<:J._goiana 
a c:.eo;:ar fileiras jt,~_ntQ ao_qova:nador, se~ procon­
ceitos partidários apoiando-o nessa luta que inte. 
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ressa a: todos nós, pOis, por melo de seu desenvol­
vimeiltO 'agrícola e industriaL Goiás estará geran­
do riQuezas e conbibuindo para o crescimento 
econômicO do Brasil. 

O Sr. Iram Saraiva - V. EJc9 permite-me 
um aparte, nobre Senador Mauro Borges? 

O Sr. MAURO BORGES- Ouço V. Ex' com 
grande_ satisfação, nobre Sen_aâo~ Ir~ Saraiva. 

O Sr.lram Saraiva- Nobre Senador Mauro 
Borges, quero,- associar-me a V. Ex", porque co­
nheço o trabalho que V, Ext desenvolve no setor 
minera] de Goiás há muito tempo. Inclusive como 
governador deu provas inequívocas de que real­
mente conhece o potencial mineral do ~do 
de Goiás. Agora, quando estam_os com_ uma difi­
culdade à frente, se somos produtores, e sempre 
o fomos, sendo e"Jlortadores. àe: matéria-prima, 
urna atitude de tirar essa un\dade; de Çata1ão, 
tirar de Goiás, fará com que o Brasil sofra, porque 
vamos, cada vez mais, aumentar o preço desses 
produtos. Assim, quando V. Ex' como (azo Çiover­
nador Henrique Santillo, vem ~m def~ .da manu­
tenção deste_ pólo em Catalão, m~eçe o I}.Osso 
apoio. Quero propor a V. Ex' façanioS um amplo 
trabalho não s6 por parte dos Senadores_e_Depu­
tados de Goiás, como também da Região Centro­
Oeste. porque díz respeito diretamente a nós, cen­
tro-oestinos, e, também, sensibilizar e$.8 Casa pa­
ra que nos ajude na manutenção da produção 
e da transformação desses minerais em Catalão, 
porque assim estaremos trazendo preços mais 
acessíveis aos meios de produção. Parabenizo .V. 
Ex' e estou-de pleno acordo em e~tc3r ao lado 
de V. Ex' nessa frente. 

O SR. MAURO BORGES -Agradeço a V. 
EX' pOr este substancioso aparte, com o qual en­
cerro o meu discurso. Desde já re~lto a impor­
tância da unidade nos diferentes partidos pol.íticos 
da nossa terra em tomo desse objetivo que não 
é apenas essencial ao Estado de Goiás como 
ao próprio povo brasileiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferr_eira) 
-Concedo a palavra ao eminente Senador Aluí­
zio Bezerra. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso. s~ ~são do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estão-causando preocupação às Uderanças do 
nosso_ Partido. à população brasileira em geral, 
as últimas notícias que têm circulado nos jornais 
acerca da suspensão da moratória e até mesmo 
do pagamento simbólico, que simbólico não é, 
porque um pagamento que &e' aproxima de 1 
bilhão de dólares não é liirnbólico coisa alguma. 
Depois, Sr. Presidente, Srs. Senadores, cabe r~es­
saltar a posição assumida pelo nosso Partido, na 
sua instância mais elevada- a ConVenÇão N"cio­
nal do PMDB - onde ficou bem definida a posi­
ção partidária com relação à dívida externa. Todas 
as instâncias ratificaram esta posição partidária. 

E na medida em que o PMDB faz parte do 
Governo, na qualidade de um dos seus suportes 
básicos, há que se definir no Governo uma posi­
ção referente à moratória, no que díz respeito 
à dívida externa. 
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Sabemos, Sr. Presidente, que a elevação .d~:; 
taxas de juros internacionais, cobradas do Brasil 
pelos bancos credores, indicam claramente .que 
não existe qualquer possibilidade de o Pafs _sair 
da atual crise econômica sem ampliar a moratória 
para o principa1 da dívida externa, bem como sem 
buscar desenvolver seus laços comerciais com 
os países socialistas e do Terceiro Mundo, como 
alternativa ao cerco que economias centrais _vêm 
exercerfdo. Para isso basta examinannos a eleva~ 
ção das taxas de juros decidida pelo Chase Ma­
nhattan Bank. Segundo cálculos dos economis­
tas, a medida dá ao Brasil um prejuízo imediato 
da ordem de 475 milhões de dólares, levando_­
em constderação apenas a dívida que o Brasil 
tem juntos aos bancos americanos. 

Corri aperias uma penada, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, os bancos internacionais aumentam 
de uma hora para outra a nossa pobreza. Todo 
o esforço feito para aumentar as exportações, a · 
produção, toma-se_ inútil, porque com uma sim­
ples medida contábil os credores determinam que 
nossos produtos, nosso trabalho, vale menos,o e 
pronto! 

Essas altas taxas de juros mostram que os_ paí-:_ 
ses devedores não têm e nunca terão capacidade 
de enfrentar sozinhos as exígéncias descabidas, 
insaciáveis, dos bancos credores. 

TemoS- que buscar uma -saída concreta, não 
apenas acordos proviSórios que jamais impedem 
o processo de empobrecimento do Brasil e o ab- · 
surdo de um país, com uma miséria imensa, 
transforma-_se num exportador de capitais - e 
é o que está acontecendo não somente com o 
Brasil, mas com os de_mais países em via de de­
senvolvimento, sobretudo no continente latino-a­
mericano. 

A elevação, na semana passada, da taxa de 
juros da Hbo_r, com a qual está contratada 76% 
da dívida externa brasileira, ou_seja, com as taxas_ 
de J~ fll_ltuaqtes, simplesmente _o nosso PaiS 
não te~ condiçõe,s de" ter s,egurança, certeza ein 
seus próprios planos _eçonômJcos, pois-a situaé;ãó 
internacional se_altera violentamente de uma hora 
para outra, tomando mais adversas as condiçõeS 
para o Brasil enfrentar as questões da dívida e"x­
temct. · -

Em função da regra do- jogo atual, o Brasil 
está devendo mais; ne?ses últimos dias, cerca 
d_e 1 bilhão e 400 milhões ~e dólares anuais. 

Ora, st. Presidente, Srs._Senadores, como é que 
se pode falar em planejamento interno, se esta:._ 
mos na dependência de uma política externa no 
que diz respeito à dívida da forma como estamos 
assistindo atualmente? A saída para a nossa situa­
ção está unida a uma posição mais firme com · 
os banqueiros internacionais. Basta tomarmos 
como exemplo o Peru, Que decidiu condicionar 
o pagamento da sua dívida externa ao volume 
de suas exportações. Se o Peru tomou essa me­
dida soberana, o Brasil, como principal devedor, 
também pode exigir condições muito melhores 
para escapar da sangria imposta pela dívida ex~ 
tema. 

Tem os dados do Instituto de Planejamento 
EconômiCQ e Social - IPEA, que nos deixam 
estarrecidos: os gastos sociais durante o Governo 
da Nova República ainda não alcançaram sequer 
os níveis de 1980. Os dados mostram também 
que, enquanto estavam previstas cerca de 960 
mil novas residências no Brasil - só para apre-

ciarmos as relaçQes .en~ ~s nossas nec~essidades 
sociaís~e'cl úrtpoSsibi!idade que-temoS de Já che­
gar, na dependência da c:üvida como está colo­
cada =-foram construídas apenas 33 inil no ano 
passado. Essas dificuldades sociais intemas não 
podem perdurar, enqUanto ·que imensa quanti­
dade de recursos_ é destinada ao exterior para 
pagamento da dívida externa. O BraSil tem o direi-

\ to histórico de dec:retar a moratória sobre o total 
da dívida externa; não apenas sobre setores par­
ciais, mas sobre o total. da dívida ~ema. Em 
primeiro lugar, porque ela já foi paga. A dívida 
externa, podemos ana1isar, sob todos os aspectos, 
já foi paga. Em segundo lugar, porque a solução 
para a fome do povo é uma prioridade inques­
tionável e_ deve ~ acima da gula dos banquei­
ros intemac:Joriais, a quem já enriquecemos des-
medidamenú~. · · · · 

Sr. Preside_nte, Srs._ Senac;lores, n~o poderia es­
capar .à nosSa apreciaçao o que _está ~irc:ulando 
nos jornais nos últimos dias e, sobretudo, __ a cara­
vana de credores cJ:legando ao Banco Çehtral pa­
ra fazer mais pressão sobre o País. Neste sentido, 
questionamos a posição do nosso_Partldo no.Go­
Vemo; não apen"as como fizeram_os 24 G.overn"­
dores. Quero cobrar, deste Plenário, o compor­
tamento doS nossos àovemad_ores com relação 
ao programa de Governo. Eu sei que a G.Olabo­
ração no.:>sa .... 

O Sr. Muro Borges - Permite V. Ex' urU 
aparte? 

O SR. ALUWO BEZERRA - C~ncedo o 
aparte ao nobr~ S~nador Mauro Borges .. 

O Sr. Mauro Borges ·Antes de mais nada, 
felicito V. EJr pela justeza dos seus conc:eitos e 
precisão das idéias qt.Je defende. É v~rdade, preci­
samos fazer uma cruzada neste País, e não só 
no Brasil, como em todas as nações que estão 
sendo espoliadas no seu trabalho, na sua luta 
pelo desenvolvimento, por esse espetáculo dos 
mais vergonhosos-visto nos tempos que vivemos, 
que é a manifestação neJaSta do imperia1ismo, 
muito mais refmado que o que sucedeu às épocas 
cristãs do colonialismo.- EstamoS sendo vítimas, 
efetivamente, de uma v~rdadeira espoliação- dos 
mais fortes sobre a nossa economia incipiente 
e relativamente desorganizada. Mas não somos 
nós apenas os que sofremos; vários povos do 
mundo também. Portanto, é necessário que se 
faça uma verdadeira cruzada que se repudie e 
se mostre ao muncjo o que se está passando 
em conseqüência desse tratamento injusto em 
cima dos povos do Terceiro Mundo, dos povos 
que sofrem essa pressão indevida, porque atrás 
daquilo que aparece nos jornais, na televisãO, exis­
tem as pressões secretas, as ameaças que real­
mente comprometem o desenvolvimento de to­
dos os povos devedores. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA :._ Agradeço o 
incorporo ao meu discurS() o aparte do nobre 
Senador Ma~.Ho Borges, que conheço pelas suas 
posições nacionalistas na -defesa de nosso povo. 

Sr. Presidente, Srs. Semidqres, o terrorismo no 
sistema financeirO inteinadóna] não permite aoS 
pafses e_!!l desenvolvimento pagar os seus com­
promissos da forma como estão estabelecidos 
pelos banqueiros internacionais, como eu anali­
sava há _pouco. pe-uma hora para outra, qualquer 
país anoitece e amanhece devendo um milhão 
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de dólares, simplesmente por mero efeito contábil 
da vontade dos banqueiros internacionais. 

Neste momento histórico que vivemos no Brasil 
com a elaboração de uma nova Carta Magna, 
dessa dis<::ussão nadona1 e latino-americana po­
demos tirar urna conclusãcr. sem que seja resol­
vido o problema da díVida externa, qualquer ques­
tão acerca do desenvolvimento é <:onversa fiada. 
Não podemos traçar um programa de desenvol­
vimento sem equacionar o problema da dívida 
externa. Está aí o resultado dos últimos dias: por 
uma mera operação contábil, o Brasil, de um dia 
para outro, passa a dever um bilhão e quatro­
centos milhões de dólares. Ficamos empObre­
cidos de uma hora para outra por uma mera ope-
ração contábil. _ _ _____ _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é Wn -absurdo 
a atitude do imperialismo dos grupos financeiroS 
internacionais com relação aos paises em desen­
volvimento. Devemos ter uma posição muito cla­
ra. Temos que apoiar o governo, no sentido de 
endurecer e determinar, de uma vez por todas, 
a moratória completa, e não a moratória apenas 
parcial, porque, como eu colocava antes, o direito 
de o povo brasileiro e os demais povos latino-a­
mericanos de sobreviver e de poder co_mer_ (! um 
direito inquestionável, está cima da voracidade 
dos banqueiros internacionais, porque eles. já re­
ceberam algwnas vezes mais além do que em­
prestaram aos países latinos-americanos. 

Sr. Presidente, com relação ao comportamento 
dos Govern;3dor_es, eu não poderia deixa~ de c!izer 
publicamente, aqui do Plenário desta cãsa, que 
a melhor maneira de colaborar com a Presidência 
da República para a solução dos problemas nacio­
nais não é apenas concordar com o documento 
do Presidente José Sam_ey. Concordar significa 
um comportamento de s.ubserviência, que nada 
tem a contribuir para a solução dos graves proble­
mas da Nação brasileira. Creio que, neste sentid._o, 
o comportamento dos Govema_dqres _náo pode 
ser um <:omportamento fisiológico, em função 
do dinheiro que cada Estado precisa - reconbe­
cemos -, mas não se pode perder de vista a 
necessidade histórica de que não é apenas com 
recursos que vamos resolver o problema do Bra­
sil. Se essa soluçao fq~se adequada, Sr. Presi­
dente, o PDS, como Partido, sob o controle da 
ditadura militar, durante vinte ano_s, que fez esse 
endividamento da ordem de cento e dez bilhões, 
que tanto dinheiro tomou no exterior, teria resol­
vido os problemas, se a questão_ fosse_ apenas 
com relação a recursos .. Não se conseguem trans­
formações na estrutura econômica e social ape­
nas com mais recursos à disposição de cada um 
dos Estados. Não J~IP, aqui, para contraditar o 
plano estabelecido pelo Presidente José Sarney, _ 
mas no sentida de que possamos eJevar o debate, 
a discussão em tomo de uma saída para as ques­
tões políticas, econômicas e sociais. Esta elevação 
do debate não pode acontecer apenas com res­
postas como "sim" e "sim, senhor", sirnplesmen· 
te porque um documento apresentado pelo Presi­
dente José ·samey,_,._qs _Governadores tem que 
ser carimbado com_o__::s.im", sem uina_ discussão 
mais aprofundada. 

e neste selitido que chamo a atenção dos go­
vernadores dos vinte_ e dois Es~dos, que estive­
ram reunidos no Rio de janeiro, de_ que temos 
um compromisso histórico mais amplo --dO -que 
a visão estreita de adquirir alguns recursos para 

cada um dos Estados. Se_ fosse esse o caminho, 
o de_ buscarrrlos Uma -submissão apenas em fun­
ção de uma contrapartida de recursos, a ditadura 
que estava instalada neste País duraria mais cem 
anos. Se o nosso Partido, o grupo autêntico e 
hist&ko do PMDB, con) outros setores demo­
cratas que coordenaram esta luta pela democra­
tização, houvesse apresentado o comportamento 
dos atuais .SJovemadores, a ditadura- estar-se-ia 
prolongando. 
~ para i::>to que <:h amo a atenção-dos Srs. Go­

vernadores, para que se eleve o debate, a discus­
são política, centrados no que é, hoje, a preocu­
paçâo""da larga maioria do povo brasileiro: encon­
trarmos a saída para os graves_ problemas por 
que passa o País. E se quisermos colaborar com 

- o PiiSlâente José Sarney, creio que a forma de 
cola&oiar não é apenas a maneira de c_oncordar, 
é _elevar o debate político, é elev:ar a discussão, 
mostrando as falhas do Governo e, -com nossa 
colaboração, mostrando o que poderá e o que 
poderia ser a saída adequada para os interesses 
do povo, e. para tal, precisamos contar com a 
_;;t_ç_@ decisiva do Sentior Presidente da Repúblic~. 

Crelo que é sob outro enfoque, outra perspec­
tiva de uma discussão franca na busca dessa. solu­
ção, e não apenas chegarmos para o Senhor Pre­
-~dente da República.- porqu_e é Presidente o 
Sr. José Sarriey~ e termos que conc.ordar, cabis­
baixos. Não. NãO- Queremos levar uma política 
de antagõnismos com o Senhor Presidente da 
República; queremos, sim, colaborar com Sua Ex~ 
celéilc:la, mas colaborar na elevação dos debates, 
nas discussões sobre as questões que possam 
servir realmente de base para a solução dos pro­
blemas do povo brasileiro. (Muito bem!) 

Durarite o disc;gSó ·dó Sr. Nuízio Bezerra 
e Sr. José Ignác{o __ Ferreira· deixa a~ caçieira 
d8 presídênda, qlié é-ocupãda pelo Sr. Dir-
ceu Carneiro. - -· 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro}_- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Áureo Mellq. 

O SR- Á(JREO MELLO PRONUNCIA DIS­
. TX!RSO OOE. ENTREGUEÀREVISÃO DO 

ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTI!RJOR-
MENTE . 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

. 0 SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Pronun­
cia o·-seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. 
Sefi8Q.ores: 

Em l983, propuS -a cfiação, no Congresso Na~ 
dOna!, de comissão eSpecíal mista, integrada por 
senadores e deputados, com missão de pi"õgra~ 
mâr _à passagem do centenário da Prodamação 
da Repúblic:a. -- -

COnY isso pretendia, além da promoção de 
eventO comemorativo daquele momento, contei~ 
buir para o estudo de instituições como a federa~ 
Çãõ; õ preStdencialismo e o bicameralismo, em 
sua atual forma, que surgiram com a _primeira 

· carta co-nstitucional republicana. E_ possiDilitar 
que, sobretudo, promovessem O governO e a na­
çao -.. um amplo b&Janço do itinerário percorrido 
UeSde o rrioVimen:to de que resultou a proda­
-mação formal da república e o suceder de outras 
aensas transfarmáções em nossa inrcipiente his­
tória". 

Proponho, agora, ao Congresso, nos termos 
dó art. 116 do regimento comum das duas Casas, 
delegação de poderes ao Senhor Presidente da 
República para, sem prejuízo das atividades desta 
Comissão, criar comissão nacicnal com a incum­
b_ência de programar, desenvolver e coordenar 
estudos, debates e atividades comem-Orativas rela­
tivas ao centenário da Proclamação d"- República. 

Çomposta de representantes dos Trê&_ Poderes 
- o EX:eciifivo, o LegiSlativo e o Judiciário -
bem como dej~tituições e entldad~s não-9over­
namentãis de caráter nacional, a cOmissão terá, 
assim, condições de articu1ar-se com os .Sovemos 
dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Terri­
tórios e a chamada social civil, a funde tntegrá-los 
rios debates e na divulgé!:ção do "significado das 
instituições e fatos his~óriOOs associados à Repú-
bliça". - - · - ··-

E meu -desejo, e cr:eio quede todos nós aqui 
presentes, que nosso País, através ·da reflexão so~ 
bre eventos de tão _ti:anscendental importância e 
tão grande influência sobre nossos passos até 
os dias de hoje, compreenda a importância do 
estudo_ do passado para o entendimento do pre­

-Sente e- a·-previsão dO futuro, dando~se conta de 
que vem descuidando de seu patrimônio hi_stó­
rko, de sUa meiiióiíã" corno Nação. E o futuro, 
-como se sabe, tem um coração antigo. 
----vooe-se, efetivamente, sustentar que, sendO um 

giarlâe -PãíS, -mas -de--&evep---assãdo, o Brasil não 
tem sabido desvendar, a partir do itinerário de 
SUãS-inStifÚições, as perspectivaS éjue possam ex~ 
plicar seu presente nem antever seu fut_uro. 

Força é, pois, que, peJo exame renovado e crite­
rioso de nossa história, se instiJe nas novas gera­
ções a compreensão e o _respeito ao que foi o 
roteiro vivido por nossas realidades institucionais 
e por nossos homens públicos. 
- Mesmo_ apenas para exemplificar, o estudo de 

nosso passado, mais recente, da, primeira fase de 
nossa República - do que se costumou deno­
minar de "Velha República" -deixa a desejar. 
Ainda não se· ressaltou convenientemente, por 
exemplo, a importância do não-reconhecimento 
da "verdade eleitoral~~ _mercê da emoção e do 
radicalismo, pelos hon1ens que, então, compu­
nham o Pailamento. õU(iàJaJtir ae Uma jUStiça 
eleitora] que, de modo isento, verificasse o pro­
nunciamento das umas. E à primeira vista, teriam 
sido estes fatos, mesmoS os causadores. na verda­
de, de todo o tumulto que redundou oo encerra­
mento, pela reação da aliança liberal, daquela fase 
d~ nossa República. 
-- bm ponto a destãcar nesta minha proposta é 
o da utilização da delegação legislativa, prevista 
nos artS: 53 é 54 de nossa Constitujçã9. 

Em pronunciamento de outubro de 1981, jul­
gaVa o candidatoTancredo Neves que, "com as 
facilidades Qeradas pelo esbanjamento do de;cre~ 
to~ lei", a utilização das leis delegadas. entre nós 
"está relegado ao, quase, esquecimento". 
. _ -~NQ-~_ooúitõ, segundo ele; -.. a delegação legis­
)ativa é proceSso riornial de legis_l_ar nos parla· 
--meritõS d.:is nações cultas, que dela tiram o maior 
proveito, como instrumento legislativo dos mais 
efideiltes._ Entre nós, essa modalidade do pro­
cesso de elaboração das leis e:stá asfiXiada e, prati­
camente, revogada". 

.E. prossegue Tancrado Neves~ "O Decreto-lei 
impera absoluto e soberano, centralizado quase 
que a totalidade do esforço criador das leis, aban-
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donando, como inútil, o instituto das leis delega­
das, em que a participação do legislativo se faz 
marcante e sempre presente". -

J:: de se ressahar, então, com esta delegação 
legislativa, que se atenua o rígido modelo de sepa­
ração dos poderes, e se conige, em verdade, a 
prevalência exorbitada, em tempos mais recentes, 
pelo executivo em nosso Pais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
c-oncedo a pa1avfã ao nobre senador José Ignácio 
Ferreira. - - ---- --

0 SR. JOSÉ IGI'!ACIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs: Senadores: 

Os acordos salariais adotados pelo Banco do 
Brasi1 e pela Caixa Econôlillca Federal em face 
dos movimentos reivindicatórios de seus servi­
dores em busca de reposições_ salariais, bem co­
mo as concessões feitas pela Justiça do Trabalho 
na apreciação de dissídios entre outros segrnen~ 
tos de trabaJhadores e a classe patronal, reconhe­
cem explicitamente que a polftica salariaJ vigente, 
além de ser deletéria para as class_es assalariadas 
do_ País, está deteriorando a qualidade de vida 
de toda a sociedade br_asileira. 

Enquanto o -GõVerTIO inSTSte em _de_sconhecer 
a necessidade de_r_ec_ornposJção salarial dos traba­
lhadores, reduzindo o poder de compra dos salá­
rios a índiCes sem paralelo nos últimos 50 anos, 
a outra face dessa insensibilidáde nos leva a pros­
pecções -sombrias quanto à ordem social. 

Nenhum trabalhador assalariado_es_tá feliz. To­
dos sofrem;- inClusive o empreSariadO, que depen­
de das_ relações de_ compra e venda no mercado 
interno. Há dias, eu mesmo daqui me pronunciei 
para registrar o apelo dirigido pelo Presidente da 
Confederação Nacional do Comércio, empresário 
Antônio Oliveira Santos, no sentido de que toda 
a classe patronal do setor libere para os seus 
empregados, por· antecipação, ·as resfduos sala­
riais com que o Governo comprime a exPansão 
do poder aquisitivo dos salários, vendo nisso uma 
forma de reativar o cons_wno no mercado interno, 
à vista dos reflexos positivos que a medida ense­
jará ao desempenho do próprio comércio. 

Observo que, felizmente, patrões e emprega~ 
dos,__ de par com a consciência moderadora da 
Justiça do Trabalho no combate às tensões So­
ciais que ameaçam a estrutura econômiCa da vida 
brasileira, já pasSam. ;f se entenâer e se articulam 
para romper os insuportáveis grilhões da política 
salarial, cujos objetivos estão mais identificados 
com interesses externos do que com- aS ansie­
dades do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, tentando superar os efeitos ne­
gativos de urna crise Política nitidamente artificial, 
na qual se envolvem interesses eSpecíficos de 
mando político, o Governo volta a falar de recom­
posição do ·quadro ministerial, acenando para- a 
classe política e para a opinião pública com a 
promessa de cumprimento <:!e um programa mí­
nimo. no qual, entre outros requisitos, projeta uma 
mudança na política de salários para melhor. 

Até onde esse compromisso será cumprido, 
é difici1 de se prever. Se em dois anos e meio 
nada se fez nesse sentido, permitindo-se que a 
deterioração do poder de compra dos salários 
chegasse a níveis tã.o insuportáveis, salta aos 
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olhos do m~is simplório observador que falta cre­
dibilidade aOs arautos da recomposição governa­
mental. 

Praza aos céus, Srs. Senadores, que o inespe~ 
rado se tome possível. Até mesmo porque, susten­
tados essa terrível tragédia que se abateu sobre 
a sociedade brasileira, a transição democrática 
par que- tãhtcf temos lutado estará irremediavel­
mente comprometida - tudo de acordo, aliás, 
com os desejos da minoria comprometida, inte­
resses que não são exatamente os nacionais. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, os servidores 
públicos de todo 'o País, tanto na área federal 
quanto miS- estãâtiaiS -e rriimiCipais, vlvem uma 
época de dificuldades soda-econômicas jamais 
obseivãda - todos os seus problemas decor­
rente_s da_ insuportáver política de arrocho salarial 
fmposta pelo GovernO Federal a pretexto de com­
bater a inflação ·sem enfrentamento das verda~ 
deiras causas efetivas do processo de enfraque­
cimento da economia como um todo. 

A sJtuação, que pode ser considerada atípica 
em relação a outras_épocas da vida nacional, afeta 
inclusive o desempenho da própria máquina es­
tatal. 

Aponto como exemplo a crescente degradação 
da qualidade dos serviços públicos, cada vez mais 
careilte~fâos iridispensáveis recursos financeiros, 
no maiS da-S -vezes iil.sú:ficientes até para o custeio. 
Daí a redução não apenas das obras e serviços 
reclamados pela população, mas também - o 
que torriã-ffiais-grãve e problemático -a com­
pressão dos salários e vencimentos dos servido~ 
res, num_ achatamento vergonhoso e desumano 
que fere inclusive seus milhões de dependentes, 
como Sé os servidores_ públicos da União, dos 
Estados e dos Municípios fossem culpados pelos 
desmandos que transformaram o Brasil num pa­
raíso .dos insaciáveis espertos e no inferno ·dos 
trabalhadores. 

O maio-r sofrimento dos servidores públicos 
brasileiros, Sr._ Presidente, advém de sua emer­
gente consciência de que realmente não mere­
cem ser punidos pela incompetência e, não raro, 
pela desonestidade de governantes, dos quais 
emanam os sistemas e métodos a que obedece 
compulsoriamente a Nação. 

-Nestas minhas obseiVações, nas quais reflito 
toda a inconformidaâe dos servidores públicos, 
exponho a grave_situação- ora vivida pelos servi­
dores públicos do Espírito Santo, 15~200 dos 
quais estão paralisados e/ou em movimentos pa­
redistas há -cer-ca de duas semanas. Entre eles 
há eletricitários ·da estatal Escelsa- Centrai; Elé~ 
tricas do EspíritO--Santo SA; da Cesan - Oa. 
Espírito--Saritens_e de Saneamento, responsável 
pelos serviços de_ água e esgotos em todo o Esta~ 
do; da rede -estadual de Saúde que compreende 
a Secretaria de Estado da Saúde, do Instituto Esta­
dual de Saúde e do Centro de Recuperação Física 
do Espfrito Santo, entidades componentes do SJs­
tema Integrado de Saúde juntamente Caril -o Mi­
nistério da Previdência e Assistência Social, e até 
mesmo--os servidores da Prefeitura de Vitória -
todos em Juta estóica pela obtenção de melhorias 
de remuneração, .que, diga-se a bem da verdade, 
são lhes devidas em decorrência do arrocho sal_a­
rial comandado a partir do Palácio do Planaho. 

Em melo aos servidores de em_Q_resas estatais 
e paraestatais, há os servidores munkipais, os 
estaduais e federais, sem que nenhum deles conte 

com a proteção das leis que regulam as relações 
entre o capital e o trabalho no País, posto que, 
sem possuírem a necessária e indispensável orga­
nização sindical, são presas fáceis do autorita­
rismo- ainda vigente nos diversos escalões gover­
namentais. 

No caso dos Estados e Munldpios, Srs. _Sena­
dores, aparece nitida a superposição do Governo 
Federal, em cujas mãos estão centralizados _o po-­
der político e o poder financeiro, já que neste 
País ainda prevalece a exacerbada centralização 
cOntra a quaL por via c_la defesa de uma Reforma 
Tributária, tanto ternos nos batido no âmbitQ d" 
Assembléia Nacional Constituinte. 

_Sr. PreSidente, a situação observada hoje no 
- Espírito Santo, onde outros segmentos do quadro 

de servidores públicos apenas aguardam o mo-­
mento_ de novos dissícijos coletivos, é semelhante 
à das demais dnidades da Federação. 

É no" mínimo inconcebível que o Governo per­
maneça insensíyel às dificuldades por que pas­
sam os_ sE:Mdores públicos do País, quando todas 
as demais classes de trabalhadores pelo menos 
têm o direito de reivindicar livremente seuS direi­
tos mais inalienáveis. 

Não é estimulando o crescimento das tensões 
sociais que o Governo contribui para que execu­
temos uma transição democrática sem convul­
sões. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, num momento 
em que-a organização social das classes trabalha­
doras mais reclama a existência_ de seiViços com­
patíveis com o crescimentO-da demanda_ de direi­
tos e deveres, impõe~ se esteja a Justiça do Traba­
lho preparada para dirimir' e reduzir os conflitos 
que permeiam as relações entre_ o trabalho e o 
capital. 

Dentro desse prisma é que a Ordem dos Advo­
gados do Brasil, Seção do Espírito Santo (OAB-­
ES), SUbseção- de Cachoeira de ltapemirim, está 
-pleiteando a urgente instalação de mais duasJun­
tãs de_ Conciliação e Julgamento naquele muni­
cípio do sul-espírito-santense. 

Parte legitimamente interessada na-solução dos 
problemas do setor em meu Estado, encampo 
nesta oportunidade o pleito do titular daquela 
Subseção da OAB-ES, segundo cujas aflfma­
ç:ões a atual (e única) Junta _de Conciliação e 
Julgamento de Cachoeira de ltapemirim atende 
também a outros vinte municípios da região -
está sobrecarregada com a tramitação de aproxi­
madamente 2.500 processos, quando o ideal. por 
estimativas de assimilação r8Z9áve1, seria um má­
ximo de 800 processos. 

O meu apoio ~ iniciativa do titular da SUbseção 
da AOB~ES de Cachoeira de Itapemlrim, Advo-­
gado Luiz Carlos Lopes Brandão, corresponde 
à preocupação, por ele manifestada à imprensa, 
de que possam ocorrer na região sul do Espírito 
Santo tensões provocadas por excessivo número 
de conflito_s ajuizados entre empregados e empre­
gadores, conflitos esses que poderão ser agrava­

__ dos por falta de provimento de jurisdição. 
Sr. Presidente, a Junta de Conciliação e Julga­

mento de Cachoeira de Itapemirim, fundada no 
longínquo abril de 1962, já não comporta a de­
manda de atribuições do próprio munidpio, o 
terceiro mais importante na economia industria­
lizada do Estado. Acrescida essa demanda da ne­
cessidade de atendimento de dUas dezenas de 
outros munidpiõs da região, toma-se impossível 
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ao liml_tado órgão proceder como poder mode-­
rador em todas as causas. 

lvJ acolher e encampar a reivindicação da OAB 
de Cachoeira de Itapemirim, requeiro aos bons 
oficios de V. EX' para que a transfira ao Tribunal 
Superior do Trabalho e ao Minist~rlo do Trabalho, 
a fim de que diligenciem no sentido de atendê-la 
o quanto antes. Pela expressão de sua neces­
sidade sociaL de par com a urgência caracte­
rizada, não creio possa este pleito seja lançado 
à protelação burocrática. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Mtrlto 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma- _ 
ga1hães. 

OSR. JUfAHY MAGALHÃES (PMBD-BA 
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr Presidente, 
srs. Senadores: 

Diz a Bíblia, no Cãj)ítillo -nr do Levitico: 
"Levanta-te diante dos cab~os brancos, 

honra a pessoa do velho, e teme a teu Deus". 

injustiça. Este Tribunal tem afirmado, repeti­
damente, que revisão não quer dizer equipa­
ração." 

No Rec:::urso Extraordinário no 55293, a 2' Tur­
ma do Colendo Supremo Tribunal reiterou: 

"A aposentadoria com vencimentos inte­
grais não significa que o aumento conç:edid.o 
aos em atividade se _haja de estender aos 
aposentados". 

Afirmou o Pleno, no Recurso Extraordinário n<:> 
48.79!: 

"Não é incon~ucional_dÍ$positivo que au­
menta os proventos das futuras aposen~­
dorias sem. a_umentru: gs das anteriores". 

AD atnbuir apenas aos magistrados a garantia 
da irredutibilidade de vencimentos, a Constitui­
ção, implicitamente, autoriz_a a diminuição dos 
proventos dos funcionários em geral. 

Tem sido diminuído o valor da prestação pecu­
niáriã, o devida ao trabalhador, depois de cessado 
o trabalho! 
- Numa época em que a justiça social é c_onscien-

E -São Pedro, em sua primeira carta, chega a temente, 0 _esc_ppo primário da Constituição e da 
determinar: Lei, nega-se ao trabalhador o pagamento que foi 

" ... vós outro,$_ que sois mais jqv~!lS· sede . ajustado! 
submissos aos anciãos"._ . --Se toda produção decorre da natureza, do tra­

~ho e do capital, o papel do Estado empregador, 
Ao longo dos tempos, os velhos, depositários l1Q vínculo empregatício, corresponde precisa-

da experiência e da sabedoM, foram ouvidos co- mente ao do capitaliSta. E depois que recebeu 
mo oráculos. ~l trabalho, não deve o capitalista diminuir a sua 

Hoje, na era da irreverêncja, algumas vezes ne- contraprestação. -
ga-se à velhice não só o r~eito, o acatamento, A lei pro"ibe que se altere un.üateralmente 0 con-
como a própria retribuição justa do trabalho pres- trato de trabalho, em prejuizo do empregado. 
tado. -_Q_que há de mais unilateral do que reclassificar 

Se o capital não é_rnais do que a ~Cumulação oU desclassificé;lr alguém do cargo mais alto para 
do trabalho, e a ciyiU~ção é obra das gerações outro, mais baixo, de um carreira? 
que nos precedem, os Jovens de hoje _encontral"'fl_. _..Se .retribuísse antigos serviços de um general 
à sua disposição, um precioso conjunto de ben_$ com o soldo_ correspondente a antigos serviços 
reunidos ao longo dos sécu1os. Pensando ap_ena_s ~uro sargento, estaria a lei tratando igualmente 
no que lhes falta, desconsideram os esforçps 8 -desiguais. -E ··a- regra dã igualdade, ensinou Rui 
imensos que permitiram ao homem subir da Ca.- Barbosa, não consiste senão em_ quinhoar desi-
verna ao arranha-céu. 

A comparação com óutfos povos, economi- ~~;:~a~~s desiguais, na medida em que se 

Camente mais desenvolvidos, faz; que desprezem Tendem, os éiposefttados, a resva1ar para a vala 
a herança de nossos maiores criadores, em condi- comum do saJário mínimo. 
Ções adversas, da mais avançada das civilizações ; o trabalJlo pre~érito se tomou ato jurídlc_o per· 
tropicais. - feito _quando foi recebido .. o _qUe há de mais re-

Não percebem, alguns moços, de hoje, que troativo do qu_e aheraçãq do preço de um trabalho 
eles tendem a ser os velhos menosprezadOS -àe passado? 
amanhã. . _ Se um funcionário, com 35 anos de serviço 

No Brasil, quando o tr<Walhador se toma inv6- se aposentou com vencimentos integrais, a partir 
lido, passa a receber proventos em moeda que _dessa data, a contraprestação estatal não deve 
se deS'@Iorlz<;t dia a dia. ser diminuída de valor. 

Nem na CoMtituição vigente encontra defesa -0 que temos visto é que o legislador ordinário 
eficaz. - coricede sucessivas gratificações apenas ao pes-

O Supremo Tribunal Federal ten:td~clarado re.i- soa] da ativa. Altera a denominaçãO dos cargos 
teradamente: - como fórmula de alijar o ~osentado. 

"A lei pode, se assim entender mais acerta- No afã de diminuir despesas com pessoal, pre-
do, conceder um aumento razoavelmente )üãfCã aos velhos. por não terem estes forte poder 
menor ao funcionário aposentado". --âe Pressão. 

,. 0 que dec1·d1·u 
0

·p· Ieno do Pretório Excelso ·Aaposentadoriadevecorresponderaumalibe-
c. raçã_o para atiVidades não compulsórias, como 

noReCurso-emMandad9_deSegurançan"7.969. coroamento de_ uma vida dedicada ao trabalho 
Nos Embargos ao R~çy.rso Extraordinário n<:> produtivo. 

48.807 • o Pleno assim proclamou: Nada é mais corrosivo, psicologicamente, do 
"Em Pernambuco é de apenas 50% o au- que a injustiça irreparável. 

menta para os aposentados. Se no ca~ há O e.ontigente idoso aPosentado, que deveria 
injustiça, esta partiu do legislador, e o Poder constituir uma reseJVa de valores morais, filosó-
Judiciário n~o pode dar remédio contra essa ficas, culturais do País, ·ameaçado Pela deteria-

ração de seus meios de subsistênc\a, passa a ser 
wn foco permanente de problemas assist~nciais, 
pelo grau de frustração, _carência e abatimento 
a que é reduzido. 
- Daí a série de emendas que apresentamos, ga­

rantindo todos os trabalhadores do País, ao têrmi· 
no de Sua vida laborativa, a iiredutÍbilidade real 
de seus proventos. 

Nós, que ainda podemos traba:fuar, estaremos, 
apenas, assegurando, aos que já não podem, a 
retribuição a que fizeram jus. 

Es_tar_emos simplesmente obedecendo ao 
imortal preceito do Direito Romano -legado de 
sábios antigos - de que se deve dar a cada um 
oqueéseu._ ... ___ _ 

Era o que tinhã: a dizer, sr. Presfdente. (MUito 
bem!) -·· · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre S.~nadQr l:.ourival 
Baptista. 

O SR. LO<IRIVAL BAP11STA (PFL -SE. 
Pronuncia o seguiiite discurso.) ~_Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O ilUstre Mir\istro da JúStlÇã. Pa-UiO BfOsSãrd, 
teve a ~entileZa de me-enviar o -texto do-AViSo/GM 
n? 770, de 23 de setembro último, atrãvés do 
qual respondeu ao Ofíc::i_O Jl." 110187 que lhe rOi 
dirigido pelo Deputado Luiz Inácio Lula da SiNa, 
Presidente do Parti.do dos Tté;lbalh~dores e Uder 
da Bancada na AsSembléia Nacional Cónstituínte. 

Ao--agradecer a 9enti1eza do .Mir:tisti:O, desejo, 
preliminarmente. enaltecer o alto nível de _cordia­
lidade c:aracteristico des~" __ correspOIJ.dênc:ia em 
que _os dois ~omens públicos, embori;~ situados 
ern postç9es d_ívergentes, dialogaram a respeito 
do bárbaro atentado contra o Padre Francisco 
-Cavazutti,_IJ.O dia 27 de a9ost0 do corrente anO, 
em Goiás Velho - GO., o qual estaria co(rendo 
risco de vida e, na htpótese de sobreviv~_ç_ia ficari.a 
cego, enquanto _:o criminoso ,Continua~ foragido. 

Depois de teçer várias considerações sobre o 
tloloroso ae.ontecimenJ:o, o deputadÕ-denunciou 
~a impUnidade e a omissão do ~do, .a1ém de 
responsabilizar pessoalmente o Ministro da Jus­
'tiça pelo_ que \lier a ocorrer a partir de agora. 

~ A eloqüente e serenarE!s;põsta-do Ministro Pau1o 
Brossard se completou nos teimós dó Aviso QM/ 
n<:>774, com infórma'):ões claras, precisas e defini­
-tivas ao Deputado LUiZ lilàc!O Lula da Silva, segun-

-""d9 as quais as autoridades competentes abriram 
in"quérifu para operar' o atentado ao Padre:_F):a_n­
_Cisco Câ.vazutti, tendo sido efetuada ..,a prisão de 
Marcelino Antônio, que confessOu _o crime e foi 
preso no Clia 30 de agosto, e que, finalmente, 
encaminhados os autos ~justiça, depois de ericer­
rada a investigação Policial antes de esCQaf-se 
o prazo da lei,-- no mesmo dia 14 de setembro 
foi decretada a prisão preventiva do acusado. 

-- Diante do exposto, felicito o Ministro Paulo 
Brossard pelo seu prontO; enérgico e eficiente 
desempe!lho, não somente prestando as informa­
ções que eluQdaram o infaüsto episódio, como 

o sobretudo pelas enérgicas pravidênc:iél do Minis­
tério da Justiça 

O AssuntO' é digno de registro nos Anais do 
Senado F~deral, motivo pelo qual requeiro a in­
coij)orã.çãO a_citexto deste sucinto pronunciamen­
to _d~!__d~cumentos anexos ...:..... ou s_eja, a meneio-
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nada correspondên<:ia a que anteriormente me 
referi. _ _ ____ -~ ___ _ 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente. (M1,.1ito 
bem! Palmas.) 

DOCGft1ENTOS A QUE SE REFERE O 
SENADOR LOORNAL BAP77STA EM SEQ 
D!SCC!RSQ> 

OI. n' 110/87 
Brasília. 4 de setembrO de l9ã7 

A sua exelência o Senhor 
Ministro de Estado da JU$tiça 
Dr. Paulo Brossard de Souza Pinto 

Senhor Ministro, 
tlma sociedade de classes supõe a existência 

de conflitos. É, pois, perfeitamente corilpreensfvel 
e admissível que as classes sociais antagônicas 
lutem por sua hegemonia no poder e procurem 
estabelecer regras que venham a favorecer e a 
manter seus interesses. 

Dentro desse raciocínio é que deve_ ser enten~ 
dldo o papel dos partidos políticos e d~mais insti­
tuições da sociedade de_ci;:ISses. Da_mesma for­
ma, o Governo e o aparelho de Estado repre­
sentam os interesses das classes dominantes e 
não, como se veicula corriqueiramente, o "bem 
c:omum". Portanto, se, por um lado, o papel do 
atual GOverno tem sido a defesa dos interesses 
das classes patronais; nós, do Partido dos Traba­
lhadores, queremos justiça para a-dasse trabalha­
dora. Por issO fazemos denúncias e por Isso briga-
mos. É este o nosso papel. -

Longe de nós a intenção de querer "ensinar" 
ao Governo como se manter no poder. Entretanto, 
não há dúvídas de que a consecução 4ess_e inten­
to impõe, às vezes, a necessidade de ceder em 
parte. . ... 

Nesse sentido, é inadmissível que no Brasil, 
em apenas 6 meses, hajam morrido 127 pessoas 
comprometidas com a luta pela terra. É inadmis­
sível que, há anos, venham~ denunciando esses 
crimes, essas violências, e permaneçam impunes 
os seus autores. Não basta que os órgãos compe­
tentes enviem respostas escritas às cartas e aos 
telegramas de denúncia. É muito pouco. É quaSe 
nada! ExigimoS sejam tomadas as providências 
cabíveis por quém de direito. _ 

Assim s.endo, não se sinta V. ~~na _ob_rigaçilo 
de dar resposta forma] a mais uma denúncia que 
ora fazemos. O Estado tem sido competente no 
evitar as transformações que não deseja sejam 
concretizadas. ESqueCe~se, porém, que evitar a 
qualquer custo transformações necessárias pode 
levar, queiram ou não o Governo e_ os partidos, 
ao total descontrole da ~ituação no momento his­
tórico que vive a sociedade brasileira 

Num sentido de alerta ~que denunciamos aqui 
mais um crime, mais uma barb~rie: o atentado 
ao Padre Francisco ~ti, o Padre Chico, que 
trabalhava em Sacrelãndi~. Goiás Velho - GO, 
no dia 27 último. Baleado na__c~eç~. c:o_rre risc_o 
de vida. Caso sobreviva, ficé!l'ª cego. 

A omissão de Vossa Excelê_ncia em relação aos 
freqüen~s atos de violência praticados contra 
aqueles que defedem os interesses dos oprimidos 
da terra corresponde, sem sombra de dúvida, a 
um apoio tácito àqueles que os perpetram. 

Não se pode interpretar diferentemente a recen­
te atitude de Vossa Excelência ao cancelar a reu~ 
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niâ_o da COITI~o de Defesa dos Direitos da Pes­
soa HUmana, do Mioistêrto da JustiÇa, nO Muni­
cípio -de conceição do Aragüaia, região que tem 
sido palco de bárhãrOs atentados contra os traba­
lhadores rurais e as- pessoas engajadas na sua 
defesa, obstante assim -qualquer diálogo com os 
lavradores presentes. 

Co~;;id_e~do, __ portanto, que a impunidade e 
a--comtsSão do Estado tem~ sido uina Constante 
em todos os fatoS dessa natureza, responsabi­
lizamos pessoalmente V. Ex'" pelo que vier ocorrer 
a partir de agora. Reiteramos que o Estado demo­
crático 56 sem· atingido quando os atos ilegais 
forem rigorosamente cqibidos. 

_Mais_um__çrime? 
Mais uma impunidade? --- Deputado Luiz 

Inácio Lula da SOva. Presidente do Partido dos 
Trabalhadores e Uder da Bancada na Assembléia 
Nacional Constituinte. 

AV/GM//fú/N' 00770 
Em 23 de setembro de 1987 

A. ÉiWJ ExCcl~ncia-~º ~eiihor _ 
Deputado Luiz Inácio Lula da Silva 
Presidente do Partido dos Tfabalhadores 
Câmara dos Deputados 
~~!_~~ _,- . 

&mhor Presidente, _ 
- Dliijo-me a VoS~a Excelência cOm o intuito de 
açusm:, r!!!_ceb_i.me":t?.odo Ofício. n~_tl/87, d~ 4 ~e 
~etembro de 1987,_gue sontém, a par de conside­
rações sobre o papel dO EstadO e ao partido que 
representa, denúncia de atentado que teria sido 
recentemente praticado contra o Padre Francisco 
Cavazzuti. 

Corn.Ungtn::om Vossa Excelência no que- ~~per­
ta à preocupação com a prevenção dos delitos 
mas não com a ne-cessidade do "mais absoluto 
rigor" na_ punição aos reSponsáVeiS- por- seme­
lhantes infrações. A lei dev~ ser apUcada, pura 
e simplesmente. Nem com maiS, nem-co in me~ 
nos rigor. Neste sentido, aliás, estou remetendg 
cópia de sua comunl~ção ao S~Jlhor Delegado 
de Policia da L.o<;afidade em Que5tâo - a qu~m 
incumbe providenciar na imediata operação do 
fato através, naturalmente, do Senhor Governador 
do Estado de Goiás. 

Seria de todo oportuno que, além do caso_espe­
cffico que menciona, fossem arrolados. os. nomes, 
o local, e.a_s de"mais circunstâncias dos 127 delitos 
a que alude, em que fic-aram impunes os respec­
tivos autores, para que fosse levado ao conheci­
mento das_ autorfdades_locais, competentes, co­
mo se saPe, para prOcederem à apuração dos 
fatos, nos termos da lei. 

Não posso, entretanto, ficar süente diante das 
considerações de ordem genérica manifestadas 
por Vossa Excelência no-sobredito oficio, designa­
damente no que se refere à injusta acusação de 
omissão deste Ministério ~m relação aos "fre­
qüentes atos de violência praticadas contra àque­
les que def_ed.em os interesses cios _oprimidos da 
~errà\ Ô qu~- cOrresponderia, sempre de acordo 
corrco-doc_umento que teriho ein mãos- e qUe 
foi firmado na condição de Deputado, de Presi­
dente do Partido dos Trabalhadores e cte Iider 
c_la- bam:ãda respectiva na Assembléia Nacion!!ll 
Constituinte - "seru sombm de dúvida, a um 
apoio tácldo àqueles que os perpetam". 
. Semelhante -ponte de vista somente_ se atina 
como justificar-se observarmos Com a1guma aten-

ção todo o- conteúdo do aludido texto: segundo 
o que nele se contém, uma sociedade de classes 
supõe a existência de conflitos, competindo aos 
partidos a defesa instranSigente de determinadas 
categorias; o governO e o aparelho de Estado 
nada_representam senão os interesse~ das classes 
dominantes, sendo que a função do atual governo 
tern sido a defesa dos int~resses das classes patro­
nais; o do Partido que representa, os dos trabalha­
dores. Assim, o papel do Estado não tem sido 
a promoção do be_m comum, "como se veicula 
corriqueiramente" e sim a proteção das classes 
dominantes, acorbertando toda a sorte ele delitos 
praticados contra todos aqueles que lutam por 
transformações que o Estado _não deseja ver con~ 
Cretliadas. 

Uma visão tão simplista do fenônimo social 
não apenas dificulta, e por vezes até impossibilita 
o diálogo e o conseqüente entendimento na con­
dução dos _maís variados conflitos de interresse 
em_ um EStado democrático, como também e 
prindpa1mente nada mais Conduz senão ao clima 
de violência tão ~enentemente denunçiado por 
Vossa EXcelência. Curioso é, aliás, observar que 
a menção ao_Estado Democrático somente é le­
vada a efeito d_e justificativa para que os partidos 
possam lutar pelos interesses de c:ada classe e 
que o Estado, até mesmo ao omitir-Se a promover 
a apuração dos crimes mais bárbaros possa com 
isso proteger as ditas classes dominantes. 

Não menos curioso é também registrar que 
nos países onde se_ pretendeu abolir as dasses 
sociais.~. se implantar o que Raymond Aron tão 
bem guaiificou como "socialismo real", não se 
obteve nem o fim do Estado, nem o_ do antago­
nismo de classes, mas sim Q dos próprios partidos 
e até o do EstaQQ QemQcrátlco. ___ _ ____ ~-. 

De minha parte, quero crer que o fim do Estado 
seja mesmo o da procura da realização do bem 
comum: que os conflitos de interesses inerentes 
a toda e qualquer vida de relação sejam solvidos 
mediante aplícaçã_o de um direito preestabeleci­
do, através de tribunais competentes e sobretudo 
independentes; que a busca, tanto quanto possí~ 
vel, de uma igualdade de oportunidades deva ser 
constantemente c:orrigida, em suas naturais de­
formações, pela proteção aos menos favorecidos, 
através de mecanlsmo que demostrar~m. ao largo 
da História, ser pelo menos muito mais eficazes 
do que as soluções propostas, por um "Socia­
lismo Real" a que já me referi. Como também, 
através_ do constante diálogo e do debate livre, 
.que pressupõem o respeito às idéias e à dignidade 
dô interlocutor, sobretudo quando se trata_ de au­
toridade legalmente constituída. 

Colho a oportunidade para manifestar a Vossa 
Excelência meus sentimentos de elevada consi­
deração. - Paulo Brossard de Souza Pinto, 
Ministro de Este.® da Justiça. 

AV/~'00774 
Em 24 de setembrO de 1987 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Luiz. Inácio Lula da Silva 
Presidente do Partido dos Trabalhadores 
Câmara dos Deputados 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Acabo de receber do Governo do Estado de 

Goiás informações que me levam a fazer um adi~ 
tomento ao Aviso AV/GMJ/fú/N' 00770, de ontem, 
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23-, parã declarar que (a) a autoridade compe­
tente, na forma da lei, abriu inquérito para apurar 
o atentado ao Padre Fran~isco Cavazzuti; (b) que 
o fato foi efetivamente apurado; (c) tendo sldo 
efetivada a prisão de Marcelino Antônio; (d) que 
confessou o crime; (e) preso em 30 de agosto, 
permaneceu na casa de prisão provisória em 
Goiânia, à. disposição do Juiz de Direito de Maça­
medes; (f) encerrada a investigação policial antes 
de escoar-se o prazo de lei, inquérito 050187; (g) 
foram os autos encaminhados à Justiça dia 14 
de setembro; (h) no mesmo- dia foi decretada 
a prisão preventiva. 

Sem mais, atentamente. - Paulo Brossard 
de Souza Pinto, Ministro da Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ,;.__ 
COnCedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dad. 

O SR. JAMIL HAI>DAD (PSB --'- R..l. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. l(resident~, Srs. 
Senadores: 

O Rio de Janeiro Viu transcorrer no dia ft'dc) 
corrente mês o ce!ltenár!C> ç:lo Ho5Pita1 EVàng~ficO, 
loc.alizado na Rua Bom P_astor, ·no bãirro da Tift..iCa: 

Os serviços prestados ·à populâçãêi em -geral, 
não só aos-evangélicos, neste l~ngo período, justi­
ficam todas as rever~cia;:; gl,l_f!! ~~tão _se_nc~~Jrl_b_l:l~ 
tadas à tnstituição pelo auspicioso fato.· 

Por mais de trinta a_nos exercendo ininterrup­
tamente a Medicina, mantendo consultório na 
Praça Saenz Pena, no coração d8"quele bairro, 
bem ao redor do Hospital EvangéliCo~ sou- teste­
munha viva e privilegiada de sua ação benfazeja, 
da sua atividade sempre crescente, do seu padrão 
de técni<::a e digntdade. __ 

Grande vultos da Me_d,icin~ por a1i passatam, 
recebendo o maior prêmio que podiam pleitear, 
como homens de Ciência mas também -ae cons­
dência- a satisfação agra.-declda dÓs qtie-defes 
haviam precisado. _,___ _____ -----'""-""--'~-

E aqui me vêm 4_ lembrança vultos corria ·os 
Professores Roch~ M{lia, Manoel de Abfeu. SoUza 
Mendes, Pedro da Cunha, Achnés _çl.e_Áraujo, _Pitan­
ga dos Santos, Arthur Campos da P~. CarloS 
Osbome, Hugo Pinheiro Guimaraes, mestres con­
sagrados nas suas especialidades. 

Um hospital, Sr. Presidente, não ~- -~go que 
se improvise. A sua organização não depende tão­
só de edificações~ aparelhàgens,_ de salas e mate­
riais, de leitos e medicamentos. Muito nl{iis-irripOr­
tante ê o fator humano, ou ~eja, o espíritO que 
o anima e incentiva. É daí, do entusiasmo de 
sua equipe, desde o diretor ~té o mais humilde 
servidor, que ele retira a expr~ssão _do seu bom 
funcionamento. 

A Entidade que o SenadO eStá .. a hOinen.agear 
é centenária, porque nunca fugiu aos seus objeti­
vos, conquistou renome e manteve a tradição. 

Por sua direção transjtaro:tm dedic_ados profis­
sionais, cabendo lembrar ~qui o Dr. João Vollmer, 
um dos pioneiros da Homeopatia entre nós; o 
Dr. Felinto Coimbra; o Dr. Manoel Monteiro; Dêcio 
Coimbra e, recentemente, o Dr. Orlando Carda­
relli. 

Posso registrar que no Hospital Evangélico tive­
ram lugar eventos de monta sob o ponto de vista 
histórico, no que respeita aos assuntOs rliédicos. 

Ali Foi feita a primeira transfusão de sangue 
no Brasll; ali foi executada, igualmente inédita no 
Pafs, uma transplantação de glândulas, operação 
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rea1izada pelo cêlebre Professor Voronoff; ali, pelo 
próprio idealizador, o notável Professor alemão 
Franz "Keyzer, foi usado, pela vez primeira aqui, 
o processo de termo-Coagulação na cirurgia de 
câncer. 

Se a democracia, Sr. Presidente, tem como um 
dos ·seus postulados a igUaldade de todos perante 
a lei,_ ninguém se harmoniza melhor com ela do 
que o verdadeirp médico, que não pode, no exer­
cício da sua atividade, fazer distinção entre as 
pessoas. . 

O riiêdlco atende os maus como os bons casos. 
Se ilão discrimina o socorro pelo receio da conta­
giosidade da doença, é dare que não o discrimina 
pela pos_lçiio soCial, pelas raizes raciais ou pela 
cor da epiderme. M é que. reside a grandeza do 
selfóffcio. 

Nasceu, é certo, a qrganizaçãa do Hospital 
Evangélico- de um movimento dos crentes.. Mas 
ele, aO funcionar, jamais assumiu feição privatista. 
O seu raio de ação sempre foi múltiplo. 
····Se os seus idealizadores se animavam pelo le­
ma cristão de servir o P!Óximo, a verdade ê que 
esse lema, dentro de uma casa de Medicina, ja~ 
mais poderia restringir Ou particularizar o conceito 
do próxiino.--- - -

Termino, Sr. Presidente. 
Senador pelo Estado do Rio de Janeiro, carioca, 

médico, criado e vivido na Tüuca. saúdo, com 
Cf"rffalor orgulho, o transci)J"so do centenário de 
e:xcelei-rtes se_ryi~os-do Hospital Evangélico, cum­
primentando a sua direção Pelo acontetimento, 
na cêrte~ do prosseguimento da benemérita 
Obra. 

Eta o que desejava dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
sessão, convocandq uma sessão extraordinária 
a realizar-se guinta-feira, às 1 O horas, com a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

~t~ 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara l1l' 36, de 1987 (n"' 197187, na Casa de 
Origem), que altera dispositivos da Lei n"' 7 .604, 
de 26 de maio de 1987, e determina outras provi-

- dêndas, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenluio. 

~2~ 

Votação, em turno único, do Projeto-de Lei da 
Câmara n"' 40, âe I987 (n9 198187, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República. que autoriza a instituição de fundações 
e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenluio. 

-3-
- Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'~' 41, de 1987 (n~ 158/87,_na Casa de 
origem), que dispõe sobre os preços mínimos 
da tNa, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em P!enluio. 

-4~ 

Votação, em tum:o .único, do Projeto de Resolu­
ção n9 178, de 1987, que autoriza o Governo do 

Estado de Minas Oerais a ~o~ operação de 
crédito no valor correspondente, em "cnizad~, 
a 45.000.000,00 Obrigaç~ dp TesQUrQ Nacional 
- OTN's, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em P!enluio .. 

-5-
Votação, em turno únk:o, do requerimento n"' 

57, de 1987, de autoria do Senador Roberto Cam­
pos, solicitando, nos termos do art. 3f)7 dp Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Prpjeto de 
Lei do _Senado n9 141. de 1983, de sua autOriã, 
que a9mza -as reduçõeS de jornada de ~abalho 
e conseqüentes de salário para evitar dispensas 
de~ · 

-'-6~ 

Votação, em turno único, do requerimento n? 
58, de 1987, de autoria do Senador Roberto Cam~ 
pos, solicitando; nos tennos do art. 367 __ dQ_Regi­
mento lnt~o; o desarquivamento_do Prajeto.de 
Lei do Senado n~ 142, de 1983, de sua-autoria, 
que regulariza sem aumento de incidências o im­
posto único sobre lubrifiCantes e combustíveis lí­
quidos e:_~· 

·~7-

Votação, em turno único, do_ requerimento n9 
59, de 1987, de autoria do Senador Roberto Cam­
pos, solicitando, nos termos do art. 367 éjq~Regi­
mento Interno, o desarquivamento do _projeto de 
Lei do Senado n• 189, da 1983, de sua autoria, 
que dispõe sobre a antecipação parcelada da gra­
tificação salarial e respectiva correção monetária 
e dá outras providências. 

~8~ 

Votação, em turno único, do requerimento n"' 
60, de 1987, de autoria do Senador Roberto Cam­
pos, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do _Projeto de 
Lei do Senado n9 48, de 1984, de_ sua autoria, 
que dfspOe sobre a política nacional de informá­
tica e dá outras providências. 

~-9- ~~· 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 

83, de 1987, de autoria do Senador Vu-gílio TávOra, 
sciüdtando, nos teimas regimentais, ·o desarqui~ 
vamento do Projeto de Lei do Senado O'? 353, 
de 1985, do SenadõtNivaldo Machado, que isenta 
-a:o imPosto de renda os ex:~combatentes da n 
Guerra:-Mundial, e dá outras prOvidências. 

-lO-

Votação,-em tum9 único, do requerimento n" 
·'159, de 1987, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, solicitando, nos termos do art. 76, do Regi­
mento Interno, a compo_sição de uma ComlssãO 
espe<:ial,-fonncida por 5 (<:inco) membros, de pre­
ferência diplomados em m~dicina,_ para-no prazo 
_9e 3.0 (trinta) dias, real_i_zar estudos e levantamen­
tos sobre as ocorrências recentemente veiiffcãda-s 
em Goiânia, relativas à c:ontaminação de pessoas 
por substâncias radioativas, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em PlenáriO. 

~11-

Discussão, em tumQ Úl1_iç_o; doProjeto de Reso­
lução n9 159, de 1987, de autoria da Comi$Sào 
_Dirclo[a, qti~.~!era ~~positiv~s da Resolução"-"' 
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73, de 1984, do Senado Federal, e dá outras provi­
dências. (Dependendo de parecer). 

-12-
Mensagem n• 218, de 1987 (n• 340/87, na ort­

gem), relativa a proposta para que seja retificada 
a Resolução I1" 264, de 1986, que modific:ou a 
Resolução I1" 8, de 3 de abril de 1986, autorizando 
o Governo do~Distrito F_eQ_erW a contr~t.élr _opera­
ção de crêdito no valor ele c;z$ 702372.620,15 
(setecentos e dois milhões, trezentos e setenta 
e dois mil, seiscentos e vinte cruzados ~ quinze 
centavos). (Dependendo de parecer.) 

-13-
Mensagem n9 219 de I 98_7 (n9 342/87, n~ ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizi\da 
a Prefeitura Municipal de Cúiabá, EStado da Mato 
Grosso, a contratar operação de créd_ito o_o_ valor 
correspondente, em cruzados, a 83.740,60 Obri­
gações do Tesouro Nacional -OTN~. (Depen­
dendo de parecer.) 

-14-
Mensagem n9 220, de 1987 (no;. 343/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu, ESta~ 
do da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 80.000 
Obrigações do Tesouro Naciona1 - OTNs. (Oe-­
pendendo de parecer.} 

-15-
Mensagem n9 221; de 1987 (n9 344/87, na ori~ 

gem ), relativa à proposta para que seja aUtorizada 
a Prefeitura_Municipal de Morro do Chapéu, Esta~ 
do da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em -cruzados, a 
171.659,374 Obrigações do Tesouro Naclonai­
OTNs. (Dependendo de parecer.) 

-16-
Mensagem n" 222, de 1987 (n9 345/87, na o ri~ 

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Tefé, Estado do Amazo­
nas, a contratar operação de crédito no valor cor~ 
respondente, em cruzados, a 34.853,81 Obriga~ 
ções do Tesouro Nacional- OTNs. (Dependeo~ 
do de parecer.) 

-17-
Mensagem n• 223, de 1987 (n• 346/87, na ort­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Fr-efeítum-Mu.'1fcípal-de B!rigüi, Estado de_ São 
pauto, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 466.000,00 Obri~ 
gações do Tesouro Nacional- OTNs. (Depen~ 
dendo de parecer.) 

-18-
Mensagem n9 224, de 1987 (n9 347/87, na cri~ 

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São Miguel do Oe.ste, 
Estado de: Santa Catarína, a Contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 470.000,00 Obrigações do Tesouro NacfonaJ 
- OTNs. (Dependendo de parecer.) 

-19-
Mensagem n• 225, de 1987 (n• 349/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeihlra Municipal de ltabuna, Estado da Ba~ 
hia, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 240.000,CXYObriga-
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ções do Tesouro Nacional- OTNs. (Dependen­
do de pare_cer.) 

-27-
Discussão, em turno único, do parecer da Co-

_20_ missão de Re:lações Ext~riores, sobre a Mensa-
Mensagem n• 226, de 1987 (n• 350/87, na ori- ,, gem n• 137, de 1987 (n• 232187, na- ori~m): 

gem), relativa à proposta: para que seja autorizada . de 6 de_agosl? de 1987, pela qua1 o S~r eSJ 

a Prefeitura Municipal de ltabuna Estado da Ba- dente da Republica subme_te à dellberaçao do Se-
. - : - - · · nado a escolha do _5epho_r Emestq_ Alberto Fer-

hta, a contratar operaçao de crédtto no val_or ~or~ re[ra de C_arya)ho, Mini§tro de _pljmeirã claSSe, da 
respondente, em c~dos, a 250JX)0,00 Obnga- carreira de Diplomata, para exercer a função de 
çõesdo_TesouroNactonai_-OTN,(Dep_endendo Emb. d d. B "· to • R úbli De d a ec: ) - - - · _ _mxa or o rasu JUn a ep ca mo-

e P r er. crática A!emã. 
-21-

Mensagem rt' 227, de 1987 (n9 351/87, na ori­
gem), re_lativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura MUnicipal de ltabuna, Estado da Ba­
hia, a contrirtar operação de crédito no vaJor cor~ 
respondente, em cruzados, a 300.000,00 Obriga~ 
ções do T esour_o Nacional- 01N. (Dependendo 
de parecer.) 

-22-
0ficton9 S/42, de 1987 (n9100187, na origem), 

relativo à proposta para que" seja retificada a Res_o­
lução n9 126, de 1987, que autorizou a PrefeitUra 
Municipal de Rio Branco, Estàdo do Acre, a con­
tratar operação de créditO no valor de Çr$ 
7.076.988.000 (sete bilhQes, setenta. ~ ~!s mi~ 
lhões, novecentos e oitenta e oito mil cruzeiros). 
(Dependendo de parecer.) 

. -··- ·-- .. . -23-
Discussão, em tump único, do parecer da Co­

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n9 114, de 1987 (n9 1_78!87, na origem), de 6 
de julho de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Rau1 Femand_o Belford Roxo 
Leite Ribeiro, Ministro de primeira classe, da car­

·reira de Diplomata, para exercer a função de Em~ 
baixador do Bra_sil junto à República do Peru. 

-24-
DiScussão, em turno únlco,-do parecer da Co­

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 116, de 1987 (n• 180/87, na origem), de 6 
de julho de 1987, pela qua1 o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Luíz Augusto Pereira Souto 
1\\aior, Ministro de primeira classe, da carreira de 
Diplomata, para exercer a fun~o de Embaixador 
do Brasil Junto ao Reino da Suécia. 

-25-
Discussão, em turno único, do parecer da Co­

mis-são-de-R-elações -Exteriores-sobre Mensage.m 
n9 123, de 1987 (n9 205/87, na origem), de 24 
deju1ho do corrente ano, pela qual o Senhor Presi~ 
dente da República submete à deliberação do Se-­
nado a escolha do S~nhPr Marc9S_li~gue Cami­
llo Côrtes, Embaixador do Brasil ju_ntO à _comu~ 
nidade da Austrália, para, cumu1ativamente, exer­
Cer a _funçãQ. de Embaixador do Brasil junto à 
RepúbliCa: de Vanuatll: _- __: - "'"'- - ·"-

-26-
Discussão, em turno único, do parecer da Co­

missão rle Relações Ex!:eriõres sobre Mensagem 
n• 136, de 1987 (n' 231/87, na origem), de 6 
de agosto do corrente éiDO, pela qual o -Senhor 
Presidente_ da República submete à deliberação 
do Senado a escolha-âo Senhor Carlos Nof&erto 
de Oliveira Pares, Ministro de segunda classe, da 
carreira de Diplomata, para exercer a função de 

· Embaixador do Brasil junto à Repliblica de Gana. 

-28-
DiSi:tissão~ em tum_P:_Y.rilco, -çfo parecer da Co­

miSsão de Relações EXteriores SObre á Mensagem 
n• 138, de 1987 (n• 233/87, no.origem), de 6 
de agosto de 1987, pela qual o S_enhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Edmundo Radwanski, Minis~ 
tro de seglUlda classe, da carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à Jamaic~. 

-29-
Dis_cussão, em turno único, do parecer da Co­

missão de Relaç_ões.Exteriore_s sqb_r_e a MeQ!õ8g~m 
n• 140, de 1987 (n• 236/87, na origem), de 12 
de agosto do_ ç__on:e:nte ano, pela qual o Senhor 

_ Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor ..,losé: ..,lerônimo 
Moscardo de. So~. Ministro de primeira clasSe, 
da carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República da 
Costa_Rica. 

-30-
Discus.são, errl turno único, do parecer= da Co­

missão de Relações Exteriores sobre a Men~.aem 
11' 157, de 1987 (n• 257/87, na ortgem), de 25 
de agosto_ -do co_rrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da_República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Ronaldo Costa, 
Ministro de primeira ca1sse, da carreira de Diplo­

_m_ata._ para exercer a_funçáo de Embçlixador do 
- Brasil junto à RePúbliCa do Chile. · 

-31-
Discussão, em turno único,- do parecer_ da Co­

missão d_e Relações Exteriores sobre {l.Me~gem 
n9 186, de 1987 (n9 294/87, na origem), de 8 
de setembro de'""l987, pela qual o Senhor Presi~ 
dente da República submete .à deliber?tção do Se­
nado a escolha _do .S~Qh_qr Maur:o Sergio da Fon~ 
seca Costa Co1,.1to, Ministro de prlmeira classe, 
-da--Gar-r-f:ir-a de Diplomata,.para exerrer __ afunçãp 
_de Embaixador do Brasil, juoto à República do 
lraque, - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es~ 
~ __ encerrada a _sessão. 

(Levanta-seasessâoàs 12 horas e 10 mi~ 
nutos.) 

·ATO DÓ PRESIDENTE 
1'1• 215, DE 1987 

O PreSidente--do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, çlo Regimento Interno e de 
acordo com a_ d(:legação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Di~ra 
n9 2, de 4 de __ abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta no Proc_esso_n9Q16123/87w5, resolve 
aposentar, voluntariamente, Francisco Gonç_alves 
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de Ara~o. Técnico Legislativo, Classe "Especial", 
Referência NS~25, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal, ocupante do cargo em comissão 
de Diretor da Secretaria di!Documentação e Infor­
mação, ·código SF- DAS-101.5, nos termos dos 
artigos 101. inciso 111, 102, inciso I, al'mea "a", 
da Constituição da RepúbliCa Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 428. indso D, 429, 
inciso I, 430, incisos ll e V, 414, § 49, 437 e 438 
da Resolução SF n"' 58, de 1972~ e ~o 2'~, pará­
grofo único da Resolução SF n' 358, de I 983, 
e artigo 3' da Resolução SF n"' 13, de 1985, e 
artigo 2'~, § 29 , da Lei n? 6.323, de 1976~ alterada 
pelo Decreto-L,ei n~' 2.270, de 1975, aplicada no 
Senado F~~raJ pela ResoluçãoSFn~>21, de 1980, 
alterada pela Resolução n~" 7, de 1987, com pro­
ventos integrais, observado o limite previsto no 
artigo 102, § 2~. da Constituição Federal. 

Senado Federal, 20 de outubro de 1987. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 216, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, Item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo ato da Comissão Dife.. 
tora n9 2, de 1973, resouve nomear Fatima Regina 
de Araújo Freitas, Técnico Legislativo, Classe "Es­
pecia1", Referência NS 25, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, para exercer o cargo em-co-­
missão de Diretora da Secretaria de Documen­
tação e Informação, Código SF-DAS-101.5, do 
Quadro Permanente: do Sen_aQo Federal._. 

Senado Federal, 20 de outubro de 1987 -
Senador Clmberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 217, de 1987 

O Presidente do Senado Federal._ no uso da 
competência que lhe confere os artigos 52, itens 
38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo ato da Comissão Dire­
tora n<1 2, de 1973, resolve designar o chefe do 
Serviço de Controle de Inativos da Subsecretaria 
de Administração de Pessoal para, nos eventuais 
impedimentos do Diretor, responder pelo expe­
diente daquela SubseCretaria. 

Senado Federal, _ _20 de outubro de 1987. -
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO PARLAMEI'ITAR 

DE II'IQUERrro 
Criada abaVés da Resolução n• 08 de 

1987, destinada a investigar as causas 
do radonamento de energia elétrica e 
a polftic::a para o setor elétrico. 

7• REUNIÃO, REALIZI\DA E:M 
19 DE AOOSTO DE 1987 

As quinze horas do dia dezenove de· agosto 
do ano --de mil novecentos e oitenta e sete, na 
Sala de Reunióe;S da COmissão de Finanças, A,Ja 
Senador Nilo Coelho, reúnl-se a COrhissão Parla­
mentar de Inquérito, criada através da Resolução 
n9 OS. de 1987, destinada a investigar as causas 
do racionamento de energia elébica e a política 
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para o setor elétrico, presentes os Senhores Sena­
dores Jutahy Magalhães, José Agripino, João Lo­
bo, Antônio Farias e Mauro Borges. 

Abertos os trabal_bpS, Q Sen~dor José Ag_ripino, 
P~~idente da Coritis:São, dispensa a leitura; da Ata 
da reuni~o _anterior e; ·em seguida, é dada como 
aproVada.-

A seguir, a palavra é ~oncecüda ao Doutor Vi­
-cerne Fialho,-MiniWo de Estado da Irrigação, que 
-c:liscorre sobre os fc,.tos decorrentes da Implemen-
tação do programa de irrigação de um milhão 
de hectares na Região do Nordeste. 

0c58JTJ-da palavra, na fase interpelat6ria, os_ Se­
- nhores Senadores Jutahy Magalhães, Relator, 
--=JOão--Lobo, MaW'O Borges e José Agripino. 

Prosseguindo, o Senhor Relator, Senador Juta­
hy Magalhães, comunica o recebimento do ofício 
do Ministério da -lrriQação, contendo informações 
requeridas pelo Relator e solicita o_ registro do 
mesmo nos Anais da Comissão. 

Finalizando, o S_enhot _Fre$idente agrad~ce o 
depoimento do Senhor Ministro e regi_stra o _rece­
bimento de uma carta _da D~puta.da Cristina Tava­
res na qual enfa_~ a necessidade_ da CPI tomar 
depOiffiento de algunS- ti:SU,ários. Em "discussão, 
.o Senhor Relator, Senador Jutahy Magalhães su­
gere ouvir; primeiramente, a Deputada a fim de 
que pOSsa apresentar sugestões. Usa, ainda da 
palavra o Senhor Senãdor João Lobo. Finalmente, 
o Senhor Presidente deixa a decisão para o Plená­

, rio da CPI, adiantando que não encontra razão 
- para o prolongameritõ dos trabalhos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reuH 
niá'Oe, -Para -constàf, eu, Haroldo Pereira Fernan­
des, Ãssistente da COmissão, lavrei a presente Ata 

--qUe, lidei e aprovada, será assinada-pelo Senhor 
Presidente que, determína que as notas taquigrá~ 
ficas tão logo traduzidas e revisadas, sejam publi­
cadas, em anexo, à presente Ata. 

ANEXO À ATA DA 7' REUN/ÀO DA CO­
MISSÃO DE INQIJÉRITO; DESTINADA A 
'1NVESTJGAR AS 0\IJ.st\S DO RAGONA­
.MENTO DE ENERGIA ELÉ71?/CA EA POU-
770\ PAIM O SETOR ELÉ7RICO'; REALJ­

" .z.tDA EM 19 DE AGOSTO DEJ987, A FIM 
DE OlJVfR O DEPOJJ11ENTO DO SENHOR 
MINJS1RO DE ESTADO DA IRRIGAÇÃO, 11"­

" CENTE FW.HO, QIJE SE PIJBUCA COM 
A DEW"DA AIJTORIZAÇÃO DO SENHOR 
PRESIDENTE. 

Presidente: SenadQr José Agripino 
Relator: Senador Jutahy Magalhães 
(Íntegra do apanhamento taquigráfico-.) 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- Declaro 
abertos os trabalhos_ da nossa reunião. 

Srs_. Senadore_s~ Em'l\> Sr. MinisJro da Jrrigaçào, 
Vicente Fiãlho: _ . _ _ 

Como Presidente desta CPI •. quero registrar a 
nossa honra e satisfaç:ão em receber o Dr, Vic;ente 
Fialho, Ministro da Irrigação, que, atendendo à 
convocação desta Cõihissão Parlamentar de In­
quérito, aqui comparece para prestar esclareci~ 
menta sobre questões pertinentes à área de atuaH 

-- ção do seu Ministério, no que diz respeito ao conH 
sumo de energia elétrica, tendo _em vista que o 
Nordeste vive, hoje, uma crise aguda no abasteci­
mento de energia· elétrica; sofrendo as perialida­
des do racionamento, fruto de fatos que estão 
sendo averiguado por esta CPI; CPI esta que já 
ouviu diversas autoridades, representantes _de 

classe, que nos ~~o ajudando a formar um juizo 
e uma opinião firme sobre a questão, para que, 
tomada pública, esta opinião possa contribuir paH 
ra que erros semelhantes não venham a se repetir, 
e para que se dê também uma contnbuição para 
a cessação das difiçuldades que estamos enfren­
tando. 

A presença de V. EX' se deve de que, nesta 
Comissão, foi levantada a questão de como se 
vai enu"nciar um pfograma de irrigação,- abran­

-gehdo uma área de um niilhão-de hectares, numa 
hora em que a região nordestina padece de fomeH 
cimento de energia elétrica, com uma carência 
não. atendida de 500 megawats, recentemente 
equacionada através_ de urna açáo do Presidente 
José_ Sarney, que anunciou a alocação de recur­

-~ parã a oonstruÇao do "linhão'' da Presidente 
-DUtra, e tomou cbtnproll)fsso firme com a Região, 
nq_ sentido de concluir, o mãis breve Possível, 
a Us_ina de Itaparica, além de hâVer Iriidado as 
obras e(etivas de Xiogó. Mas a questão que nos 
interessa mais de perto - e pretendemos ouvir 
os esclarecimentos de V. EX' - diz respeito a 
wmo se vai processar o programa da irrigação 
de,um milhão _9.e heCtares, dentro de um quadro 
de. carência de energia elétrica, tendo em vista 
que, estimaHse, para irrigar um milhão de hecta­
res, haveria necessidade de um fornecimento de 
energia elétri~ bastante grande, e:hoje, está-se 
rà~ionando energia elétrica pelo fato de não dis­
pormos de 500 mil megawatts. 

Posto isto, eu gostaria, sem mais delongas, de 
.colocar a palavra à disposição de V. EX', e, após 
a exposição~ inic_iar a fase dos debates, com as 
perguntas e respostas. 

Concedo .,_ palavra, portanto, S. Ex•, _o Ministro 
Vic:ente Fialho .. 

O SR. MINISTRO VICENTE FIALHO- Sr. Pre­
sidente da Comissão Parlamentar de [nquérito, 
destinada a investigar as c:ausas do racionamento 
de energia elétrica e a política para o setor elêtrico; 
Senador José Agripino e Sr. Relator, Senador Ju­
tahy Magalhães Srs. Sen~dQres. 

Vamos, com muita satisfação, apresentar algu~ 
mas considerações a respeito da interface da 
energia elétrica no NordesteL com a implantação 
do programa de irrigação de um milhão de hecta~ 
res na referida Região; e, posteriormente, nos co.. 

_ locarem-os--à disposição de V. Ell'_ para esclareci .. 
lrierito aCficionais julgados necessários sobre a 

__ matéria. --- -
A irrigação no_ Nordeste está sendo desenvoJ .. 

vida pelo Programa de Irrigação do Nordeste, Proi .. 
n~. ~e prevê a implantação de um mUhão de 
hectares iriigados, até 1991.: A Região NQrdestina 
consumiu, em 1986, 23.178 gigawaft .. hora de 
energia_ elétrica. O conSumo rural foi de 574 giga­
wattHhoi'a~_-dos qilci!S, aPená-5 106 grgawatt-hora 
em irrigação, correspondendo, respectivamente, 
ao consumo niral de enei'-gia elétrica, no Nordeste, 
a 2,5% do total do c:onsumo de energia do Nor­
deste, e o coriswno voltado para a irrigação ape­
nas a meio por c:ento do consumo tOtal do Nor­
deste. 

Na área de atuaÇã.o _çl_.a Carrii>anhià Hidr-elétrica 
do São_frandsco- Estado do Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte, ParaíPa, Pemambubo, Alagoas, 
Ser:gipe e Bahia - está previsto_ implantar 720 
mil hectares lrrlgados, qtie consumirão, atual­
mente,_ dois mil e __ cery- gigawa,tt~hqra de energia 
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elétrica, que representam 6% do consumo total 
previsto para 1991, que e "eStimado em 34.064 
gigawatt~hora. 

O abastecimento de enerQia elétrica ao Nor­
deste é; atualmente, efetuado em sua quase totali­
dade pelas usinas hidrelétricas, Paulo Afonso, Mo­
xot6 e Sobradinho, que totalizam 5.474 mega­
watts de potência instalada. EOCõiltfarh-sEf em­
<::onstruçij.o as usina.s hidrelétri!=as de ltaparica e 
Xingó, qUe terão quando prontas, respectivamen­
te, 2.500 megawatts e 5.000 megawatts de potên­
cia instalada. 

Basta uma quinta parte da energia elétrica a 
ser gerada pela usina de ttaparica, funcionando 
em operação normal, com fa_t_or__de c~ga de 05, 
para atender à demanda de energia de toda a 
irrigação prevista pi!lta a área da Chesf na Região 
Nordeste. 

Uma linha de 500 (Juilovolts, com capacidade 
de transmitir até 1.000 rrieQaWatt; leva para o Nor­
deste energia gerada na Usina de Tucuruí, do 
Rio Tocãntins. TUcuruí terá Pronta, concluída, a 
potência de 8 mil megawatt. Está sendo implan­
tado um segundo circuito, que dupUcará a capaci­
dade de transportar energia, e outrOs poderão 
ser construidos, objetivando transferir para o Nor­
deste mais energia da Amazônia. O potencial da 
Amazônia, já identif.icado na Região Norte, é de 
aproximadamente 100 mil megawatts; aproxima­
damente 40% do Programa de Irrigação do Nor­
deste utilizarão águas do Rio São Francisco. Esse 
fato tem levado a indagações sobre a redução 
na geração de energia elétrica, decorrente do con­
sumo de água com irrigação. 

Para responder a tais indagações, foram feitas 
simulações em computador, concluindo-se que 
a descarga média regularizada do rio, de 2 mil 
metros cúbicos por segundo, diminuiria para a 
irrigação de 400 mil hecta~.- no Vale do São 
FranciSco, em 11 O metros cúbicos por segundo, 
e que a capacidade de geração de energia firme 
das usinas de Paulo Afonso, Moxot6, Sobradinho, 
ltaparica e Xingó, totalizando 43 mil gigawatts/ 
hora, seria diminuída em 1300_gigawattslho_ra, 
ou s_eja, apenas 3%. -- -

No horizonte de 1991, parei um milhão de heQ­
tares Irrigados nO Nordeste, do$_ quais 400 mU 
hectares serão no Vale do S~o Frai).cisco, o consu­
mo de água para irrigar esses 400 mil hectares 
vai apenas reduzir em 3% o potencial de geração 
da cascata hidroelêtrica do Vale. Trata-se _de uin 
percentual muito pequeno, além de que a energia 
não gerada pode ser substituída, quando neces­
sário, em futuro mais remoto, por energia pi-ove­
niente da Amazônia. 

Estudos criteriosos, real~dos por técnicos do 
PROINE. permitem concluir se a receita líquida 
decorrente do uso de um m~Q cúbico por segun­
do, em irrigação, no VaJe ·do São Francisco, em 
cerca de 5 vezes superior, em temias de receita, 
à receita decorrente da geração de energia. A 
receita produzida _por I melro cúbico de segundo, 
do Rio São Francisco, pode irrigar cerca de 2AOO 
hectares, e esses 2.400 hectares vão gerar em 
tomo de 1 milhão e 600 mil d6lar~s anuais, en­
quanto que um metro cúbico por segundo, na 
cascata hidroelétrica do sistema da OiESF, vai 
gerar em tomo de 302 mil e 58 I dótaJ"es, portanto, 
menos de um quinto da receita gerada se esse 
metro cúbico por segundo for usado com iniga­
ção. 
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No Nordeste extremamente pobre, a maior par­
te das famílias apresenta rendimento mensa1 infe­
rior a lJtn_~ário mínimo; apenas 30% da popu­
lação t~m dieta adequada em termos de -Calorias 
per c8Pfbilàia.- As condições -de habitação são 
i~tisfatóri~s. geraJmente com ausência de água 
encanada. As taxas de mortalidade são elevadas. 
O-padrão de vida, -mUito baixo, está intimamente 
ligado ao f!:ac:o. QesenvolVimertto da agricultura 
nordestina, que não tem acoi"Opanhãao o restante 
do País, conforme mostra o crescimento anual 
médio do proâutõ do Nordeste e do Brasil, entre 
1960 e 1990. Naquele Per1odo, o desenvoMmen­
to relativo dos setores industrial e de serviços foi 
maio( nO Nordeste do que no Brasil, como um 
todo, mas o desenvolvimentO da agricultura no 
Nordeste foi muitíssimo inferior do restante do 
País, a ponta: de fazer o crescimento do produto 
bruto, tota1 do Nordeste, ser inferior ao do Brasil. 

O principal obstáculo ao desenvolvimento da 
agOCUfturã-da região é a irreQ!.II~dade das_ chuvas 
e as prolongadas secas, que desorganizam-total­
mente_ a- eCOnorriia, trãzefldo o desespero, a misé­
ria e ã Tome para milhões de pessoas. 

Somente-com sistemas ele irrigação, modernos 
e_bem planejados, será possível passar da atual 
agricultura anacrônica, s4ieito aos riscos da falta 
de chuvas, para uma agric~ltura de produtividade 
elevada e confiável, imune a()S ~aprichos da natu­
reza. 

O Nordeste já dispõe de infra-estrutura razoável 
e subutilizada de equipamentos industriais bási­
cos: $~~ma viário, sistema de eletrificação ruraJ, 
réde de anna~ns, agroindústrias, indústria de 
transformaÇão, além ae unia população ávida de 
trabalho, fatores que ensejam a implantação efi­
caz de irrigação. 

A produtividade das culturas irrigadas comer­
ciais,_ existentes no Vale do São Francisco, tem 
sidÓ, em média, quatrO vezes rrú:~ior do que a 
prCidutividade média do Nordeste, e três vezes 
maior do que a média brasileira. Considerando 
que em áreas inigadas no Nordeste podem ser 
obtidas, pelo menos. duas safras por ano, con­
clui-se que a produtividade final, resuJtante do 
erriP-rego da irrigação, pode ser até oito vezes 
maior do que a produtividade da mesma terra 
cultivada em regime de sequeiro na Região Nor­
deste.-- ---~-

Estes fatos possibilitam atingir rendas de 2.500 
dólares por hectare/ano, em terras irrigadas, en­
quanto que as culturas de sequeiro não rendem 
mais do que 250 dólares hectare/ano, no Nor­
deste. A isto deve acrescentar-se o beneficio, cer­
tamente o mais importante, de não se ficar sujeito 
a frustrações de safras, causadas pela seca. O 
irrigante fica em condições de escapar do c:fclo 
de pobreza ciônica a que está submetido o peque­
no agricultor nordestino. 

No plano macroeconômico, a Irrigação reforça 
exatamente o ponto fraco da economia nordes­
tina, desenvolvendo a agricultura e ta111bém viabi­
Jizando atividades agroindustriais que dependem 
de suprimento garantido de matéria-Prima. As ati­

. vidades agrícolas deverão ocupar cerca de 700 
mil trabalhadores, quando estiver implantado to­
do o programa de 1 milhão de hectares. Enquanto 
qUe noS-SetOres de pecuária intensiva, de agroin­
dústria e de serviços, que acompanham a produ­
ção agricola irrigado, serao possivelmente gera­
dos mais I milhão e 600 mil empregos, a julgar 

pela experiência de países que executam progra­
mas semelhantes. 
- São, portanto, evidentes as vantagens resultan­
tes da troca de 3% da capacidade de geração 
de energia fume das usinas de PauJo Afonso, Mo­
xotó, Sobradinho, Itaparica e Xing6, pela irrigação 
de 400 mil h~ctares no Yélle do São_franciS(:o. 

Cabe esclarecer, ademais,_ que não será afetada 
a potência garantida· pelas usinas, isto é, a sya 
capacidade de atendimento de cargas de ponta 
não será diminuída. Este programa corajoso do 
Presidente José Sarney, de irrigar 1 _milhão de 
hectares n0 Nordeste, é o· priri1eiro passo para­
a conquista defmitiva das terras trabalháveis na 
região com a agricultura moderna, bas.eada na 
irrigação. 

O Nordeste poderá alcançar uma área di! até 
5 milhões de hectaJes irrigados, dentro de um 
horizonte de cer-c.a de 20 anos_, O aproveitamento 
dessa grande área de terras para a irrigação eXigirá 
compatibilizaçãõ delicada com outros _usos, nota­
damente a p·rodução de energia elétrica, o qUe 
certamente será objeto de entendimento entre os 
setores competentes na época oportuna. 

O Programa de Irrigação do Nordeste se apre­
senta como um dos mais compensadores, pOr­
que o Nordeste, graças a seus condicionamentos 
climáticos, excepcionalmente bons para a fruti­
cultura e horticultura, poderá tomar-se_grande for­
nec;:edor de produtos agrícolas nobres, de alto 
preço, o Que definitivamente resgataria a região 
do seu Estado de subdesenvolvimento e de po­
breza. 

Os Srs. conhecem, pefo exemplo de outros paí­
ses, como é o çaso __ dos ~ta_dos Cinidps, que 
transformou as regiões desérticas em regiões al~­
mente produtivas e ricas, em função de um vigo­
roso programa de irrigação. O mesmo ocorreu 
na Espenha, no Sul, na parte miditerrânea da 
França, e o caSo de Israel, que n~r,n careceria 
ser citado. Toda a agricultura israelense é origi­
nada na base da irrigação. 

As tarifas de energia elétrica foram corrigid~ 
recentemente, por índices superiores aos da íofla­
ç8o. Houve aumentos expressivos do custo da 
-energia elétrica para a irrigação. O Sr. Ministro 
das Minas e Energia, sensível às dificuldades dos 
agricultores brasilelros, particularmente os que 
praticam a irrigação, determinou que seja TEWali­
dada a portaria que estabelece vm incentivo tarifá,; 
rio para ri atividade de irrigação. Essa mecllda 
permftírá a redução do custo d_a energia, aos írri­
gantes. em cerca de 35%, além ºa redução de 
29,7%, já aplicada a todos os consumidores ru­
rais. O prazo de validade dessa decisão pOderá 
estender-se de 1~ de setembro a 31 de dezembro 
d~te ano, quando deverá· ser concluído o estudo 
do grupo de trabalho do Ministério das Minas e 
Energia e do .Ministérfo da Irrigação, propondo 
a política tarifária de energia elétrica para a irriga­
ção. 

Eram esses, Srs. Senadores. os esclarecimen­
tos, em línhas gerais, que queríamos trazer a e$8 
Comissão Parlamentar de Inquérito. Colocamo­
nos então à disposição dos Srs., para não s6 o 
Ministro, pessoalmente, corno aJguns companhei· 
ros mais especializados, da nossa equfpe, no cam­
po da energia, para prestar esclarec.imentos. adi-_ 
danais aos Srs. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) -Agrade­
cendo a exposiçã~ do Sr. MiriiSfro Vicente F' talho, 
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e registrando a presença de diversos assessores, 
cuja presença também agradecemos, wmos dar 
seqüência aos trabalhos, dando a palavra ao Rela­
tor, que irá iniciar a segunda fase de debates. 

Com a palavra_o Relator, Senador Jutaby Maga­
lhães. 

O SR. RELATOR (../otahy Magalhães) -Sr. Pre­
sidente, sr: Ministro Vicente _f.1~!1o,Sr. ~enadot:_ 
João Lobo: -·· ·'-'--·- _ . ,._____ __ 

Estamos, nesta fase_ da_Assembléia Nacional 
Constituinte, ·chegando ·ao morffêhto das deci­
sões. Infelizmente, vejo que nós. CongreSsistas, 
ainda não tivemos a oportunidade de demons_ttar 
nossas preocupações maiores com o nosso po-· 
der de_ fiscalização e, mais do que isto, com a 
nossa capacitação para exercer essa fiscalização. 
E essas CPJ do Senado e da Câmara demonstram 
isto. 

Temos visto e lido, nos jomaj$ ~t~s últimos 
dias, o Tribunal de Conta_s da União, um órgão 
auxiliar do Congresso, exercendo o seu papel de 
fiscalização. A pedido de __ quem? Do Congresso, 
de quem é órgão auxiliar? Pelo menos tem dito 
o Sr. Presidente que_o tem feito a pedido do Presi~ 
dente da República. Para prestar contas a quem? 
Ao Congresso? Também não. 

Então, este seria o momento de mostrarmos, 
aqui o Con-gresso, a nossa~reocupação de exer­
cermos o nosso papel. Vemos, com tristeza, que 
esse papel é exercido em outros países de regime 
democrático tão apelfeiçoado, como os Esti~dos 
Unidos, vemos o Congresso, através de sua fiscali_-_ 
zação, através de_sua inves_ljg~áo, derrubar presi­
dente da República. Não -derrubar por um ato 
de força, mas apenas por uma comprovação de 
certos fatos que obrigam o próprio presidente 
a pedir a sua renúncia. E, nós, ~qui, estamos per­
dendo a nossa grande oportunidade. E também 
por wn sentido de desacreditar o trabalho dos 
parlamentares. 

Há alguns dias, tive oportiJ.nidacte de ler, num 
jornal, a respeito de uma emenda que apresentei 
nesse sentido, da criaç_ã.o da figura do Auditor­
Geral da República, a ser nomeado pelo Congres­
so, pelo Presidente do Congresso, uma crítica. 
E~qu:al foi a critica? ~em Vai fiscalizar o auditor? 
Isto dá a idéia de que vamos criar, aqui, o empre­
guismo, pelo menos a nota ~nha como título 
"Emprego", como· se estivéss"eirló5-Com essa 
idéia, procurando criar emprego para alguém, 
quando não é esse o se_ntido. O Tril;>unal de Con-_ 
tas nomeou 500 auditores para fazer essa fiscali­
zação, quando não nós, queríamos qjar aqui a 
figura que existe, por exemplo, no Congresso 
americano, do auditor, que faz-essas investigações 
e traz os resultados para as Comissões Parlarne_n­
tares de Inquérito do Congresso, e os Srs. Sena~ 
dores e Srs. Deputados participam dessas COmts­
sões ao lado daquelas figuras, os auditores, e at.é 
de advogados, como é o caso Irangate que assisti­
mos em que dois ê!d.vogados faziam as indaga­
ções, a inquirição, daqueles que eram chamados 
para depor. 

E nós aqui? V. EX' está moaesta; Sr:-Mi_nistro. 
A equipe de assessores que V. EX' trõuXe n.ao 
é tão grande assim. Ma_s, temos chamado aqui 
depoentes que, às vezes, enchem este plenário 
de assessores. É um direito, é normal, é correto 
porque, se estamos buscando informo?~_ções, um 
ministro ou um dir~tor da área não tem a _obriga-
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ção de ter aquele conhecimento particular, minu­
cioso, de tudo que exista. Então, é normal_ que 
traga o seu aSsessor pãra que, no momento ade­
quado, faça a intervenção, para esclarecer quem 
está fazendo as indagações. E nós aqui? Nenhum 
assessor senta .ao npsso __ la_do. Nós so.,os obriga­
dos a ter o conheQrnento técnico das áreas das 
quais os depoentes que vêm aqui têm a noÇão. 
Não é o _caso .de.Y._EK!_ V. Ex? fez um_a ~posição 
(Jue nós "todos compreendemos. Mas, se chega 
aquj um técnico e começa a falar urp "econpmês" 
que não entendemos...não temos aqui, wn profis~ 
sionaJ para dar a entender ao depoente que ele 
não está aqui para dizer coisas que não corres­
pendem à realidade. Aquele juramento que eles 
f~em nos congressos, em outros países, de dizer 
a verdade, nós também temos aqui. Não utiliza­
mos essa prática de fazer o juramento, mas existe 
no nosso R~mento a necessidade de o depoente 
f~r esse juram~rrto de gu~ vai dizer a verdade. 
~s. há mais do que o própriO juramento, a_com­
pulsão, a iinposição da sUã fê; há a obrigação 
do depoente que sabe que, se não disser a._ verda­
de, vai ser re§;ponsabilizado porque sabe também 
que há alguém do outro lado da mesa capaz de 
discutir com ele e saber se: ele está ~ndo a 
verQ~Q.e ou.não. Nós aqui não temos essas condi­
Ções. Por isso, fuWfãS vezes, o pessoal reclama: 
que nossas salas não estão cheias._de parlamen­
tares nesses depoimentos. Infelizmente, sentimos 
essa fraqueza de _ver_ que aquilo que buscamos, 
nós mesmos, muitas vezes estamos incapacita­
dos de conseguir alcançar~ por erros_ que gostaria 
de ver corrigidos agora, ne$ Consti~uinte, mas 
que, infelizmente, ainda não senti que haja por 
parte dos próprios Congressistas a c.ompreensao 
de que chegou a hora. 

õ"-Sã:Udos_o _Djalma Mãiinho já dizia que trocaria 
todas as prerrogativas do ConQresso peJo direito 
de flScalizar o Executivo. É o direito de fiscalizar 
qUe pOderiiõS colocar numa.lei qualquer, mas 
é principalmente a capaCidade de fiscalizar e junto 
com o direito, també01; nos capacitarmos para 
exercer essa fiscalização. 

Temos que usar wn assessor_00$0, que_ tam­
bém nã,o é especializado, às vezes, nas queStões, 
e com boa vontade também nos assessoras, mas 
ficãffi impedidos de falar aqui. Então, é por isso, 
Sr. Ministro, V. Ex" não tem nada ver com isso, 
é- uiTl deiabafo ·de um parlamentar que gostaria 
de ver um Congresso que asswnisse realmente 
o_ exercício_de suas prerrogativas- prerrogativas 
de um Congressista não é s6 imunidade para 
dizer o que quer, o que fala, não. A prerrogativa 
do CÕogressísta é exercer .o _seu ~andato, com 
eficiência, com a constancia que se faz necessária, 
e com a esperança de _que aquilo que realiza vai 
ser um dia ouvido, compreendido. Se; estamos 
numa CPI queremos que aqueles que forem res­
ponsabilizados pelos erros (iue forarh cometi;çlos, 
que venham responder pelos seus erros. Nós, 
aqui, nesta reu_oião, temos a cada instante, a 
c~da depoime~o. na área de energia, encontrado 
o_ caminho das responsabilidades, em que época 
ocorreram os fatos que fu;eram c_orri que no futu­
ro; como hoje, tivemos esse Problema de raciona­
mento de energia no Nordeste. Qua1 a esperança 
que teinos de chegar àqueles que deram as or­
dens erradaS para- o Brasü ficar, como está hoje, 
com essa dMaa -externa enorme, decorrente de 
importação de material de que não necessitáva-

mos, como o próPrio Ministro do Planejamento, 
na t_elevisão, declarou que temos usinas geradoras 
que não vão ser utilizadas? Mas. temos certeza 
de que aqujlo que apontarmos irá fazer com que 
os culpados respondam por seus erros. Temos 
a preocupação, mais uma vez, de que a inlpuni­
dade prevaleça. Nesta nova Constituinte fala-s_e 
em pena de morte, mas não estamos precisando 
d~ pena de morte, estamos[recisando que não 
haja impunidade no Brasü. a impunidade que 
leva a todos_ esses errqs que se repetem a ca,da 
instante, porque ninguém teffi receio de pagar 
por seus erros, por suas falhas, principalmente 
pelos seus crimes. Porém, o que estamos vendo 
é que o Nordeste está sentindo os erros do passa­
do. Cómó temos a preocupação de ver os_ erros 
do passado, nos preocupamos, hoje, com o que 
pode ocorrer daqui a alguns anos. Os estudos 
demonstram que s_e não const:nJirroos__ltaparlca, 
se __ não con~irmos Xingó, se não fiZermos a 

-duplicação da liriha_ de transmissão, vamos ter 
problemas de energia, com o awnento do consu­
mo normal que há na _r:egi_ão, se ·outras medidas 
não forem tomadªs para evitar que 1983 ou 1984 
repita o que está ocorrendo hoje. Temas um gran­
de projeto de irrigação que vai, talvez, salvar o 
Norqeste, _e qu_e pode ajudar em muito _a salvar 
o_Nordeste. O que representa este projeto de irri­
gação na área de energia e em te.rmos de aumen­
to de produção de grãos do _Nordeste? Quais a~ 
previsões, as projeções feitas pelo Ministério de 
V. EJr, com o aproveitamento dos 400 mil hecta~ 
res da _,ir_ea do São Francisco ou de um milhão 
de hectares do Nord~_e, e o aUmento de produ­
ção? Às vezes nos envergonhamos quando ve~IJ!>S 
batel' tantas palmas no Brasil por chegarmos a 
60 mühões de toneladas de produção de grãos 
no País. Mas, isso é ridículo, em termos" da área 
que temos· pa:ra produzir, em termos de terras 
que temos até hoje improdutivas. Na Rússia cai 
Ministro, às vezes, da Agricultura por causa das 
criticas que fazem à questão da produção e dos 
problemas de aproveitamento das terras. Eles 
também fracassam na prodUÇão a:gi'ícola. O que 
é fracasso para eles_? A produção de 200 milhões 
de toneladas de grãos é um fracasso para eles, 
e aqui achamos que com 60 milhões de toneladas 
de Qfâ.os é um recorde absoluto. O que tenlOs 
de previsão para o NordeSte? V. Ex' disse, na ·sua 
exposição, que a produçao agrícola do Nordeste 
foi responsável pela diminuição do Produto Inter­
no Bruto em relação ao Brasü, é v~rdade. O que 
é que temos de previsão -para o aprOveitamento 
de~sa área irrigada? Qual a produção provável 
prevista, projetada ou desejada nesses 400 mil 
hectares do São Francisco e em wn milhão de 
hectares no Nordeste? 

. O SR. MINISTRO VICENTE FIALHO - NObre 
Sena_doç"'-a idéia, com base em outras áreas irriga­
das, é_ de que 1 milhão de hectares deverá incor­
porar ao Nordeste wna proudução anual de cerca 
de 5 milhões de toneladas de _g_rãos. O N91deste 
hoje consome cerca de 6 milhQe.s de toneladas 
de grãos e produz apenas cerca de 4 mühões 
de toneladª~· J;:ntão, anualmente, temoS wn défi­
cit, em condições normais, de i milhões de tone­
ladas d~ grãos. E esse déficit, como é conhecido: 
por todos nós nordestinos, é suprido por importa­
ções, ou por transferência de estoques do Centro­
S~ do Pais para a região Nordestina. Nos anos 
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de seca, a produção de grãos do Nordeste, que 
é de 4 milhões, baixa para 2 milhões de to_n~la_das. 
Então, o déficit durante as grandes secas, dos 
grandes anos de estiagem, sobe para 4 milhões 
de toneladas, o que amplia as importações e as 
transferências de estoque do Centro-Sul para o 
Nordeste. 

O problema de inigação de 1 milhão de hecta­
res foi dimensionado, exa~mente, para nestes 
anos de seca. os dois milhões de produção que 
ainda remanescem, mesmo na seca, com mais 
uns 5 que serão produzidos por esse milhão de 
hectares, atenderiam à demanda do Nordeste, até 
com uma pequena folga de 1 milhão de tonela­
das. Esperamos que essa folga seja absorvfPa_ 
pela própria modernização do meio rural nordes­
tino, que sem dúvida alguma, vai ter que partir, 
num médio prazo prazo, para a pecuária intensiva 
de leite e de corte. V. Ex' sabe que uma grande 
parte do consumo de carne do Nordeste é aten­
-waa- p-or-outras-regiões, -pelo Centro-Sül, -pela-re­
gião Centro-Oeste. O nosso rebanho não está 
mais tendo condições de atender c\s necessidades 
de carne do Nordeste. Quer-dizer, temos essa 
saída às nossas mãos, com exemplos aqui já cita­
dos. No oeste dos Estados Unidos há confina­
mento de 90 mil bois, aprove!tando os restos de 
pastagens das culturas irrigadas, aproveitando os 
grãos e as proteínas produzidas nas áreas irriga­
das. De forma que esse milhão de hectare vai 
suprir 5 milhões de toneladas de grãos neces­
sários para atender o nosso -déficit atual e neces­
sário para incrementar uma maior utilização de 
grãos na pecuária intensiva de leite e do corte. 

Ainda dentro do programa de inigação do Nor­
deste, como base da sua concepção, ficou tam­
bém inclWdo a auto-suficiência de ho_rtigrangeiros 
nos grandes centros urbanos. Tanto assim que 
temos um segmento do programa que é feito 
em convênio com os Estados e tem como obJe­
tivo desenvolver a produção de hortigranjeiros nas 
proximidades dos grandes centros wbanos. Essa 
é uma condição m.uito favor~el para o problema 
de irrigação do Nordeste, porque não ternos que 
buscar mercado em parte alguma. Com o progra­
ma de irrigação no Nordeste, vamos fazer apenas 
uma substituição de importação país a país e 
substituição de importação região a região. ABa­
hia é um Estado mais privl1egiado, mas, mesmo 
assim, V. Ex' conhece, de perto, as suas dificul­
dades. Mas outros Estados, como é o_ caso do 
meu Estado, o Ceará; o_Est:ldo do Rio Grãnde 
do Norte, do Presidente desta COmissão; menos 
um pouco, mas também bastante grave, o Estado 
do Piauí, do Senador J_oã_Q _Lobo; _mais grave, os 
Estados do Ceará, Rio Gr_a_nQ_~ do Norte e Para1ba 
são Estados que importam absolutamente quase 
tudo. Esses três Estados importam arroz, feijão, 
carne e, ainda, leite, porque, durante os tempos 
de chuva, temos leite para as nossas necessi­
dades, mas durante os peóodos de estiagem, é 
muito comum esses três Estados receberem leite 
em pó e esse leite . é re(drata:do para suprir as 
suas necessidades. . . ., .- . "-- _ _ _ 

De forma que o Programa de Irrigação do Nor­
deste tem essa gram;le vantagenl: encontra um 
mercado na própria região. Essa produção eSti­
mada será consumida, na própria região nessa 
substituição de importação. É uma das razões 
pelas quais o Presidente José Sarney e: todos nós 
que estamos "engajados neste programa conskle-

ramos que, hoje, no Brasil, um dos investimentos 
mais rentáveis e de melhor resposta é o investi­
mento que se faz nesse esforço de inigcilção do 
Nordeste. 

O SR. RELATOR (Jutahy M•galhães)- Sr. Mi­
nistro, tivemos oportunidade de ver de perto al­
guns projetos de irrigação, principalmente nos 
Estados Unidos, na região do Vale de Columbi~ 
e o-que mais me chamou a ~tenção foi sua política 
fundiária, com pequenas áreaS familiares,. núdeç~!>_ 
famlliares de 360-acres, em- que uma só família 
é capaz de plantar, colher, vender e ficar bem 
de vida com uma área pequena - é verdade 
-, mas com irrigação tota], mecanização com­
pleta e recursos para aplicar na agricultwa, que 
teve uma produção que tornou aquela região 
grande exportadora de grãos dos Estados Unidos. 
Uma região totalmente ârida_, pfor do que o nosso 
Nordeste, mas que, com o problema de emprego 
da época do início do governo Roosevelt, apro­
Ve.itoii- para -utiliiár ·os- recUrSos;-que--diamamos 
aqui de recursos da seca. Ao invés de fazer proje­
tos "sonrísal'~ como c;lizemo~_ a_qui no Brasll -
projetos que, à primeira chuva, desmancham. 
Fez-se úifgação no Vale do Tennessee e no Vale 
do Columbia, que ficaram para a eternidade con­
tribuirido para o progresso do país. Notei muito 
essa questão da política fundiária de lá, a maneira 
como eles aproveitaram aquela região. O que 
existe de projeto para o aproveitamento dessa 
área irrigada, ~m termos de ~lítica fundiária? 

OSR. MINISTRO VICENTE FIALHO- No Nor­
deste, temos:duas formas de trabalho: uma atuan­
do ·nos chamados projetos públicos, sendo que 
esta área que será atendida pelos projetos públi­
cos corresponde a cerca de 20% da programação 
geral para o Nordeste_-:- .duzentos mil he~; 
e 80% da irrigação do Nordeste deverá ser desen­
VOlVida pelo Próprio agricultor- independente, iso­
lado, que recebe do Goyerno o apoio em forma 
de_ eletrificação rural, em forma de treinamento, 
desenvolvimento em pesquisas agrícolas e, fun­
dainentalrnente, crédito. 

Nessa parte pública, onde fiá üma intervenção 
maior do Governo, esse s_egmento da irrigação 
conStitui-se, também, num componente impor­
tante em reforma agrária, porque nesse segmento 
público, o Governo desapropria a área,- constrói 
a infra-estrutwa _hidrâ_ulit;a necessária para a irri­
gáção e depois dMde essa terra em pequenos 
lotes ·para peqúe"nos agricultores. 

V. Ex' ChamOu atenção para um fato interes­
sante:- os Estaqos Qnidqs, _o_ governo da união, 
limitou em 360 acres que correspondefn aproxi­
madamente 180 he~res, a área maior de uma 
gleba que podia s.er Q~senvolvida por um agri­
cultor.. -

Aqui no Brasil. nós até pecamos por uma exces­
siva_ divisão da terra. Temos a1guns projetos que 
forãm desenvolVidos com tecriOiogia israelense, 
espanhola e houve 1,.1ma fragmentação do lote 
inigado- muito_ grande, chegando a fornecer para 
ã _agricultor área de 2 ã 3 he.cta.res, e estamos 
Cheg.:iildo à condusãP que para certos tipos de 
cultura, como, por exemplo, arroz, feijão, essa é 
uma_ áreª .muito pequena. O "Ideal seria que tivés_­
_S~ffi9S uma áf~ um pouco maior. 

Estamos, atualmente, analisandã as estruturas 
fundiárias em todos ·es~es países que mais cedo 
do que nós partirain para programas rigorosos 
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de irrigação e estamos chegando à conclusão 
de _que o ideal para nós, no Nordeste, é de_ que 
o lote do pequeno agricultor varie e.ntre o -~manha 
que existe hoje, que ê 3 he~re_fi. até um 4Unanho 
de 25 hectares, dependendo do tipo de cultura. 

Um projeto de inigação, por exemplo, do Vale 
do Gurguéia, no Estado do Piauí, não deve ser 
dividido c.omlotes muito pequenos; porque é uma 
l'egião muito distante, o mercado consumic;lor 
também distante, a região ê muito pouco popu­
losa, de form~ que convém que os agricultores 
recebam um lote um pouco maior. Estamos pen­
sando, agora, em tomo de 12-emeioa-25 hectãres 
para o Vale do Gwguéia, para que o agricultor 
possa se capita1izar um pouco e poder desen­
volver um pouco mais de tecnologia na sua agri­
cultura 

De forma que a nossa divisãó de terra na_ ~~ 
pública - estamos limitando, hoje, em tomo de 
até 25 hectare_s para os pequenos e médios agri­
cultores. N~s áreªs da CODEVASF ainda existem 
lotes, tipo empresário, com extensões maiores, 
mas estamos trabalhando, também, no sentido 
que nenhum lote ultrapasse esse limite que foi 
consagrado na experiência do Oeste dos Estados 
Unidos, que se situa em 80 a 180 hectares para 
cada agricultor. 

Para os agricUltores isolados, no próprio Esta­
dos Unidos hâ um espaço aberto para eles. No 
próprio Estados tblidos existem algumas empre­
sas agrícolas que irrigam até_ 4.CK>O hectares. E 
a idéia do programa de inigação é de que o agri­
cultor ísolado, como é o caso ·da Maísa, lá no 
Rio Grande do Norte, que é uma empresa piçneira 
em matéira de irrigação privada em seu Estado, 
e que já conta com 1.500 hectares inigados com 
grande produção de melão, não só para o mer­
cado interno, mas externo, então, as empresas 
privadas, entendemos, devem ficar livres para ex­
pandir suas áreas inigadas. 

A experiência, por exemplo, da Maísa, que é 
um caso factual no Estado do Rio Grande do 
Norte, mostra que em uma área com mais de 
1.500 hectares irrigados já tem mafs de 3.000 
empregos bem pagos, de forma permanente, to­
dos moram em uma casa em boas condições 
de hab1lação, com -água, lw, esgoto, condições 
de atendimento de saúde~-de forma. que esse tipo 
de projeto privado nós julgamos ser muito conve­
niente, também, para o País. 

O SR. ~RELATOR (Jutahy Magalhães)- Nós 
sabemos que as decisões do Qovemo devem, 
muitas vezes, ser tomada~ com bastante antece­
dência, prevendo os prazos de maturação, de alo­
cação de recursos e de constru_ção. Temos 9 Pro­
jeto de Irrigação do Nordeste com um _milhão 
de hectares, que representará uma produção de 
5 milhões de toneladi$ de grãos. Ao mesmo tem­
po, o que está sendo feitQ pelo Governo Federal~ 
a respeito de uma previsão futura, da colheita 
dessa safra, de armazéns? Hoje, no Nordeste, já 
temos falta de armazéns, sendo que a produção 
é pequena Será que há essa preocupação? Já 
existem recursos suficientes para a energia rural 
necessária à irrigação? Está previsto o problema 
de armazéns, o problem de estradas_vicinªis? Há 
condições para o aproveitamento maximizado da­
quela produção prevista para o Nordeste? 

O SR- MINISTRO VICENTE FIALHO - Está 
preVisto, sim. Nós asSinamos um contrato· de- fi-
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nanciamento com o- Banco MundiaJ. Esse con~ 
trato é fundamenta1mente para o desenvolvimen­
to de projetos de irrigação no Nordeste e de estu­
dos setoriais que balizarão o desenvolvimento do 
Programa de Irrigação no Nordeste. Entre oS estu-= 
dos setoriais, estamos Q_esenvOivendo, junto com 
o Banco do Nordeste do_ B.:a,sil,_ L!m programa 
de annazenagem para o Nordeste e de locaJização 
desses armazéns e silo~. Estamos, ainda dentro 
desse programa de f mandamento do Banco Mun­
dial, desenvolvendo um estudo de mercado. Que­
remos-saber como se comportará o mercado para 
o Programa de Irrigação _no Nordeste, ond~ serão 
colocados esses produtos, qual a margem de pro­
dução, que podemos pensar em dedicar para a 
exportação, dos diversos setores da fruticultura 
do Programa de Irrigação; sabe-se que esta parte 
de fruticultura é limitada,. Se quiséssemos, ilimita­
damente, por exemplo, plantar melão, segura­
mente, iríamos chegar a uma saturação. De fonna 
que estamos fazendo um estudo de mercado para 
constatarmos o nível adeqt,~ado de produção para 
cada cultura na região Nordeste. Estamos fazendo 
um estudo relativo ao impacto desse Programa 
de Irrigação na Região Nordeste, um estudo rela­
cionado com a matriz, todos os insumos que se­
rão agregados pela implementação desse progra­
ma de um milhão de hectares e tOda a produção 
dele gerada. 

Com relação-à parte de energia, estamos con­
veniados com todos os estados do Norde~e, já 
passando recursos para ampliar a eletrificação 
rural em- todos eles. Sotnehte no período 86/87, -
n6s repassamos recursos para estados do Nor­
deste que viabillzarão a implementação de três 
mil quilômetros de linhas de transmissão de _ener­
gia rural. A idéia é de que, progressivamente, re­
passaremos recursos para as companhias esta­
duais de eletrificação para se ampliar o supri­
mento, a oferta de energia. O Programa de Irriga­
ção no Nordeste - é bom que se faça justiça 
- foi elaborado, inicialmente, por uma equipe 
da SUDENE com o Ministério do Interior, depois 
foi repassado para o Ministério da irrigação e con­
tinuamos com os trabalhos de aprofundamento 
dos estudos do Programa de Irrigação no Nor­
deste. Ele está procurando cobrtr toc!as as indaga­
ções referentes a mercado, a consumo de energia. 
Tem os um estudo especifico do -consumo de 
energia, a parte de custo de irrigação por unidade 
agrícola individual, a parte de armazenagem, en­
fim, todos os aspectos ligados à implementação 
do programa Contamos para isso com o Banco 
do Nordeste, <::om a Fundação João Pinheiro, de 
Minas Gerais, -com oS insti.Mos estaduais de pes­
quísa, com a EMBRAPA e, ainda, com o concurso 
de algumas empresas privadas, 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -~Agora, Minis­
tro, vamos voltar um pouco às questões de ordem 
técnica rela<::ionadas com a energia. 

Como o Ministério da Irrigação se posic!ona 
com a perspectiva de uti]ização intensiva dos ma­
nanciais hidricos do São Francisco para irrigação 
e projetos destinados a .cultur~ de exportação, 
em detrimento da geração de energia elétrica para 
a indústria regional substitutiva de importação? 

O SR. MINISTRO VICENTE FIALHO- O nosso 
entendimento ê o de_ que um metro cúbic.O por 
segundo de água do rio SãO Francisco utilizado 
para a produção de energia gera, em termos de 

recUrsos econômicos, em tomo-de 302 mil d61a­
res/ano, enquanto que es·se mesmo metro cúbico 

JX?r s_egundo do rio São Francisco, utilizado para 
irrigação, irriga 2.400 hectares e, com culbJras 
tradicionais, com culturas_ para a produção de 
alimeflt()s bási_c:_oS, chega a gerar 1 milhão e 600 
niU Cfóla:res por anO; o que nos. dá uffi cotejamento 
de .302 mil dólares/ano, se .utilizada essa água 
para a. produçá6 de energia ·e 1 rriilhão e 600 
~dólares se utilizada para a prodUção de alimen­
~!i ~básicos. No entanto, se essa _me_sma ~gua 
rorLitiliz_ada para produtos mais nobres, de eJCpor­
~ção -como é 9 caso, por exemplo, da maioria 
das_'produções ·agtíOOlas da região dO- Oeste dos 
Estados Unidos, do Arizona, da Califórnia - o 
rendimento aumentaria. Aquele região, como V. 
&Sabe, procura produzir produtos mais nobres, 
hortallças~_târn_afas, uvas, etc. e a renda se eleya 
a cerca de 4 mil"e 900 dólares por hectares/ano, 
o do]:)ro que n6s _estamos estimando para a região 
do submédio São Francisco. _ _ -
·· OU8ndo f~mos o cálculo da rentabilidade_ de 

1 milhão e 600 mil dólares/ano, que seriam gera­
dOS Pelã utilização de um m~-·Çi.íbico de água 
do rio São f"r_ane.isc(), levamos em conta um rendi­
mento. médiO, por hectareS," de 2 mil e 400 ~óla.,-es. 
Enquahto que se nós parormos:~-para frutas no-­
bres, para culturas nobres, esse rendimento J)9de 
se duplicar. . ... . . 

De forma.que se já é altamente rerltável desen­
volver-se a inig.ação no Vale do São Francisco 
para_ uma agricultura de subsistência, para uma 
agiiéultura de_-prOdutos básicos, se essa agricul­
tura for maiS sofisticada, se ela for voltada para 
a produção de produtos nobres~ mas ainda se 
justifica 

y._ ,Ex!' teve a oportunCdade de conhecer, por 
exemplo, a região, já aqui citada, do oeste dos 
Estados Unidos, onde houve um programa muito 
interessante_ do Governo da União. O programa 
de Irrigação daquela região é desenvoMdo pelo 
Bureau Reclamation que é também o contro:­
lador das usinas hidrelétric:a&. Naquela região oes­
te dos Estados Unidos acontece um fato interes­

. sante: o Bureau Reclamation é o proprietário 
das usinas hidrelétricas e utiliza o lucro dessas 
usinas para desenvolver programas de melhoria 
dos recursos hídric»s: da~Ia regiçao desértica. 
Então, a geração de energia elétrica é coloc.ada 
em beneficio do aumento dos recursos hídricos 
da região. E, em função disso, o Bureau faz, 
por exemplo, a implemeritação de usinas tennoe­
létricas, usinas nucleares. O Bureau Reclama­
tJon procura compatibilizar o uso da energia com 
ousodosrecursoshidricosdaregião,tendocomo 
objetivo maior aumentar a produção,- aumentar 
o nfvel de emprego, awnentar o nível de bem­
estar da região. 

__ com relação à utilizaÇão da água do SãQ.F.ta.n~ 
ciSco para culturas nobres, parte dela voltada para 
a exportação, em nosso entendimento, a exemplo 
dCLque existe nos Estados Unidos, do que existe 
rlàEspanha, do_qi.le existe em Israel, do c;N.e.exlst~ 
na França, frata:.se- de uma- utilização compen~ 
sadora para o Govemo·como um todo. A Espa­
nha, por exemplo: apenas 15% da agricultura es­
panhola é tratada com irrigação. mas esses 15% 
da agricultura espanhola tratados com irrigação 
reS_põrideffi por· pratiCamente 100% das suas ex­
@!tações. O que significa dizer que como a cultu­
ra iriigada é uma cultura que absoJVe a energia, 

embora a Espanha seja um país. como V. Ex' 
sabe, que tem os seus problemas de geração 
de energia, ela uti]iza essa energia para exportar 
hortigranjeiros e vários outros produtos nobres, 
gerados na agricultura, para o Mert:ado Comum 
Europeu~-' -- -

Israel, outro eXemplo: V. ~ conhece bem, con­
ta com cerca de 170 mü hectares irrigados, todos 
eles naturalmente consuminc;lo ~nerQ:ia, uma 
energia bem mais cara, porque Israel não dispõe 
dessa riqueza que nós temos, que é a energia 
hidrelétrica; e; -meSmo aSsim, usando a energia 
tennoelérica Israel ê um grande exportac;lor de 
produtos agrícolas, fundamentalmen~e. para a 
Eliiopoa-. Israel, na sua balança de pagamento, 
conta com c;farca de 900 milhões de dólares, por 
ano, c:om produtos agrícolas hortlgranjeiros. Co­
mo Israel tem wn clima privilegiado, ele consegue 
jogar no Mercado Comum Europoeu hortigran­
jeiros, certas frutas. no período em que os -demais 
países produtores do Mercado ComUm, <:~o a 
França, a Bélgica, não estão produzindO, porque 
é o período frio, e Israel aufere grãnde WDtagem 
com isso. A Espanha tem uma parte em que 
o clim~ é mais diferenciado! e_ está também tendo 
essa mesma vantagem. 

É a experiência de outros paíseS que~mais cedo 
do que nós, partiram para utilizar a irrigação como 
um fator de desenvolvimento das regiões semi-á­
fidas e desérticas, que mostraffi valer à -pena pro-­
duzir produtos nobres para a exportação, até mes­
mo-quando a energia que supre a agricultura irri­
gada é cara, na base da tennoelétrica. 

O SR. RElATOR (Jutahy MagalhãE!S)- Tenho 
colhido dados aqu~ inclusive a respeito do que 
V~Ext está falando, em que o beneficio da produ­
ção agrícola é 5 vezes o custo para repor a energia 
que deixaria de ser gerada com o aproveitamento 
da água-para iirigãção. Os meus dadoS batem 
exatamente com o .que V. Ex"' acabou de dizer. 
E O custo pai"a repOr a energia ê da ordem de 
302 mil dólares segundo o estudo do ~íne, Pro­
grama de frrlgação do Nordeste. 

A respeito deste assunto, perguntaria a V. EX' 
quais as ações desenvolvidas pelo Ministério da 
Irrigação no sentido de incorporar o processo de­
cisório oficial sot;:tre o desenvolvimento do Vale 
do_ São Franciscp?To_das as instituições governa­
mentais tratam de assuntos correlacionados ao 
uso da água do rio, tal como preconiza o Plandasf, 
o Plano Diretor para o Desenvolvimento do Vale 
do São Francisco? 

O SR. MiNISTRO VICENTE FIALHO- Temos 
mantido um permanente relacionamento com os 
Ministérios da Irrigação, do Interior e d~ MiJlas 
e Energia. Existe de cárater ainda informal um 
grupo de trabalho_ permanentemente se articu­
lando com esse objetivo. E mais r~~entemente, 
em c:ontact_o com q Ministro das Minas e Energia 
Aureliano Chaves, oficializamos um grupo de tra~ 
balho dos dois_ min~rios para estudarem esse 
assunto <::om mais profundidade. Mas julgamos 
que esse assunto não d~ fie$" restrito_ somente 
aos dois ministérios, deveremos retomar o assun .. 
to com q Ministro das Minas e Energia para que 
sejam incluídos os Ministérios do Interior e o dos 
Transportes porque há também no Vale do São 
Francisco uma área de interesse da navegaçAo. 

O SR. RELATOR (Jutahy MagáJhães)- V. Ex' 
teria uma idéia ao contrário daquilo que é previsto 
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no Plandasf, porque a idéia seria fazer oom qlie 
o Ministério da Irrigação ou um outro Ministério 
tomasse a frente nas dedções conjuntas em todas 
essas áreas. Pelo que V. Ex' está coiileçlihdo a 
expor, parece--nos que desejaria que todos os .Mi­
nistérios participass_em das decisões, não haveria 
um comando únlc.o paré.l o aproveitamento das 
águas do rio Silo Francisco. 

O SR. MINISTRO VICENTE FlALHO - Exata­
mente. Em nosso entendimento, em certo mo­
mento, deverá ficar a cargo de um s6 Minístério 
o controle dos recursos hidridos - principalinente 
dos, rios federais do País. E que as decisões rela­
cionadas com o , uso da água de rios federais 
• como é o caso do rio !SijQ FrancisCo e ol.ifrós 
rios-. -deverão passar por um entendimento en­
tre os Ministérios que têm atividades afins na utili­
-zação desses rios, ·como é o caso aqui citado, 
do Ministério dos Transportes, que te-m interesse 
no Vale do rio São Frands-co. O Ministério dos 
Transportes, como ê do conhecimento de V. Ex", 
está estudando a navegabiJ!dade de uma extensa 
área do rio São Francisco; o Ministério das Minas 
e Energia também está inteiramente interesado 
no que tange à energia, ô Ministério do Interior, 
com a parte de inundações e problemas dessa 
natureza. Entendemos -que essa matéria de deci­
são acerca do uso da água dos riO$ federais, deve­
ria passar por uma Comlssão lnterministerial da­
queles Ministérios que têm atividades mais afins 
com o uso da água desses grandes rios, e, natural­
mente, deveria haver a coordenação por j>aite 
de um Ministério. Em outrOS Pãísés, ccimõ é- o 
caso da Rússia, do Egito, da Índia, do Paqyistão, 
existe o que eles chamam d~ Ministério dos Recur­
sos Hídricos e Irrigação e é exatamente est~Minis­
tério que tem a tarefa de coordel)ar o estudo para 
a utilização mais adequada elas águas dos princi­
pais mammdais hídricos do pais. 

Aqui, no Brasil, o Ministério das Minas e Energia 
tem desenvolvido uma parcela desse trabalho 
através do DNAEE e o Ministêrio da Irrigação tem 
exercido uma outra parcela, notadamente no que 
conceme à concessão de derivação de água para 
irrigação. A legislação brasileira, hoje, atribui ao 
Ministério da Irrigação cr direito de autOrizar aderi­
vação de água para inigação a instituições priva­
das. De forma que este é um assunto que o Con­
gresso Netcional, num médio prazo, deverá anali­
sar e tomar uma posição sobre ele .. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Inclu­
sive a Constituinte deveria decid,ir a re_!;peito do 
poder de decisão nos casos de navegabilidade 
dos rios interestaduais, porque __ a nossa Consti­
tuição não permite à Onião interferir nessa área, 
atua1mente. _Seria uma boa Idéia a aproveitar-se 
e digo- boa idéia porque apresentei uma emen­
da neste sentido --. estou puxando um pouco 
a "brasa para a minha sardinha". 

Todos aqui ouvimos, por parte daqueles de­
poentes da área de energia, a demonstraçS.o pa­
tente da importância da conclusão de ltaparic:::a, 
para a normalização do abastecimento de energia 
do Nordeste. Todos nós compreendemos isso, 
mas todos mostraram também a premência para 
se encher aquela bada, aproveitando as possiveis 
chuvas que cairão, no perfodo certo, na região, 

V. Ex' acha que essa demanda de 9% çle vazão 
média anual do rio São Fr~nclsco, para en-cher 
o reservatório de Jtaparíca, prejudic~a o trabalho 
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iriíCiaJ desse projeto de lnigaçio? Ou o inverso, 
se esse projeto de irrigação não iria prejudicar 
_a_ v~o do rio- para enc:::her o rese!Vatório com 

_a urgência,_ com ~ premência necess6ria,_ num 
determinado perfodo até _o fina] deste ano? V. EX" 
acha que seria necessário ter que prorrogar ou 
não o início, a respeito desse problema? 

~·· O 5R: MINISTRO VtCENTE FIALHO - Não, 
nobre- Sériadór. O Ministéiio da Irrigação tem 
p~dO-uma -grande cohiborãÇãO ao-Ministério 
das Minas e Energia e à CHESF, particuJannente, 
attavés-Qà_ Codevasf, na implementação de pro­
gramas de-ifrigiiÇ~õ que irãO Se!Vir para O reassen­
tamento elos ê!-9riclilt0res dêJ área inundaçla da 

-~~r_ctg~m_ _de _l~a-~!=8· A CHESF está obten.~ 
um financiamento-do Banco Mundial, de cerca 
_9~ 150 mi!J:tõe~ de dólares, para a implementação 
d~~ p_t:ograritas de iriígaç:ão, que-totalizam cer­
ca de 15 mil hectares irrigadoS pãra absolver os 
agricultores dessa área inundada. A Codevasftem 

-p2lrticipado de todas as etapas de elaboração des­
se projeto de f01anciamento e o Ministério da lrri­
g_aç:ã9 ~uiniu um-compromisso junto ao Banco 
Mundial deãcompaithar a implementação desses 
projetos:- . 

Enquanto lsso não ocorre a CHESF está nego­
dando, Segundo fui informado pelo Presidente 
da CHESF, um entendimento com os agricultores 
para que antes que os proj~tos de irrigação a 
eles destinados sejam concluídos, que esses agri­
C:uitores possam liberar a área inundada para o 
enchiroento _da Bª'"'flgem de Itaparica até mafo 

-do j;>róXiOJ.o ano. -_ 
Cofn rclaçáO ao cOnflitO do uso da água para 

o erii:::hfmerito da Barragem de ltaparíca com o 
problema de inigação, não há nenhum problema 
de curto prazo. A Barragem de ltaparlca deverá 
estar _cheia no próximo ano e esse programa de 
irrigação, que atingirá até 400 mil hectares, tem 
W"Q_hQrizOQte_majs_lor_tgo,_até 1990. Além do mais, 
o rio S~o FranQsw é, sem dúvida nenhuma, Unl.a 
dádiva da natureza para nós brasileiros, J>artic:u­
Iarmente para nós, nordestinos. 

O _etlúvfo global do rio São FrancJsco é de 100 
=bilhões d,e metros_ cúbicQs/ano; a Barragem de 
-- Itaparica é por volta de 18 bilhões de metros cúbi-

-e:os/ano. Durant~ o_ período da cheia. como V. 
EX' sabe; o_ rio São Francisco tem uma vazão 
regularizada de 2 mil metros cúbicos por segun­
do, no entando, durante os períodos de cheia, 
ele vai de 8 a 1 O mil metros çúbicos por segundo; 
há uma grande extravasâo de água pelos verte­
douros das hidrelétricas, e essa água chega a 
até a cattsar problemas de in~dação _nas partes 
baixas do rio São Francisco . .No b~ São Fran­
cisco. De forma que o enctúmento da Barragem 
de ltaparica não irá causar conflitos de uso de 

-_água corn a írrfgaç:ão. E até durante o ano que 
Wi havet_o enchimento da, Barragem de ltaparica 
os nossos projetos de irrigação, no baixo São 
Frandsco, vão funcionar até com. a tranqüilidade 
de que_ não serão prejudicados com as enchentes 
periódicas _ _que ocorrem naqqele rio, porque a bar­
ragem seguraria uma eventual enchente _que por­
ventura pudesse haver no periodo de 87/88. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Qual 
a participação e posição do Ministério da lnigação 
na elaboração da Portaria n9 053184 do DNAEE, 
prOrrogado pela Portaria n1> 255/85, que reduziou 
os incentivos tarifários aos consumidores rurais 

aos quais se enquadram os usuários dos projetos 
de irrigação? V. ~ na sua exposição, fala desse 
problema da correção das tarifas de energia elétri­
ca e dá os dados de 29,7% -e- 35%, Q_d_e~CÇ>flto 
era de 50,7 cOncedido aos consumidores rurais 
de alta tensão e: esse desconto foi reduzido para 
29;7%, enquanto que as @rif~ para os consumi­
dores rurais de baixa tensão passou de 35,2% 
para 42,3% da tarifa dos consumidores indus­
triais. O Ministério da Irrigação está de acordo 
com a redução desses subsídios do setor el.étrico? 
Poder-se .. ia pensar numa eliminação gradual des­
ses beneficios ou, em função dessa maior aproxi­
mação à rea1idade tarifária, esta(i_a onerando de 
tal forma os proj~tos de _irrigação, a ponto de 
prejudicar a sua implantação? 

O SR. MINISTRO VICENTE FIALHO -A revo­
gação dessa Portaria, realmente, criou graves pro­
blemas para o programa de inigação que está 
numa fase incipiente de lmpJantação na região 
do Nordeste. Mas nós mantivemos contato com 
o _Ministro Aureliano Chaves, um homenl público 
que tem uma viSão abrangente aoS programas 
nacionais, e mostramos que a permanência das 
tarifas atuais iria contribuir para uma difi<:il implan­
tação do programa de irrigação no Nordeste. E 
o Sr. Mini$1'.IQ determinou que o DNAEE no menor 
prazo possível refizesse os estudos desse assunto 
e restabelecesse os benetkíos que, antetiormente, 
eram concedidos para os agricultores que fazem 
irrigação. Quando nós estivemos com o Sr. Minis­
tro-das Minas e Energia, pudemos dialogar com 
ele, mostrando que apenas meio pór cento da 
energia c:::on~ida no· Pais é destinada para a 
irrigação. De forma que uma modificação tarifária 
para incentivar, para estimular esse programa de 
inigação do Nordeste teria um reflexo muito pe­
queno na receita global das instituições de energia 
do País. E o Sr. Ministro ficou inteiramente de 
acordo e mandou adotar providências para resta­
belecer esses beneficios. E diga-se de passagem, 
-não é bem o subsíaiO porque, mesmo com essa 
tarifa um pouco menor, ainda assim, os agricul­
tores inigantes estarão pagando às c:oncessio­
nárias estaduais uma tarifa de enerQia bem supe­
rior à que as concessionárias pagam à CHESF. 
O meu companheiro Pícanço pocfia, exatamente, 
dar esses valores, a tatifa que a companhia esta­
dual paga à CHESF e que os irrigantes, mesmo 
com a redução, iriam pagar às companhias esta­
duais. 

O SR. MINISTRO VICENTE FIALHO - Essa 
rt:duç:ão corresponde exatamente àquela que é 
estabelecida pelo novo sistema tarifário que está 
sendo adotado, que é o sistema orçazonal, ou, 
então, desde que haja uma obrigatoriedade de 
que os c:onsurnidores inigantes operem fora da 
ponta, esta é mais barata. Exatamente os 35% 
correspondem ao custo inferior da energia fora 
da ponta, Essa portaria, esse incentivo -porque 
ninguém pode chamar de subsídio, porque essa 
energia fora da ponta custa 35% mais barato -
por enquanto, tem autorizado a que grandes con­
sumidores usufruam desse beneficio, por wna 
questão de controle de equipamentos de. medi­
ção. Mas, sensível a essa agrumentação do Minis­
tério da Irrigação, vai-se retomar esse incentivo, 
obrigando a que os consumidores lrrigantes ope­
rem exclusivamente fora da ponta. Há, realmente, 
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wna redução de 30% no custo da energia no 
padrão atualmente adotado. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) _,-Antiga­
mente em de 50,7%; baixou para 2.9,7%. A taiifa 
para os consumidores rurais de ba~ tensão pas­
so_u d_e_3~% para 42,3%. Numa-hora em que 
se fala do projeto de inig"ção, conveniência reco­
nhecida por todos da irrigação do Nordeste, tam­
bêm da irrigação das outras regiões do País -
e nós aqu~ Parlamentares presentes, por coinci­
dência, somos todos nord~nos, por isso fala­
mos sempre no Nordeste~ sabemos que o pro-:_ 
jeto _de inigaç~o ~ mais amplo fora do Nordeste 
do que nele próprio. A idéia é de irrigar multo 
mais fora do que dentro do Nordeste. Então, esse 
aumento deve ter sido significativo para os futuros 
conswnidores de outras _regiões. Se estamos nes­
se projeto de irrigação que se faz tão n~essário 
neste Pais, por que vamos aumentar o diSpên~dio 
daqueles que se animam_ a fazer os seus projetos 
de irrigação? como v. Ext falou, !ão-SOfllen~ 2q~ 
do Governo federal, da UniãQ, e 80% _ c!~!!lcu­
lares. Por que onerar o trabaJho de irrigação nesta 
hora? Não há uma falta de sintonia entre os inte­
resses do Min_istérfo das Minas e Energia e os 
interesses do Ministério_ dª IrrigaçãO? · 

O SR. MINISTRO VICENTE FlALHO - Nobre 
Senador, queremos registrar que levamos esse 
assunto ao Ministro Aureliano Chaves e ele, ime­
diatamente, foi sensivel à solução do assunto. Es­
sa Portaria havia. sido modificada mediante traba­
lho do DNAEE, ~e ê um setor ma_is técnico, 
que vê a água mais c.orno uso para a energia. 
Quando levamos o assunto ao Ministro, que tem 
uma visão global da economia do País, ele imedia­
tamente foi sensível exatamente e esse aspecto 
levantado por V. Ex', pois é o mom~o em _que 
o agricultor brasileiro está-se animando para utili­
zar a irrigação como wna prâtica que pode dar 
maior segurança e rendimento a sua Javoura. Não 
seria de mUito boa compreensão se exatamente 
nesse momento esses agricultores fossem penali­
zados. O Ministro Aureliano Chaves teve, de pron­
to, a compreensão do assunto e determinou que 
o DNAEE restabelecesse os benefícios que antes 
eram concedidos a esses agricultores. Até o flllal 
do mês de agosto, os agricultores brasileiros volta­
rão a ter esses beneficios por determinação do 
Sr. Mjnist:ro das Mjnas e Energía. 

OS~. RELATOR (Jutahy Magolhães) -Portan­
to, já houve a decisão do Ministério das ~nas 
e Energia a esse respeito. Não se trata de um 
estudo, e sim de uma decisão. 

O SR. MINISTRO VICENTE FlALHO - O Sr. 
Ministro das Minas e Energia, Dr. AurelianO Cha­
ves, determinou que o DNAEE adotasse provi­
dências para o restabelecimento dos benefícios 
para os agricu1tores. Isso ·deverá ser foma1mente 
estabelecido, ainda neste mês de agosto, segundo 
entendimentos que tivemos com S. ~ · 

O SR. RELATOR (Jutahy Magolhães)- É uma 
boa notícia. Por acaso, o racionamento de·energia 
tem dificultado os movimentos e os projetos de 
irrigação-do Nordeste? Se isso tem ocorrido, qual 
o custo em divisas, emprego e renda dessas per­
das? Embora o racionamento tenha diminuído, 
agora, de 15 para 10% na região do Nordeste, 
gostaria de saber de V. Ex' se esse racionamento 
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tem prejudicado o desenvolvimento fios projetos 
de:Jrrigação da região e qual Qs seus cust.os. 

O SR. MINISTRO VICENTE FlALHO- Os Go­
vemaaores-do Nordeste têm sido muito sensiveis 
a esses programas de irrigação. S. Ex- têm deter­
minãdo às companhias estaduais que dêem prio­
ridade ao suprimento de energia para os progra­
mas de irrigação; _Mesmo porque o conSumo de 
energia pelos programas de irrigação implanta­
dos n_o Nordeste é muito pequeno em relação 
_ao seu consumo global. 

Até_agora, não poderlamos registrar um proble­
m-i,f;oa_is séri<?,.-maipr. Os nossos projetos de irri­
gaÇão têm convivido satisfatoriamente com o ra­
ciol)ãmento de en~~gia da região Nordeste. O pro­
.bl.ema m~s grave que -estávamos enconb"ando 
era exatamente o aum~tcJ do custo da energia. 
Conforme já me mã.i1ifestei, o Sr. Ministro das 
Mirlas e EnerQlà.j~ determinou o restabelecimento 
do_s_ ~nefí~ios-anteriores. Nesse momento, não 
es_tá_havendo difi~dade maior para o programa 
em função desse racionamento que se se per):>e­
tuas!?é, tomar-Se-ia ilm fator limitante da irrigação 

. --d~9rçleste. _Havendo uma conscíência de que 
o racionamentO e transltónõ, não ferO havido qual· 
qUê r" ·reStrição à entrada de novos consumidores 
no ·setOr da eletrificação rural, da energia para 
irrigação, como também nenhum corte de ener­
gia para esse setor durante esse perfodo. 

0. SR. RELATOR (Jutahy Magalhõ~s)-Embo­
ra essa pergunta· esteja màiS diriQida ao Setor de 
eo~rgia, gostaria de _saber a opinião de V. Ext 
no sentido de preservar a Sl,lb-1>{!~çia âo Q31_tinf"!a· 
nha e da corrente rio Gránde, para aproveitamento 
prioritário e geração de energia como alternativa 
de prazo mais curto para evitar a reedição do 
ra~lon~e.nto para os próximos anos. 

OSR. MINISTRO VICENTE RALHO -0 nosso 
entendimento e o dos companheiros do Ministério 
é de que seria muito conveniente que tivéssemos 
aproveitamentos mais distnbuidos ao longo de 
todo o Nordeste. Isso reduziria o custo das gran­
des transmissões, propiciando núcleos de .desen­
volvimento em diversas regiões do Nordeste. me­
nos onerados. Os aproveitamentos localizadoS 
dos afluentes do rio São Francisco, na medida 
do posslvel, o Ministério da ~rigação.julga-os de 
todo convenieiltes. O Ministério da Irrigação e to­
da a sua equipe considera importante que se te­
nha um programa alternativo de desenvolvimento 
das pequenas usinas hidroelétrfcas do Nordeste, 

~-um--ãproveitamento·das barragens do DNOCS. 
,. dã-Codevasf, do DNOS. Em.bora essas barragens 
tenham uma prõdii.Çãõ de energia muito peque­
na; de qualquer forma, dentro do quadro gera] 
de enei-gia dO Nordeste seria um a.LiXílio a mais 
na Sõlução dos problemas do suprimento de ener­
gia da região. Êsse tem sido um assunto -que 
teiif&ftarhbéri1 discutido com o Ministro das Mi­

. Rãs-êEfiergia. S. Ex' vê com slmpatia a dífusiío 
daS~pequenas-u-sinas. 
·--como-eSàbido, o DNOCS do passado, em 

cada b~rragem dessa implantava a usina túdroelé­
trl~a. Por volta de 1 O anos atrás, houve uma orien­
tação da Eletrobrás, da CHESF; riO sentldó- de 
feç:har essas usinas, as íristltuições e as ddades 
pr6ximàS ficarem recebendo energia do sistema 
noi'T'nal. 

Agora, retoma uma Idéia de que essas usinas 
devam voltar a operar, oferecendo-se, no que for 

possível, o suprimento de energia para projetos 
de irrigação, nas proximidades das grandes barra­
gens. Enfim, ser um suprimento a.didonal de 
energja para o Nordeste. 

O SR. REAL TOR (Jutahy Magalhães)- Quero, 
Sr. Ministro, agradecer e. ao mesmo tempo, para­
benizá-lo, por ter atendido ao requerimento de 
informações que tive oportunidade de encami­
nhar, através do Senado, a V. EX' como Ministro 
de lrrigação. 

Outro dia verifiquei a declarâção da imprensa 
-e hoje nãq_digo r(lais, como antigamente dizia, 
que quando sai na imprensa uma declãração de 
aJguém e não há desmentido é porque fol feita 

· mesmo. Acho que isso não _é verdade, porque 
muitas vezes sai aJguma coisa, desmentimos, 
mandamos. carta pedindo a__te:tificação e o 6roão 
da imprensa ignora aquilo que foi dito pelo inte­
ressado. Mas, foi dito pelo Ministro-Chefe da Casa 
Civil que não tinha obrigação de responder aos 
re(jüerlmentos de informação porque não _éra re­
giénental nem constitucional. Ele devia estar refe­
rindo-se apenas à questão da Cõnstituinte, ~os 
requerimentos de informações da COnstituinte, 
porque no Senado, hoje, um requerimento de 
irú9rmaçâo não é mais indMdual, ê um requeri­
mento de informação da Casa; isso decorrente 
de um Projeto de Resolução encaminhado por 
mim à Mesa, aprovado pelo Plenário, que trailsfor­
nlQltess~ proje"to num ato de deliberação da. Casa, 
e quando as indagações sio encaminhadas ao 
Ministro para que este responda à Casa, ao Sena­
do, e não aos Senadores, individualmente. 

Então, V. Ex', mesmo com um pequeno atraso, 
atendeu - um dos poucos --que é mais uma 
das nossas prerrogativas que não são atendidas 
pelo EXecutivO. Quando solicitamos essas infor­
mações foi exatamente pélra termos -cc:iridlções 
de um aperfeiçoamento, uma perspectiva a reS­
peito de um determinado assunto, que desejamos 
examinar, estudar, ou para ser estudado ou exami­
nado pela Casa e porque desejamos ter conheci­
~ento e votarmos de acordo co_m _aquilo que 
conseguimos saber. 

V. EXt me deu uma série de informações que 
haviam sido solicitadas, por isso vou encerrar mi­
nha participação, parabenizá-lo por ter atendido, 
esperando que V. Elr tenha êxito na sua missão. 
Nós do_ Nordeste necessitamos muito dessa água 
que temos pouco, mas existe tempo mais do que 
o suficiente, para bem aproveitá-la. Temos muito 
mais água do que a Austrália, que é um país 
exportador muito maior do que nós, prbpordo­
nalmente. Temos muito mais água do que Israel, 
que esta" melhor de situação, proporcionalmente, 
do que nós no Brasa; mas esse bom aprovetta­
mento depende muito da ação efetiva de V. EX' 

Para encerrar, wna pergunta a todos os de­
poentes que faço: - "Sr. Ministro, quem foi res­
ponsável por fazer com que chegássemos a essa 
sitUação de termos que racionar energia no Nor­
deste?" 

Porque tínhamos potencial hidráulico para evi­
tarmos lsso. T~_tnos potenciais no Nordeste e no 
Norte do P~s para evitar esse racionamento no 
Nordeste? Por que chegamos a ter necessidade 
de fazer esse racionamento? Quais as medidas 
que tomaram isso necessário? 

O SR. MINISTRO VICENTE FlALHO -Sr. Se­
nador, no meu entendimento, textos nós somos 
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responsáveis. V. Ex" &abe que e).l sou nq_rt;;l~n~ _ 
e, no met.J entendimento, nós~ nordestinos, cruz8· 
mos Um pouco OS j:)rj!ÇOS, erri fe)~ÇâO 8o~ij)f0ble­
mas mais graves da região.- ESsa,_ COr:ni_s~_p .cJ.e 
Inquérito deveria ~er sido_ foll11,ulada há muitos 
anos atrás. EJa chegou com uns 10 a 15 anos 
de atraso. · -- -

O SR. RE!J\TOR (Jutahy Magalhães) -Per~ 
mhe interromper, apenas para fazer uma retifica~ 
ção? (Assentimento do Orador) - Terpos uma 
ComissãO ·de Inquérito, aqui no Senado, feita há 
1 O ou 15 anos atrás, com wna série de proj~ões 
futuras, com uma série de_ :sugestões apresen~ 
tadas ao ExecutivO, ãpenas ficava nos livros e 
nós temos -4 a 5 volumes a_ respeito diSso. 

O.SR.MINISTRO VICENTE FIALHO...:.. Mas, 
Senador, eu queria_ permissão do Se. Presidente 
da Comissão e dos srs._ Sen~dores, para _dar uma 
palavra, mais <:orno nordestir1o ·élo· que: COfOó]~i.:­
nistro._.A minha palavra aqui não seria c:omô-PaJa~ 
vra do Governo. Se: a Corp~~9 me permitir; eu· 
preferiria dar um_ depoimento,,s::Qmo c_i_dl:ld~q Q9rM 
destino. No meu entendimento, nós, _QS -nórdes~ 
tinos, temos cruzadoS os_ bias:Os Có,P relciçãO aOs 
noss.os grandes problemas. O problema do S_ljpri­
mento de energia do Nordeste, cp_r:no todos ~e­
mos, é uma mat:éria da maior relevância. O Nor· 
deste tem !,una gr~de -~eprese·ntaÇãõ no- Con­
gresso. A _ _r:epresentação do Nqr@_~~. no Con­
gresso, se situa em termos de 45% doS pãrlameri~ 
tares. Dentro de uma visão d~_.QU~dro, esse 
grupo parlamentar, reunido, teria cOiidição de ter' 
feito sobre oS Governos. sobre o_ Exeçutivo, uma 
pressão para a solução. dess.e Pf9Plema ·ao longo 
do tempo. Acho que outras regiões do Pa):; OO!lse­
guiram, Pressionaram e consegUiram resolver os· 
seus problemas de suprimento de energia. _ 

Acho também, particularme_nte com rel11ção ao 
programa de irrigação do Na~:d~st~-:oPseM~ão 
que, 'com ~ devida permissão de V. ~,vou fazer 
na qualidade de cearense, ~e nordestino, e não 
na condição de Ministro-que tocfos_nóS_norQ~ 
tinos temos a consciência dçt que é_ ~ irrfgaÇãó 
para o Nordeste, sem irrigação, hão há fUtiJ.i-0 
para o Nordeste, não há uma _agricultura viável 
no Nordeste .. Nãoo_ é possível um agricultor nor­
destino fazer investimentos, para modernizar a sua 
propriedade, a não ser que ele d[Sponha de áuga 
para irrigação. Q_ investimtnto feito na proprie­
dade nordestina, sem água e Seni. irrigaçãO,- é 
um 'investimento de alto risco, que nãO assegura 
o retomo do capital. No entanto, tOdos riós nol" 
destinos estamos hoje conscien~s de qu~. a 
extmplo do que está acontecendo_ ~m vári'95 Ou· 
tros.países com regiões sembéri_Q.as, comó thirla, 
Índia, Paquistão, Israel, Estados Unidos, com irri~ 
gação~ podem~se transformar de uma região de-­
primida como a nossa, em uma reQ:ião rica e 
produtiva. Temos, nas nossas mãos, a capaddade 
de sermos ricos. Mas temos feitO poucO por isso. 
No caso do programa de'irrigaçáo do Nordeste, 
- quero pedir a pennissão de V. EX' Para mani­
festar o meu pensamento pessoal - ac::ho que 
deveria ser um tema mais discytido pelos paria~ 
menta_r~s nordestinos. Entendemos_que-a !rrfga~ 
çáo do Nordeste.deve ser_wn processo. O Govet'­
no do Presidente Sarney está ~nd() o mérito de 
despertar a Nação e, partic-ularmente, a região 
Nordeste para a importância da agricultura irriga­
da para a região. Mas o que será func:lamental 
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para o NC?rdeste será a co_ntinuidade de um pro­
cesSOperinãn.ente de busca de ampliação da agri~ 
cultura irrl9ada em toda a extenslo do Nordeste. 
E-a írri.plementaçiio desse processo envolve recur· 
·s-os· hUmanos, recursos financeiros, recursos 
energéticos- qUe aqui estamos hoje discutindo 
-envolve mudanÇa de mentalidade das classes 
ernj)têSãtiais, dos agricultores, da classe dirigente 
pof'atica. E pensamos que, à semelhança do que 
está have~do hoje com relação à energia , seria 
m_uJt9: _conveniente também se fazer um debate, 
o nli1is amplo poSsfvel;--a fes-pE!íto da Irrigação. 
Por que é que não· se fãz lnigaçâo há mais tempo 
? Esses perímetros públicos que estão aí, muitos 
d~é_s funcionarido ainda em condlçoes prec6rias, 
qual é a melhor solução para--esses perimetros 
tõd.OS? Qual é o sistema que está sendo adotado 
nos Estados (!nfdos. Quo! é o sistema que está 
sendo adotado na Espanha? 

Posso aquf dar o meu testemunho de que af~ 
guns desses projetos foram implementados den~ 
tro de slSttrriátfcas qt..ie·não foram muito em con­
cordância com as nossas condições nordestinas, 
mas em função de- umã teciiOJOgía irripOrtada. 
Então, ã Semelhança do que hoje está sendo feito 
com a energia, eu, como nordestino, acho que 
o Congresso Nacional devia também fazer uma 
-ampla investigação, um ampJo debate relativa~ 
mente à irrigaç&o do Nordeste. 

t o meu pensamento, perdoem-me. Eu tam­
bém sou nordestino: acho que essa carapuça cai 
em c:ima de mim, também. Acho que somos res~ 
ponsáveis pelos nossos problemas no Nordeste. 
A nossa partk::ipação tem sido pequena, temos 
cruzado- muito os braços e temos oJha.do os nos~ 
soS j)rODleffiM Inais graveS com atenção menor 
do que a necessária. Mas, a minha esperança 
é de que essas coisas estao mudando e nessa 
Comissão de Inquérito sobre a energfa no Nor­
deste, estou confiante de que ela irá fundo no 
problema, indicando as soluções para que, no 
futuro, n6o tenhamos mals problemas de supri~ 
mento ~e energia. 

Eu pediria que esse mesmo trabalho fosse feito 
a fundo no setor da irrigação, que é para o Nor­
déSte tão ou mais importante do que o setor de 
energia. V. EX"' sabem, conhecem hoje que não 
adianta fazer s6 a industrieJlzação do Nordeste. 
O modeto da industriafíza_.s:.!io, que fof o modelo 
inidal da Sudene, principalmente, nós todos, nor­
destinos, sabemos que eJe deu uma grande conM 
tribuição, mas não for capaz de resolver os nossos 
problemas. ContinUamos pobres, continuamos 
com ·a misE:ria no campo e nao é possível levan­
tannos a cabeça, enquanto, de 4 em 4 anos, tiver~ 
mos ce:rt-1!1 de_ I müM.o de flagelados no Nordeste. 

Enquanto não dermos uma maior estabilidade 
à agriCultUra -do_ Nordeste, através da írrigação, 
oferecendo empregos estáveis e bem-remunera­
dos a esses homens do campo do Nordeste, não 
vamos resolver os problemas da cidade, porque 
essa r'núftfdão do campo irá, crescentemente, pa­
ra as cidades, agravar os problemas urbanos e 
aument!if a pobreza nos grandes centros urbanos 
nordestinos. 

O SR. REL'ITOR (Jutahy Magalhães)- Agra­
_d_gço a V. Ex' essa manifestação nordestina. Esse 
farnbém é o pensamento que tenho. Acho que 
h6s- sOrrios resf)bilsáVeis, toda a ban~da do Nor~ 
deste. Porque, multas vezes, nós costumamos 
aplaudir aquilo que é prOmetido e nã.o cobramos 

o_s re$ult,;:tdos. Nós prestamos a nossa solidarie­
dade, por antedpação, depois, _esquecemo~, d~ 
ver os resvlta4os. 

Nós temos, nesta Constituinte, um exemplo: 
pessoalmente, tive a oportunid~de c:ig apres_entar 
e lutar por uma emenda que propunha 3% _dO 
orçamento da Uni~o, para ser aplicado nos proje­
tos _de irrigação1 nos projetos hídricos do li9,t;­
deste. Então, o perce'ntual era para servir apenas 
como_ base de discussão. _Acho,~ como y, ~,.!J,_ue 
o problema de água no Nordeste é fundam_~qtal 
para nós. Eritãõ, nós deveríamos ter, durante,_pelo 
menos 20 anos_ -_,q~e era a (:Jroposta também 
para servir de debate :- aqueles re_cur$os Qís;a­
ment.ários assegurados para um prOjeto Sétió e 
essa continuidade, de que V. E:xt fala, 9e recursos 
para implementação de uro_ programa séflO _ Qç 
aproveitamento de água no N"ordeste. _ _ 

Mas, um Governo nprd~stino, uma ban_c:ada 
nordestina, em uma Comissão onde a ban!:aóa 
nordestina era forte, vimos o argumento de CII:Ie 
não deverí<mJOS víncuiar, prevalecer, nenhum re-
çUCSO orçarqentário. . 

E. V. EX' não sabe a luta que tem sido,.Parà 
v_erm_os__~e cons~guimos manter_ aqueles 2~_,gy_e 
ainda constam do af!teprojeto para a região NOrte 
e Nord~ste. É_ que nós fomos buscar aliados n_~;t 
região Norte, para termos núffiero suficiente, 'pa'ra 
tentarmos manter pelo menos esses 2%, para 
melhorar essa área do Norte e Nordeste. 

Mas' veja V. ~ qUe- não é tão fácil. Estamos 
em um GoVerno nordestino, com muitos MJriiS--
1Ios nordestinos, com a liderança do GovemQ.do 
Nordeste, e nós não conseguimos Otl! recu(S9S 
necessários para a implementação de um progra­
ma hídrico, no Nordeste, durante esses 20 anos 
pelo menos. --

Se is$0 não c:on~r na Constituição, será aquela 
luta constante do dia-a~dia que nós, do Nordé.ste, 
temos, para ver se conseguimos diminuir isse 
prejulzo regional, que a cada 4 anos, a cada_çl_çjs 
anos, as bancadas do Nordeste desfilarem J2~los 
microfones da Câmara' e do Senado, chorando 
suas mágoas, chorando seus mortos, seja n~-,--mO. 
mento ·de se_c:a, seja nos momentos das jn__l,l_l)­

daçôes. 
E nós não _temos _es_ses recursos progrã.m~çlos, 

estipulados, na Constituição, para não sereri\-des­
viados. E isso; com o- Governo nordestino~-~e 
nós temos! 

Nós temos culpa, porque, talvez. nós não sa1ha­
mos nos unir para lutarmos em defesa da,q~ilo 
que nós sentimos necessidade no nosso clia~ª=_di~; 
talvez, nós não saibamos reclamar, como Qgai)~ 
cho, por exemplo sabe: vai para as estradas, &<itl'a 
as inesmas, e consegue o que quer. Nós, ~:&vez, 
não saibamos_ reclamar aquUo q1.1e nós temQs_c;liM 
reito. Talvez, nQs, por temperamento, até PeiQs 
problemas do nosso clima, razões climáticas, JJQs 
nos submetamos mais facilmente às deterniiria~ 
ções governamentais. Nós nos reunimos naS,l2rà~ 
ças., para aplaudir o Governo que chega, ~ __ nÇ>s 
ficarilos então, dando a nossa soliclariedade _ante­
cipada, a todos os Governos que chegam, -~~ ~ 

O No_rdeste precisava, realmente, saber re&fn~ 
dlcar melhor, a começar p·ór nós, da bancada 
do Norcleste, para que nós possamos lutar pelos 
intereSses dÇ~, nossa região, V. ~ tem razão~I)ps 
temos culpa. Nós temos culpa, porque nãoJUkt~ 
mos o suficiente. Mas nós tínhamos_ a esperança 
e a certeza de que, neste Governo nordestino, 
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nós tivéssemos aquilo que nunca tivemos, que 
rosse, realmente, a redenção do Nordeste. Mas, 
existem os dados numéricos e- nós pecamos por 
falta de dados estatísticos no BrasiL mas, os dados 
que aí estão da estatfstica do próprio Governo 
demonstram que os recursos alocados para a 
região do Nordeste, nesses úhimos anos, não fo­
ram superiores aos recursoS alocados para o Nor-
deste _no periodo anterior. ___ _ 

Tem projetos corno· esse da irrigação; se nós 
irrigássemos um milhão de hectares, nós teria­
mos dado um passo gigantesco nessa região. 
Mas, no somatório, nós não temos essas vanta-
gens todas. -

Acho que o apelo de V. Ex' cai bem. Somos 
poucos aqui presentes, mas tem aqui o Presidente 
da nossa Comissão, Senador José Agripino, que 
tem feho parte desse grupo do Nordeste, nessa 
tentativa de arregimentação de wn grupo nc:>r'!es­
tino, para reivindicar em favor da região._~siá ~e­
lhorandol O grupo está começando a fazer reivin­
dicações melhores; mas, ainda, sem aquela força 
necessária. Precisa-se esquecer um pouco de 
aplaudir; predsa-se reivindicar, mas, não s_e p~ 
cisa vaiar, porém nãO pode ficar aplaudindo, por 
antecipação. Nós agradecemos as promessas e 
aí se esquecem de concretizá-la. Por isso, eu o 
parabenizo, mais uma vez. V. Ex' foi multo sincero, 
no seu depoimento, qwe certamente será útil para 
nós, até naqueles dados, pois nós vamos ter que 
fazer uma comparação, porque V.- Ex' diz que 
somente 20 ou 25% da produção de Itaparica 
seriam suficientes para a geração de energia e 
para o programa de irrigação. A informação de 
outras áreas do setor energético é de que 1_1a pro­
d,ução de Itaparica, 2 mil e 500 "rnegawatts seriam 
necessários para a irrigação. Então, são informa­
ções um pouco conflitantes, que nóS teremos que 
examinar, quando fonnos fazer o relatório. 

Admito que V. Ex' tenha razão, pelos dados 
que nós já tivemos oportunidade de verificar. Acho 
que os dados mais certos são esses que V. Exl' 
apresentou aqui, pela sinceridade com que V. EX' 
expôs aquilo que julga que seja o certo. E a sinceri· 
dade com que V. EX' falou, como nordestino, mais 
até de que como Ministro, permita-me que lhe 
dê os parabéns, mas, não aquele aplauso por 
antecipação, mas, o desejo de lhe aplaudir multo, 
no momento em que V. Ex' conseguir reallzar 
esse sonho do Nordeste, que é esse projeto de 
irrigação. Porque, como V. Ex' declara na resposta 
que me concedeu, esse sonho pode ser realizado. 
Está Um pouco atraSãàõ, rriãs poderá ser reaJi­
zado e há condições para, nos 4 anos próximos, 
nós chegarmos a 1 milhão de hectares. ~uito 
obrigado a V. Ex!' -

O SR. MINISTRO VICENTE F1AUi0 _c:_·si.l're­
sidente, com relação ao consumo de energia, al­
guns profissionais do setor de energia calculam 
o consumo necessário de energia nos projetos 
de irrigação, considerando que toda a área iniga~ 
da estivesse irrigando o tempo todo, o que não 
ocorre. Um perimetro, como por exemplo, o perí­
metro de Petrolina e Juazeiro da Bahia, onde nós 
já temos 70 mil hectares inig8dos, cerCa de 1/3 
irriga, em cada momento. Existem áreas que es­
tão sendo tratadas para iniciar uma cultura, exis­
tem áreas que estão na fase de colheita, e nin­
guém consegue, num perímetro de 70 mil hecta­
res, trabalhar, exatamente, os 70 mil hec!_are~. _De 
fonna que, esse elemento que nós- "aqui trouxe-
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mos_é um elemento factual; é um elemento. com 
b_ase _na experiência que nós temos na Codevasf, 
DNOCS e DNOS, em função d.il área irrigada, 
consumo fact1ial de -energia, levando _e!!l_ conta 

- esse aspe_cto de que, erri parte nénhunla do mun~ 
do:,_ se tem_Ym projeto de 10 mil hectares e se 
está, pennanentemente, durante_ o ano inteiro, irri­
g~-~~ _:~s_ lO mil_ hectares. Um outro aspecto 
é que, com relação ao Governo ao qual eu estou 
servindo - o _do Presidente José Sarney- real­
mente, o.Governo do Pre_sidente José &.an:-_ey tem 

-le.Yado aiQuns PrõbJemãS fuildarrientais para o 
Nordeste. QuantO ao problema da energia, V. ~ 
p8rticipa~am. recentemente, desse momento de 
de__císãO do Governo. O Governo deu _os recursos 
para se tocar Xing6 e faZer a linha de transmissão 
auxiliar de Tucuruí para o Maranhão, resolvendo 
o problema do sistema energético do Nordeste. 
.Como o Çioverno_ terri dado prioridade, junto ao 
Banco MundiaJ, para o financiamento_ de Itaparica 
- para as obras complementares de ltaparica 
-e_ tem repassado recursó_s para isto. _Com rela-
ção ao progratnã de irrigaÇão, o Presidente tem 
Sido cuidadOso em não permitir que faltem recur­
sos para esse programa. 56 _este ano, aos noyos 
GoveiTiadon!s do Noideste riós já __ co!l~O~rnos 

_ 2 bilhões -_.e ·30Q- m_ifhCiês "de _ciuzadoS, p~ra que 
-os GOvemaaoreS dO Nordeste uillizem essa mão­
de-obra na emergência da construção de em· 
preendimentos_definitivos, empreendimentos que 
venham a se incorporar ao programa de irrigação 
de cada Estado. A partír da segunda quinzena 
de agosto, vários projetos de irrigação, feitos, agO-­
rci:, já nessa emergência, começarão a entr~ em 

__ funcionamento, produZindo uma significativa sa­
·- _{ra"_de feijã._o_ em plena se.ca. Além desses 2 bilhões 
=_g_JQQ_ rriilhóes que_ estamos repassando_ para os 

Estados e mediante c:;o.nvênio - e, aí, é bom 
_que se__-diga que nós estamos, também, traba­
lhando com os EStadOS -nordestiric:is, para que 

-Cada_EStàdo e18DOI-i_ O seu- programa estadual 
de irrigação; para que cada Estado _tenha a sua 

. política estadual de_ Irrigação. E que esse. plano 
estadual de irrigação seja feito com a eqwpe do 
próprio Estado; que não seja aquela coisa de nós 

_ _contratarmos um plano, com empresa espeda­
lizada, recebendo aquele enorme volume_ de papel 

-~-e~-rio final,-aqunosedlssip8. Nós éStàrnos traba· 
lhando com_osJJoveriladores, no sentido de que 
cada um elabore_o_seu plano estadual de irriga­
I Reclamation, _através __ do_ quC!l mantemos, p_er-

-- iiianentemente, uma éQuiPe de ãitoS especialis­
Ü'I_s_,_ero inigação,.do Bul;"ea_u Reclamation, colo­
camos eSSe- pessoal à disposição dos Estados, 

_de_ forma que cada Estado conheça as suas poten~ 
-dalidades, veja onde é mais víável implantar, num 
c:urt,o prazo, um programa de irrigação, e estamos 
re:pas~ndo os reç~sos, para que os EStados do 
Nordeste se engajem nesse processo. Afora esses 

__ r_eq,u-sos repassados- diretamente para os Esta­
"dos,__ãtraVéS_do DNOCS, do DNOSe âa Codevasf, 
estamos, ~p_D~ndo_Fe~ca d~~8-óilh5es de cruza­

-dos, neste ano, no Nordeste, em termos de recur­
sos hídricos e irrigação que totalizam um investi­
mento de cerca de 1 O bilhQes de Cruzados no 
PrOgrama ·de-Oinigã:ção dO N6fdeSte. -

Encerro, aqui, agradecendo a oportunidade 
desse encontro. 

_o SR. ~IPEMTE (.José 6srlpinà) _c:_ êõm 
a palavra, õ nobre Senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO-Sr. Presidente José Agri· 
pino Maia,-sr. Reiator Jutahy Magalhães, Sr. Minis~ 
tro Vicente Fialho, eu, evidentemente, já aprendi 
multo _çom a explanação de V. Ex' E; quanto às 
indagações do Senador--Relator, tive a impressão 
de que, como quase todos os Parlamentares, eu 
sabia alguma coisa de irrigação multo no pelo, 
muito na superfície. Vi os programas de irrigação 
dos Estados Unidos - eu era um curioso -, 
ví o de Israel. Mas, nunca havia me envolvido 

- assim tão diretamente de ficar pisando no solo, 
pegando naqueles canos, fazendo aqueles bom­
beamentos, medindo aquela quantidade de ener­
gia necessária para um programa, que parece 
insignificante, de determinadas áreas. Tenho um 
amigo, que_ é um desses apaixonados, desse_s fa­
náticos, pelos desafios que se lhe propõe. E esse 
rapaz, às suas próprias custas, estava tentando 
implantar seis pivôs centrais de irrigação, numa 
área de 480 hectares. Fui ver aquilo de perto: 
480 hectares, mais ou menos, 500 hectares. era 
a área plana que ele tinha. O círculo de cada 
pivô central deixava aqueles vazios. Realmente, 
debaixo da irrigação, ele tinha s6 480 ou 478 
hectares. Isso parece muito pequeno e muito dis­
tante de 1 milhão, de 400 ·mil. Mas de1,1 para me 
ç_hamar a atenção de como é complicado, para 
se fazer coisa tão simples, como se produzir uma 
espiQa de milho ou um capucho de algodão. Hoje, 
para se implantar um sistema de irrigaç~o com 
-_pivô central, toda a tecnologia dos conheomentos 
modernos são chamados; todo o conhecimento 
e a técnica são necessários para que a coisa fun­
cione. Sei, Ministro, que é muito complicado e 
caro esse negócio de irrigação, principalmente, 
caro. Um programa de 480 ou 500 hectares vai 
absorver recursos da ordem de 40 ou 50 milhões 
de_cruzados para ser Implantado. Isso quase que 
foge à capacidade do empresário nordestino, do 
fazendeiro nor:destino. 

Então, a primeira coisa que me chamou a aten­
ção foi: por que só 20% para -o Governo? Por 
que apenas 20% dessa área serão feitas pelo Go­
-verno? Por que não mais? Por que nio, por exem­
plo, cinqüenta pata a iniciativa privada e cinqüenta 
para as obras governamentais? 

Penso, Sr. Ministro, que somos muito pobres, 
principalmente nós, nordestinos. Esses recurso.s 
que os bancos estão pondo à disposição do Proi­
ne são muito caros. Correção plena é totalmente 
impossfvel de ser atendida para a maior parte 
de nós, nordestinos. 

Vou finalizar estas perguntas, Sr . .Ministro. Eu 
s6 quiria fazer duas indagações. mais para o meu 
conhecimento. Sei que o Relator é um homem 

- que já se aprofundou demais no assunto. 
A primeira indagação é a seguinte: por que 

essa área vai ficar limitada, para as obras públicas, 
apenas em 20%? Por que não 50 e 50? 

A outra pergunta era a respeJto da água. Já 
existe um código de águas para os programas 
de irrigação? Quem é que vai distribuir, ma_nejar, 
cobrar? Essa água é gratuita? Essa ágúa é regula­
mentada, é regulada? Como é que isso vai funcio­
nar? Não vejo nada ainda, no Brasil. E ós_~Qãntes 
que conheço também não sabem. EStão apa­
nhando a_água que passa em frente de suas áreas 
e- váÕ jogaiido nos seus solos, como se aquilo 
nOO tivesse nenhum custo. Tenho a impressão 

· de que, a médio prazo, nãO a longo prazo, quando 
a irrigação se completar, em toda uma área, tem 
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que haver_wna regulamentação rigorosa, por que, 
senão, vai faltar água, O c:ons_umo de água nas 
áreas ligadas é surpreendentemente grande, pelo 
menos para mim o foi. 

Sr. Ministro, essas são a.s duas perguntas que 
eu gostaria de fazer~lhe no momento em que 
agradeço a exposição._ 

JY\as, Ministro Fialho, desde o primeiro mOmen­
to, quando V. f:x'1 foi escolhldo para o Ministério 
da Irrigação, eu sabia que era um desafio que 
V .. Ex' estava assurj:lindo. Conhed a sua vida e 
a sua história e nunc_a me dei?Cei _enganar, me 
iludir pela .simplicidade aparente de V. EX' Eu Sabia 
que, debaixo desta simplicidade, desta quase hu­
mildade .de _nordestino, havia uma têmpora muito 
bem formada, de homem capaz de assumir todos 
os desafios, desde .o primeiro momento, apesar 
de estçsr querendo cair no pecado, que o nosso 
Relator combinou, de querer aplaudir antes da 
obra realizada. Dei todo o rn~u aplauso e todo 
o meu apoio à escolha que _o Presidente José 
Sarney fez, quando indicou V. Ex!' para o Ministério 
da Irrigação. Tenho ce_rteza de que st_ exjste algum 
homem capaz de tocar esta obra a bom termo, 
o Presidente José Sarney acertou coín o 'homéffi. 

Depois dessas palavras encerro a minha paftlci~ 
pação, nesta tarde, em que aprendemos muito, 
querendo apenas perguntar, por que o Governo 
ou o programa de irrigação dos mil hectares não 
assumiu 50% para o Governo e 50% para o parti~ 
cular? 

Segundo, o que já _foi feito, o que está ~ndo 
feito, preparado sobre o uso das águas no projeto 
de inigação? Muito obrigado. 

O SR. MINISTRO VICENTE F!ALHO - Sena­
dor, com relação à participação do Governo a 
irrigação, em tomo de 20% nos projetos públicos 
a irrigação privada cus_ta__ da ordem de 2 mil 
dólareS; por hectares, sendo em tomo de 1 _mil 
e 500..dólares os equipamentos, o serviço de des-.: -
matamento, a parte do_ _agricultor; e cerca de 
500 dólares a parte de infra-estrutura coje_tiVa que 
é oferec:id@, pelo Governo, em termos de eletrifi~ 
cação rural, treinamento de recursos humanos 
e pesquisas agrícolas, ~lizando, assim, na inicia~ 
tiva, naquela parte da irrigação, que é feita pela 
iniciativa privada, em tomo de 2 mil dólares por 
hectare. A ürigação pública, aquela dos períme­
tros públicos custa de 6 a 1 O- inil dólares por 
hectares, porque ela envolve desapropriação de 
terra, condições de habitação, condição de equi.:. 
pamentos comunítárfos, preparação do agricuJ~ 
tor. E ainda ri1ais, ao longo do tempo, o Governo 
tem que, durante um período prolongado, dar 
assistência permanente para esses agricultores 
dos projetos públicos, para que elets, se emancí~ 
pern. Agora é que estamos em~l}ç:!p~ndo_ os pri~ 
meiros projetos de frrigação da CODEVASP e do 
DNocs.--.AJguns projetos passaram mais de 20 
anos consumindo recursos-do Governo para lim~ 
par os canais, para recuperar os equipamentos 
de irrigação, para recuperar a cooperativa dos 
irrigantes, porque, os irrigantes não respondiam. 
O custo do perímetro público é muito elevado. 
Não podemos prescindir do perímetro público 
do Nordeste, porque como agricultw'a do Nor~ 
deste, na sua maior parte, é feita de forma primi~ 
tiva. esses perúnetros públicos têm o objetivo de 
se constituírem num efeito de demonstração, 
efeito educativo, apoio aos agricultores da inicia~ 

tiva privada, que estão em tomo desses projetos, 
e que podem usuf~ir_ das instalações daquele 
projeto público. De forma que, não podemos 
prescindir clesses projetos, mas também não po­
demos avançar em demasia, porque o custo des­
ses projetos_ é elev.a.àO n~ -implantação e é elevado 
na manutenção. 

Quanto à irrigação privada, nós já temos, no 
BrasJ1, exemplos extraordinarios. A irrigação priva­
da, aqui no Centro-SuL funcicma de forma extraor~ 
dináriamente bem. Ontem mesmo, estivemos na 
cidade de G~ai@, a_q~,~.i no Estado de São Pau_lo, 
município relativamente novO - Guaíra e Barr_e-­
tos são dois M.unic;fpios na Região do Rio Pardo, 
às margens do rio Orande, rio EStado de São 
Pau1o -em cincq anOs, eles irrigaram, ou melhor, 
a iniciativa privada irrigou 20.000 hectares, _Para 
V._ ~ ter uma id~~. ~--é mais do q!J-e o DNOÇS 
fez em seterita anos, em todo o NorÇieste. V. Ex­
veja a comparação_ da __ força da in!ciatiVa priVada, 
d;;t Capacidade de exeCutar da i~çiativa privada, 
qUarido comparada com Govemo. O custo taro~ 
bém é baixfssimo. V. Ex' visita os projetos de irriga­
ção de tiuaira, qUe sãó "i"n.uitos, muitos e muitoS,, 
vê tudo_muito simples. "É uma éasirihã de bomba, 
fá na- niargem dO rio, onde está o equipamento 
de bombeamanto e o pivô central, alí a pequena 
distância, e são centE;oas .e.- centen~S de, eqUipa­
mentos do pivô c~traJ. 

O $R. JOÃO LOBO-- EU~ acho" que é verd~de isso: que·_y.C: ~ está--dJZeildqr A in~cia~vã privada 
tem a capaddade de fazer mais barato, tarvez 
de fazer até melhor do que o Governo. O a-overflo 
nãO- se tem mostraâo eficien~e com9 ~mpresârío 
e CO!JlO construtOr. - -· 

EU estava com o enfoque p_~ra o Nórdeste, eSta~ 
va exatamente COilJ a men~yoltad,a PaTa o prObfe~ 
ma do Nqrdeste, da irrl_gação desses 400 rriiffiec­
tares no Nordeste, neSte inühaQ de hectareS ciue 
é a meta do _I?residente Sarney. -- --- -

Ministro, acho que Guaíra faz, o Rio Oranae 
do Sul f;u. muitos Estados brasilei_ros estão fazen­
do na iniciativa-privada, estes prOjetos-de irrigação 
por preços muitos menores dp ,que_ o do Governo. 

_O qúe o Q'"óVemd-cbnSegüe fazer? Simplesmente, 
Minls:tro-'----ª-cho qt,J.e é tão pequena essa diferença 
se levado_no cômputo geral das despesas deste 
Governo cOffi oUfr{!S C!oiSãs em: outras áreas. que 
ele podia s6 discordar de v. Ex' ae que o empre~ 
sáriO nordéstino arca çom o ônus desses custOs 
do Nordeste. Ora V. ~ Vi:üá a· Nordeste· absolVe 
11% dos recursos do Banco do Bras_ü! Sonlente 
11% ! Dos recursos -que o Banco do Brasil adrrli­
nistra, em todO o Teirit6_riQ$ Nacional, ao NordeSte 
são destinados som.ente 11% . Mas o Rio Grilride 
do Sul.._ só_ o Rio Graride do Sul absorve 22% 
dos recursos do Banco do Br~il~ - - - · · 

Sei que não, poderiam ser feitas para o Pais 
todo, para a área total deste País. Ministro, penso 
que justiça é trãtar deSigualmente os desiguélis. 
Se ficamosratrâs-;-se não temos capacidade flllan­
ceira, econômica, temos que ser subsidiados, por~ 
que senãõ não chegaremos lá, não encurtaremos 
a diferença entre os dois pólos. Os ricos cada 
vez enriquecem mais. 

O "rnéi..f ponto ·de vista eia exatamente sobre 
este asPecto: -sei que tudo isso que V. & falou 
ê verdade. O empresário particular faz mais efi~ 
c:ientemente. Acontece que o empresário nordes­
tino não tem capacidade de fazer. 

O SR. MINISTRO VICENTE FIALHO - Sena-. 
dor, eu não tenho capacidade de fazer. Acho que 
o empresário nordestlrio tem capacidade econô­
mica e técniça. EcoDômic:a, porque o Governo 
já está c.onc~dendo financiamentos, e agora, nes~ 
te momento, _estã s~nçlo anal_isado pelo Ministro 
da Fazenda uma prOposta de beneficio para a 
Irrigação no Nor~este, Não é subsidio, é uma pro­
posta de incentivo. O Pr_esidente está preãcupaâO " 
e' acha que deve ser_ dado um incentivo ao agri­
cu1tor-âo Nordeste que está se iniciando n"eS.sa 
técnica. 

O SR. jQÃÜ~ÜBÃO- bs meus amigos nor­
destinos, que iniciaram programas de irri9ação, 
pararam. Os -projetos estão, parados porque eles 
não estão c:onseg!Jindo vislumbrar futuro em pa­
gar a correção piem!! para fazer um projeto de 
irrigação. 

O SR. MINISTRO VICENTE F!ALHO -V. Ex' 
sabe a experiência decorrente do exercido dessa 
função atuaL Tem os percorrido o ,Brasil iilieiro 
e i:oinO Sou um agricultor também, olho não só 
oom os olhos do setor público, rrias olho tan1bém 
oom os olhos de um agricultor. A irfigaÇão, quan­
do feita-tecni_c_am~nt~. paga a correção monetária. 
Embora adianto aqui, que o Presidente está preo­
cupado -em encontrar Uma solução, não de subsí­
dio, mas uma solução de apoio ao inigante do 
Nordeste. 

Mas, mesmo que não tenhamos um beneficio 
diferenciado, se o agrict.iltor nordestino trabalhar 
com técnica, ele tem rendimentos com a iniga~ 
ção. 

O Senador José Agrí_pino,_ ~á n~ Estado dele, 
tem várias experiências. No Estado do Rio Gl'aride 
do Norte tem o c::aso da Maisa .. A M~ísa ap~nhou 
dinheiro com correção plena e está éPllpliando 
o seu proJeto e está c::om. grande retomo econô­
mi~O:Tanto está com gra!l_de ~eterno econômico 
que, já tem 1.500 hectares no Rio Grande do 
Norte e está Partindo, agora, para -um projeto de 
cerca de 1.000 hectares no Cearf\_1 -~a_ Serra __ da 
lbiapaba. 

Temos a Finobrasa que está produzindo algo­
dão com alta produtividade e alta rentabilidade. 
Temos o Satníeom, que está prodwíndo meião 
e frutas c:om alta produtividade. Estou cftaildo 
aqui alguns exemplos que são familiares nossos, 
porque existem centenas de outros ex:emplos de 
agrfe;ultores bem~sucedidos com a_ irrigação no 
Nordeste. 

É bem verdade que a irrigação é mais exigente, -
agricultura irrigada é urna agricultura que exige 
maiores insumos tecnológfcos e, portanto, eia é 
maJs exigente. Além do mais, você não pode ficar 
no meio do cammho; ou você completa os insu~ 
mos tecnológicos ou não será bem-sucedido, ou 
se fecha o ciclo com todos os inst.qnos tecnolér 
gicos modernos na irrigação - com bem V. & · 
lembrou aqui - ou, então, não será bem~suCe~ 
dido. 

A tarefa gigantesca que temos a cumprir no 
Nordeste é uma tarefa de conscientização de to­
dos as·camadã.s sociais do Nordeste para irriga~ 
ção: É uma tarefa de treinamento de recursos 
humanos. E já estamos trabàlhando nesse senti­
do, com todas as universidades nordestinas, no 
treinamento de re~rsos humanos. 

É exatamente por isso que solicitei a V, Ex", 
que fazem parte desta Comissão Parlamentar, que 
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procurem, se for possível, uma ComiSsão seme­
lhante para a área da irrigação no Nordeste, para 
que tudo seja debatido sobre o assunto. Seria 
uma oportunidade de virem -aqui esp-E:da1istas. 

Tive· a oportunidade de Ver aqui, nesta Comis~ 
são Parlamentar de Inquérito sobre Energia, que 
vieram os maiores especialistas_ e_m energia do 
Pais. Nesta Comissão sobre a irrigação passariam 
os mais entendidos em irrigação no Brasil, haveria 
a oportunidade de se debater item por item. 

Enfim, o que sentimos_ que consiste no maior 
obstáculo à ampliação da agricultura irrigada no 
Nordeste é exatamente uma discussão maiS -am­
pla so~~-~-I~gisl~ção. Por exemplo, sei que, V. 
Ex' homem público, também, como eu, é um-­
agricultor. E sei que ao níVel de agricultura do 
Nordeste, V. Ex" é um bom agricultor, mas não 
foi ainda tocado por aquela chama da agricultura 
irrigada, que faz com que o centro-Oeste_esteja 
se transformando, do dia para a noite. Estive Com 
agrtcultores do Centro-Oeste, que têm dois mil 
hectares de terra, e já estão _cultivando 1.200 hec­
tares, fui para a inauguração de um pivô central 
na propriedade desse agricultor, um pivô central 
de cem hectares. E ele, diss_ertando sobre sua 
propriedade, toda de solo bom, perguntei sobre 
os restantes 1.200 ha, o Sr. não vai cultivar no 
sequeiro, aproveitando o maquinário que o Sr. 
já tem? Ele me respondeu que não, dizendo que 
não ia acre_s_cer a sua agricultura em sequeiro 
mais um milímetro, _enquanto toda a minha área, 
atualmente plantada, não estiver irrigada. Disse-­
me ele, um homem de Santa Catarina, que tem 
propriedade em Luziânia. Durante dois anos usei 
todas as tecnologias modernas aqui e perdi. Que­
ro usar todos os insumos tecnológicos, mas quero 
ter a segurança da safra, e só posso tê-la com­
a irrigação: 

Ora, um homem agricultor de- Santa Catarina, 
de uma região altamente desenvolvida em agri­
cultura, um homem com uma propriedade aqui, 
se_ele está partindo para isso -é porque é _um 
negócio rentável. Quer-dizer, a agricultura Irrigada 
é um empreendimento rentável para o agricultor. 
Do que nós nordestinos estamos carecendo é 
discutirmos mais, trocarmos mi!ds idéias sobre 
irrigação, discutirmos mais todos os aspectos re­
lacionados à [rrlgação e de enganjarmos os ESta-­
dos, o que aliás já está sendo feito, todos os gover­
nos dos Estados já estão se engajando no progra­
ma de irrigação do Nordeste, mas precisamos 
engajar os prefeitos, os empresáriOs. Parece-Ine 
que o novo Ministro do Interior, que é nosso amigo 
comum. que é também um agricultor, um agri­
cultor irrigante, é um dos maiores entusiastas da 
irrigação. Estou certo que ele vai aumentar o en­
volvimento da Sudene, das instih.iiçOes dO seu 
Ministérios, nesse esforçO da irrigação do Nor­
deste. Porque isso tem que ser um processo com 
a participação de todos. 

Como V. Ex' lembrou muito bem, para se colo­
car um pivô central usam-se todas as técnicas. 
t: uma coisa muito simples. Mas, todas as técnicas 
modernas têm que ser utilizadas de fonna correta. 
Com a irrigação passa-se- à produção de arroz, 
de 1 ,.5 toneladas por hectares a média nacional 
-para 5 toneladas por ha. Passa-se à produção 
de feijão de sequeiro, cuja média nacional é de 
600 quilos por hectare, pãra -1800 (rUilos por hec­
tare. Multiplica-se por três ou mais do que três, 
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mas tem-se uma faixa de colocação de insumos 
tecnológicos o que, realmente, é indispensável. 

De fonna, Senador, que, no meu entendimento, 
o ciue Precisarrios é discutir mais a Irrigação. O 
Senador é um agricultor inigante, e pelo que te­
nho sabido, muito bem sucedido, conseguindo 
alta rentabilidade na irrigação de melão no Rio 
Grande do Norte. Já ·está ampliando sua produ­
ção. É uma coisa extraordinária, uma coisa encan­
tadora. Quãhdo nos aproximamos mais da irriga­
ç.~ilô, nos deslumbramos pelas possibilidades que 
se pode alcançar com a irrigação. 

Tenho percorrido o Brasil inteiro e tenho visto, 
com qu_e e!}~siasmo esses; agricultores estão fa­
zendo .irrigãÇão no Brasil, como tratam de suas 
culturas irrigadas. Exemplo do Dr. Tólio Pino co­
meçOu -com-melão, aproveitando a experiência 
teCnológica da Maísa, mas agora já diversificou 
para outros produtos. De fonna que o que precisa­
mos é de mais discussão sobre a matéria, porque 
iritelíiJência, competência, criatividade e determi­
nação temos no agricultor pequeno, médio e 
gra'ilde do Nordeste. O que falta é só conhecer 
maiS aS possibilidades da irrigação. Eu mesmo, 
coftfo peqUe-nO agricultor, há mais de 20 anos 
que tenho propriedade no Ceará, vlm a usar a 
irrig'ãç_ão de dois anos para cá, e tenho me sur­
preendido com o que se pode retirar da irrigação. 
-am outro assunto que eUQoStarta -de levantar 

é oom ·relação ao Código de Águas. Existe wna 
lei de irrigação que define como instituição res­
ponsável pelo direito de _derivação de água, pela 
conCessão do direito de_derivação de água, o Mi­
nistério da Irrigação. Estamos fazendo um cadas­
tronacional_dos agricultores irrigantes do Brasil; 
estamos, também -cadastrando os mananciais e 
temos estudado, de forma muito Criteriosa, wna 
proposta de reformulaçao da legislação atual. 
Mas, esse momento, a concessão de uso de água 
é do Governo Federal, delegada ao Ministério da 
Irrigação, e temos delegado aos Estados. Em al­
QU!l!~S áreas já existe algum conflito de água, 
mas esses conflitos ainda são pequenos, feliz­
m~te, e estamos fazendo esse cadastro para co­
nhecer ond_e estariam os conflitos mais graves 
em curto prazo. Esse cadastro está sendo a nível 
de todo o BrasiL Estamos fazendo esse cadastro 
eTn -ConVênio COm o SERPRO e com os-Governos 
Estaduais. Já fizemos o teste Brasilia, e encon­
tramos aqui 8.000 hectares irrigados no Distrito 
FecteraL dos quais 4.000 foram Implementados 
nos últimos dois anos e encontramos cerca de 
120Çl agricultores que estão fazendo irrigação em 
Bra-sília, e uma imformação importante: muito 
desses agricultores implantaram os seus projetos 
de irrigação com recursos próprios, nem sequer_ 
utilizaram os recursos do Banco do Brasil e do 
Banco do Distrito Federal, fizeram cori1 seus pró­
prios meios. Todos eles estão muito satisfeitos. 

QSR. PRESIDENTE (José Agripino)- Con­
sulto o Sr. Senador Mauro_Borges se deseja fazer 
alguma indagação. 

O SR. MAURO BORGES -Inicialmente gostaria 
d_e_ t~c;~r algumas considerações e, elTl_ seguida, 
fazer algumas indagações ao Ministro, porque não 
tive o prazer de estar aqui desde o início, pois 
Mo sou membro desta Comissão. Soube da pr~ 
sença do Ministro e como o assunto me interessa 
muito, se me permitem, direi algumas palavras, 
agradecendo a liberdade do Presidente. 

Não sou nordestino, mas como disse o Ministro, 
o _Centro-Oeste é que está dando a grande arran­
cada na irrigação. Nós aqui temos grande cumi­
nosidade. Não temos muita falta de água como 
no Nordeste, mas temos muita chance. E é muito 
interessante que a agricultura irrigada no Brasil 
tenha começado praticamente no Sul. Uma r~ 
giãÕ fria, com um verão relativamente curto, é 
hoje a de maior tracfição de irrigação, sobretudo 
a inigação por inundação. Há um órgão antigo 
com uma vasta experiência, que é o Instituto Rio­
GrandenSe do Arroz, o IRG, que ê Provavelmente 
quem detem a maior fonte de informaç_Oes e de 
experimentos de irrigação no país, nesse níveL 
nesSe modelo de irrigação por inundação. 

É interessante a questão da tradição da irriga· 
ção. Nós somos descendentes de portugueses 
- grandes navegadores - e rejeitamos os nos· 
sos rios, não há interesse pela navegação em nos­
sos rios. 

Em todas as áreas secas do mundo há uma 
tra_d!ção. Nos rios do Oriente Médio, o Danúbio, 
na Romênia, nos rios da Espanha, nas antigas 
civilizações vemos problemas de Irrigação, sinais, 
vestígios, testemunhas, por toda a parte. E não 
é só: na china, há 3.500 anos antes de Cristo, 
havia, de forma simbólica, com festividade, a festa 
do lançamento da semente para irrigação, na~ 
dução de arroz, com uma grande tradição. 

Na América, vemos a região seca do Méxic_o 
- dizem que a Irrigação foi o fator fundamental 
da existência do povo Maia. Enquanto existia boa 
irrigação, existiu wn povo numeroso concentrado 
e operoso. Depoís, hotwe algum problema e a 
civilização Maia foi-se junto com o fim da irriga­
ção. 

No Peru, também: os Incas têm modelos incrí· 
veis de inigaçáo em grandes altitudes. 

É curioso e interessante saber por que não há 
UTigação no Nordeste, porque lá a seca é antiga, 
tão velha quanto em outros lugares do globo ter­
restre. Naturalmente, não era tão forte como em 
outros lugares, mas não se têm testemunhos de 
trabãlhos dos habitantes primitivos de lá - pelo 
menos não tenho conhecimento em relação a 
uma tradição antiga de irrigação. 

Mas, felizmente, acabou-se essa letargia doBra­
sil_e foi criado o Ministério da Irrigação, uma gran­
de iniciativa do Presidente José Sarney, que foi 
um verdadeiro despertar. Na verdade, em tese, 
temos um grande Ministro da Irrigação, entusias· 
mado, embora o Ministério da Irrigação pudesse 
fazer parte do Ministério da Agricultura, assim co­
mo não precisava ter-se criado um ministério à 
parte para a reforma agrária. Mas Isto vem d~ 
monstrar, exatamente, o interesse do Governo de 
caracterizar a importância do setor da reforma 
agrária e do setor da irrigação. 

Na verdade, o próprio Ministro já ressaltou isto, 
que a inigação não deixa de ser um insumo da 
Agricultura _e só pode haver sucesso naquilo que 
vai produzir gêneros agrícolas se houver uma polí­
tica agrícola, ou seja, a irrigação precisa estar inse­
rida num capítulo maior -da política agrícola, por­
que vamos ter altos índices de produtividade -
como aconteceu com o feijão, com o arroz, etc 
-mas vamos perder isso, pois não haverá arma­
zéns, infra-estrutura, uma política de mercado 
adequada, uma proteção, ou seja, tudo isso não 
vai dar em nada. 
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Eu sou francamente favo~;:6vel, entusiasta da 
irrigação, do trabalho do Sr. Ministro, n1a5, real­
mente, este é um _assunto que foi muito dis<:utido 
aqui no Congresso. O pfublema é ter uma po\ftica 
agrfcola global para o País, senão nada vai dar 
certo. 

Acho que o Ministério vai ser muito importante 
no desenvolvimento da agricultura e queira Deus 
que haja essa política agócola para que possa 
haver um aproveitamento adequado. 

Nós ternos falado r;;~qu~ e até fiz uma sugestão 
constitucional que tive a satisfação de ver apro­
vada, o que não precisaria, pois poderia fJgurar 
no Código de ÁgUas, mas insisti muito para que 
fosse à Constituiçã.o, exatamente pela importância 
que separou o Ministério da lrrigação do da Refor­
ma Agrária, e é preciso caracterizar_ na Consti­
tuição a importância de um aproveitamento racio­
na], integrado, dos cursos dágua importantes. Não 
se pode fazer esse crime, esse atentado contra 
os potenciais naturais do nosso País,-fazendo ape-­
nas empresas de produção de energia elétrica. 

Agora, por esSes dias, vimos o Presidente da 
República reunindo governadores, autoridades, 
lançando - digamos - o início da Usina do 
Xingó. Quando fui assistir à assinatura do contrato 
tive a curiosidade de perguntar ~e esse projeto 
tão moderno, quase do final do séeculo XX. jâ 
tratava, não de executar de uma vez, simultanea­
mente, todos os aspectos do aproveitamento múl­
tiplo, mas pelo menos fazer o planejamento do 
projeto. Todos sabemos que se não for feito o 
planejamento e depois for verificada a oportu­
nidade da navegação, fazer a eclusão toma-se 
tecnicamente inviável ou extremamente caro. 
Com a_irrigação, ocorre o mesmo, com os prol)! e­
mas do impacto ambiental, da ecologia, os pro­
blemas de fornecimento de água para cidades 
vizinhas, enfim, todos esses aspectos. 

Lamentavelmente, no Brasil não se fez uma 
s6 grande usina, a não ser no Tietê - onde não 
são grandes usinas- em que há um real objetivo 
de aproveitamento integral. É o único exemplo 
no nosso Pais. Em São Paulo, no Tietê, está-se 
fazendo uma obra muito interessante. Mas, estão, 
tivemos o desprazer de verificar que na Osúlà de 
Xingó, não havia esse planejamento. Pelo menos 
foi o que me disseram, infonnações oficiais, quan­
do perguntei se não havia previsão alguma para 
a irrigação, nem para fornecimento de água, nem 
J?8ra navegação, em uma região seca do País. 
Ê lamentável que Isto ocorra. Daí o meu interesse, 
a minha satisfação em ver, incJusive no Projeto 
constitucional, a recomendação que deve haver 
sempre o aproveitamento integral múltiplo inte­
grado. fY\as, repito, faz-se o planejamento, o pro­
jeto e, a partir daí, passam-se às etapas oportuna­
mente, sobretudo em uma região como Nordeste_, 
Nenhuma das outras grandes usina feitas no sao 
FranCisco são diferentes do Xingó, são todas se­
melhantes. 

I:: necessária essa conexão da irrigação _com 
a agricultura de moao geral, senão ela ficará solta 
no espaço, especialmente com a reforma agrária. 
Quando está-se discutindo bisantinismos ideoló­
gicos, que dificultou realmente o desenvolvimento 
da reforma agrária no Pais, preconceitos ideoló­
gicos, as coisa$ práticas não são discuti_!ias. Acho 
de vital importância uma profunda conexão do 
Ministério da Irrigação com a Reforma, Agrária, 
porque o Governo fatá grandes barragens. gran-
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des OO,r~s._!:: preciso procurar resolver sodal, téc­
nica e e_conomicamente os Problemas e deve ha­
ver_JJma_oportunid~de de assentamento de agri­
cultores pobres e, -sobretudo, numa forma mo­
derna. Tefihq s~mpre lutado para difundir as agro­
vil_as, fazendas sob forma de centros comunitários, 
qUe vi em quase todos os países do mundo. À 
filoSofia é não morar isoladamente. E a inigação, 
que é um Jipe de atividade que aumenta muito 
a produtividade, induz a pequenas parcelas de 
terra, de in.Qdo a oferecer a mp_ttas pessoas para 
que possam trabalhar. -

Em ISrael, a média é de 3 heçtares por família, 
vejani 56, é pequeno, muito pequeno, é niilito 
fácil de fazer esse tipo de coisa. E fa"ço, então 
a primeira pergunta ao Sr. Ministro: realmemte 
tem_havidO ou pretende-se que haja uma conexão 
-doSProTetoS de irrigação do Poder Público com 
a r~fgrma agrária? O que seria grande oportu­
nidade para a reforma agrária, 

-- Nào quero chover no molhado, ensinar Padre 
Nosso ao vigário, ma$ realrii"ente tudo é urna 
questão também de formação. 

Agora a segunda parte. Creio que há neces­
sidade de se difundir a prática da irrigação, já 
que não há tradição, não há história. E preciso 
ensinar: Pergunto ao Sr. Ministro: não seria c::onve-­
niente fazer algumas escolas, uma_ só, digamos, 
no Nordeste, seri_a muito pouco, mas uma grande 
na região central do Nordeste, uma outra no sul, 
uma outra aqui no Brasij_ central, para ensinar 
de forma. prática, sem burociacia, todos os méto­
dos_ de irrigação? Isso _é de maior importânda. 

O Sr. __ Ministro ~tOu o Projeto Formos_o, em 
Goiás - e soube-do entusiasmo_ de S. Ext. 

Estou me alonQ-ando muito, Sr. Presidente? Vou 
·ser breve. -

E lá S. Ex' viu uma forma interessante, na qual 
não se fal~ de irrigação. Eles c::olhem o arroZ com 
uma alta rentabilidade de 5 t ou mais, 5,5 t por 
hectare ~-em següida, no mês de abril, eles movi­
mentam a ferra novamento, em abril, maio, eles 
estão plantando uma nova safra de soja. Digamos, 
é Um re~zamento: a_rroz e soja. Arroz e J!IOja me­
lhoram o terrenO, geralmente, evitam unia Série 
de pragas, é eritusiasmante, é fasdnante a iriiga­
ção. E.ritão, a gerite pode fazer neste País, Disse 
Borlland, prêmio Nobel da Agricultura no mundo, 
que os limites da população humana não são 
os limites de terra cultiváveiS, São os limites de 
á~a doce para a irrigacão. 

É isso que vai limitar a população global do 
mundo. 

Então, o Malthusianismo fica para trás, existin~ 
do água. 

Portanto, eu acho b_oa essa i!iéia ~ escola. 
Permitiria até faler uma sugestão ao Ministro, uma 
coisa ~_!.!.iio simples, quem quisesse inscrever­
se-ia, nafunifniertte tinha que ter condições inte .. 
Jectuais "pài'a entendei' aS eXplicações, as práticas 
da agricultura irrigada e não pagava nada, ia lá 
fazer um estágio de 15 dias, 2 meses ou 3 meses, 
conforme a IJ.atureza do_ que se quer aprender, 
depois volta para Já sabendo fazer as coisas, não 
malbaratando os recursos. 

-o-pwoc-entral é úma Coisa -muito boa, bonita 
- BrasJ1ia, graça aos pivôS centrais, já é o maior 
produtor de ~~ do _Brasil, o pequeno Distrito 
Federal- a coisa é realmente entusíasmanle. ----

Mas há os oUtros métodos. O Sr. Ministro co­
nhece profundamente, muito mais simples, não 

exige nenhum equipamento, ao contrluio, é muito 
útil ao Nordeste, porque consome mão-de-obra 
e urii grande problema do Nordeste, como na 
China também, é justamente a absorÇão, nâo me­
canizar muito o serviço, para absorver a mão­
de-obra. 

E. naturalmente, não poderia deixar de faltar 
o cooperativismo, porque tudo isso tem que ser 
feito nas ações práticas de assentamento dos pro­
jet_os. Não funciona se não houver urna org~i­
zação sistematizada corn a orientaçãOç das coo­
peiativas do Brasil. E tenho certeza de que em 
qualquer região que se pedir a colaboração, ela 
estará lá presente, com uma grande experiência 
para ajudar o desenvoMmento do cooperativismo 
no Brasil que é tão desacreditado, mas é da maior 
importância. PeçO desculpas por ter me esten­
dido, abusando da tolerância do Sr. Presidente. 
Multo obrigado. 

O SR. MINISTRO VICENTE FIALHO -0 Sena· 
dor Mauro Borges conhece realmente multo de 
perto a irrigação, inclusive já fez irrigação. Esse 
projeto Formoso foi no seu Governo, ou foi de­
pois? 

O SR. MAURO BORGES - Um dos aspectos 
aos quais agradeço a minha cassação, foi me 
ter dado a oportunidade de trabalhar para mim. 
O Projeto Formoso foi no governo do Dr. Vala~ 
dares. 

O SR. MINISTRO VICENTE FJALHO - É um 
projeto que está hoje com alta rentabilidade. Pro­
duzindo arroz na base de sete rnil quilos por hecta­
re, soja acima de quarenta sacos por hectare. 
É realmente Uma -experiência muito boa. . 

Mas, Senador, CIU!lnto às suas duas indagações, 
sendo a primeira com relação a uma integração 
do Ministério da Irrigação com o Ministério da 
R~forma Agrária tenho a dizer o seguinte: nós 
estamos trabaJhando articulados. Agora mesmo 
noJaíba nós estamos, peJo Ministério da Reforma 
Agrária, desapropriando uma área que será de­
senvolvid;s pela irrigação. Nós providenciamos a 
parte hidráulica e o Ministério da Reforma Agrária 
está cuidando da desapropriação da terra. Além 
do mais, 20% do programa de irrigação do Nor· 
deste constitui-se de perimetros públicos. Esses 
perimetros públicos são uma verdadeira reforma 
agrária. O Goverrio desapropria a terra, constrói 
as obras hidráulicas e depol$ divide essas áreas 
em pequenos lotes para pequenos agricultores. 
Esses 1otes variam de 3 a· 25 hectares, e 20% 
do problema da irrfgaçilo do Nordeste está sendo 
iriaplementado dessa forma. Os 80% restantes 
estão sendo, curiosamente, desenvoMdos, tam­
bém, por pequenos e médios agricultores. O Ban­
co do Nordeste está em carteira com dois mil 
e quinhentos pedidos de agricultores que desejam 
fazer irrigação. E o orçamento geral destas pro­
postas está em tomo de três bllhões de cruzados, 
o que indica uma média de 10 a 12 hectares 
de área irrigada por agricultor. O que significa 
que os pequenos e médios agricultores do Nor­
deste estão realmente interessados na. irrigação. 
São dois mil e quinhentos agricuhores, em 50 
mil hectares e três bilhões de cruzados. São pe-rto 
de vinte hectares por agricultor. O que é uma 
ITlédia ~uitÇ? boa. A média em área dos mil contra­
tos que q ·Bol)nco do Nordeste já financiou, de 
1986 a 19.~7 está em tomo de quinze hectares 
por agricultor. 
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O SR. J'\AURO BORGES -'- Área totalmente 
irrigada? 

O SR. MINIS1RO VICENTE FIALHO - Área 
totalmente irrigada. 

É uma área boa, porque aqui no _CentrO-Sul, 
as áreaS são maiores. Eritãó -parã O NOrOeSte c[ue 
precisa rea1n1ente de uma maior distribuição de 
renda, essa média nos parecetCnlultti _cõnVe"nieilM 
te~ De forma que estamoá trafialhando coordeM 
nados com o Ministério da RefOrma Agrária,_ e­
o próprio programa ap6iã:8 reforma agrária. Me­
diante convênio com a Organizàçâo fntemadonal 
do Trabalho, n6s fizemOs uma pesquísa-do -sub 
e médio São FrancisCci Essa pesquisa nos trouxe 
as conclusões de que a implementação da irriga:.. 
ção do sub e médio São Franciscó está -contrf..: 
buindo para maior distribuição da terra. OS espe­
cialistas em distribuição de terra têm umas curvas 
especificas, mediante as quais eléS~<inallsam esse 
fenômeno, onde detectaram uma crescente distri­
buição das terras no sub e médio São Francisco. 
A explicação é simples: o agricultor ·que faz a 
inigação fica mais interessado em conceitoS de 
produtividade do. que naquele conceito de tama­
nho da propriedade. 

Com relação ao s.egundo aspecto, Difusão da 
Tecnologia, acho fundamental. Estivemos .aqui 
trocando idéias sobre O assuntO, e entendemos 
que o mais Importante para o Nordeste hoje, para 
o êxito do Programa de lrrigação ·do Nordeste, 
é que haja uma discussão mais ampla dessa ma­
téria; que haja uma ampla difusão das técnicas 
de irrigação~ EstamoS enVolvendo no processo 
todos os Estados, todas as uhiversidades. Só .em 
1986" nóStreinimtoS 1.500 técnk:cis de nível supe­
rior no Nordeste, e estamos colaborando com 
o MEC na implantação de escolas agrícolas no 
Rio Grande do Norte. Enl Caic6, por !!xémplo, 
colaboramos com a implantação de escolas, as­
stm como em vários outros municípios. Estamos 
implantando centros de treinamento de irrigantes 
para prepará-los, mas estamos pensando - e 
gostaríamos cje fazer essa solicitação 9os Srs. Se­
nadores -que, a exemplo do que fizeram com 
a energia que, se possível, criem também uma 
comissão parlamentar de investigação a respeito 
da irrigação no Nordeste. É preciso que esse as­
sunto seja mais discutido, debatido; é preciso que 
todas as camadas sociais participem dessa dis­
cussão, que o segmento político da representação 
política do Nordeste discuta mais profundamente 
esse tema, porque após a conscientização o passo 
seguinte é muito fácil: é s6 iinplantãr o projeto 
de irrigação. Temos melhores condições para .irri­
gação do que os senhores do Estado de Goiás, 
que é um estado muito favorecido~ V~ Ex" sabe 
que as nossas condições de clima, de solo, são 
extremamente benefidadoras da agricultura irri­
gada. Podemos produzir fruticultllra er;n condi­
ções muito melhores do que a região do C~ntro­
Sul. Corria nordestino-:-repetiria um companheiro 
de trabalho, Dr. Elizeu Alves, Presidente da Em­
brapa, um dos grandes técnicos que desenvolveu 
a agricultura moderna no Brasil, que dizia: "Nós, 
nordestinos, podemos perder essa última chance, 
podemos perder esse úJtimo trem, a irrigação é 
a nossa úJtima chance" •. S.e n6s partirmos rigonr 
samente para a irrigação, como a produtividade 
da irrigação é muito superior à produtividade do 
sequeiro, podemos, num prazo mais curto, retirar 
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a nossa diferença com relação ao Centro-Sul._Mas 
se dormírmoS nessa coitqUiSta, seráiTialS-um seg­
mento em que vamos ser ultrapassados pelo Cen­
trO:Sul. O Estado de V. ~. por exelnplo, está 
a ·pleno vapor. V. Ex' conhece bem o Estado de 
-G:oíáS; Onde estava havendo uma verdadeira "fe­
bre" da irrigação. Estamos. implantando mil quilô­
metros de linha de distribuição de .energia com 
o Estado de. GOiás. Basta isso, chegamos com 
a.xede de distribuição de energia num grande 
vale, como o Vale do Rio Verde, como o Chapadão 
do Céu. como a região de Jussara, Britânia como 
a _EJ:lZ..enda Canádá, basta levar a energia e os 
agricultores partem imediatamente para ·.a irriga­
ção. É algo tão extraordiná.rto, é um iiripulso tão 
forte: que tomou conta dos agricultores goianos 
que, mUitaS vezes, eles implantam os equipamen­
tos de pivô centraJ antes de ter energia, inclusive 
para forÇar o fato consumado e o Governo ter 
que leva( energia para eles. 

A irrigação é importante para o Brasil como­
um todo. Mas, para a Região do Nordeste, a iniga­
ção-é uma questão de sobrevivência, é uma ques­
tão vital. Muito_ obrigado. 

O.SR. RELATOR (Jutahy Magalháes).:..., Sr: Pie­
si dente, apenas para fazer constar dos Anais dos 
nossos trabalhos, um documento oficial do Minis­
tério ·de lnigação e em resposta ao requerimento 
de informaçã:o que apreSentei. São apenas dois 
itens dessas respostas e é um documento de ju­
nho deste ano. 

A uma das indagaçõeS nossas, de quantos hec­
tares já_ fo!am __ irrigados "C? N.9rdeste, a .Parti_r da 
ctiaÇ~o.-:dõ Ministério a_ resposta é a seguinte: 

"As ações do Ministério de Irrigação tive­
ram inicio logo ap6s s.ua instituição que se 

. deu a 2 de fevereiro d~ 1986, através do 
·Decreto n~ 92395. Passã.do o Periodo de ins­
talaçã9 de informação da equipe, superadas 
as dificuldades dos nossos programas, nu­
merosas ações foram deflagradas tendo sido 

__ possível implantar 35.800 ha .. De~se total, 
16.500 ha estão nos peiimetros ·públicos do 
Departamento Nacional de Obras Centrá as 
Secas e da CODEVASF; quinze mil em pnr 
priedades privadas, mil através do Programa 
de" Apoio ao pequeno produtor e três mil 
e trezentos. por ação dos Governos estaduais 
do Nordeste"'. 

A uma outra indagação de quantos hectares 
foram irrigados nas Regiões Norte, Sul, Sudeste, 
Centro;.Oeste, e nOs projetOs executados, ou em 
execução, com a participação das áreas privada 
e estata1 a resposta foi a seguinte: 

.. ·:o. Programa Nacional de lnigação obje-
__ tiv.a alcançar, a médio prazo, significativo au­

mento da produtividade e da produção agrí­
cola nas Regiões Sul, Sudeste, Centro~Oeste 
e Norte, visando atender às crescentes neces­
sidades do abastecirilento interno de alimen­
tOS..::. 

Para viabilizar os dois milhões de hectares 
nessas.r!':.giões a cargo da iniciativa privada, 
o. Govemo_jncentiva o setor privado a con­
verter para a agricuJtura irrigada parte das 
_áreaS afú.aJmente sob a. exploração de sequei­
ro através .de créditos para investimentos e 
CU$eio, concessão de tarifas especiais de 
energia elétrica e da provisão de infra~estru-

tura n.as áreas de eletrificação rural, estradas 
viéiílais e facilidààe de 8rmazena"gei-ri~ - -

Em 1986 foram beneficiados, pela inicia­
tiva Pi-ivada com o apoiO do PRON!t, 
19"6:906 ha., sendo 25.928 hã"corri macro­
drenagem e 170.985 ha. com irrigação. 

Os irivestimentos da iniciativa Privada em 
__ 1986 foram da ordem de 2;8-bilfiàes de crU­

zados nesse sistema: de irrigação e de 72 
mi1hões de cruzados em sistemas de drena­
gem, totalizando quase 3 bJ1hões de cruzados 
poí parte dos agricultores na" região abran­
gida pelo PRONIC. 0- Otçani.tfrito' do_ Minis~ 

·ténó· de Irrigação- para a região· foi-de 500 
milhõe~ de cruzados, cujo desembolso es­
tendeu-se até abril deste ano. 

Para cada mi1 cruzados que o Go9efno in­
vestiu, os produtores aplicaram quas_e _seis 
mil cruzados". - -

Estes são a!Quns dos dados constantes na res­
posta do Ministério da lrrigaçã·o: 

O SR. MINISTRO VICENTE FIALHO - V. EJ(-' 
estão·ven:ao; peJOS ·aados que o Seiladcir Jutahy 
Magalhães ~C:;:}ba de nos trazer, que realmente 
o Centro-Sul está correndo muito mais rápido 
do que o Norte e o Nordeste. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) ~Seis 
vezes mais. 

O SR. MINISTRO VICENTE FIALHO - Seis 
vezes mais. A um custo muito menor, porque 
os agricultores do Centro~Sul acrecütarn e colo­
cam o· seu próprio dinheiro. f+. nossa pesquisa, 
o nosso --cadastro aqui .do Distrito Federal, confor­

. me-o"-Senador Mauro Borges já nos informou, 
é o maior produtor de ervilha do Pais. 

O SR. RELATOR (Jutahy Maga_lhães)- Orna 
informação a mais, porque segundo a informação 
do Ministério, essa parte de irrigação do Centro­
Sul é to_da de particulares. 

O SR. MINISTRO VICENTE FIALHO -Toda 
particular .. 

O SR. JUTAHY MÁGALHÃES ·- EnquantO 'Que­
no Nordeste é meio a meio~ Dos trinta e cinco 
mil e poucos hectares, metade é para a parte 
pública e metade para a parte privada._ 

O SR. JOÃO LOBO.- fsso não é um iridiCativo 
de que a irrigação é mais· fácil no Centro~S'"u1? 
Por exemplo, em Góíás há muito mais manancial 
de água para inigação do que no Nordeste. Não 
podemos irrigar toda a região do Nordeste; temos 
que ficar ao longo do curso dos rios, onde as 
terras são todas tomadas ou têm um preço- alto. 
Aqui em Goiás, e em toda a Baixadá, há_ manan­
dais de água que permitem a irrigação. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Mas, 
quem tem um São Francisco ... 

O SR. JOÃO WBO ~ São Francisco é Urr'ia 
faixa; tem um vale deUffiitãdo. ·-

0 SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)-Ponha 
o São Francisco em Israel para ver õ que acOn­
tece. 

O SR. MINISTRO VICE!ft"E FIALHO -Sena' 
dor, até certo ponto V. EX tem razãO. Mas, veja 
bem: realmente aqui em GoiáS, em cada pequeno 
córrego já há uma quantidade de água suficiente. 
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Mas a quantidade de água que temos no Nordeste 
no Piauí, por exemplo ... 

O SR. RELATOR (Jutahy Magolhães)- É só 
V. Ex'- pegar Orós, Sobradinho, que tem água 
em qualquer ..• 

O SR. MINISlRO VICENTE FIAL!iO - O Estado 
do Piauí tem mais de l.OOOkm de um riO perene, 
de ponta a ponta. Só ai daria para inigar alguns 
milhares de hectares. O Rio Gurguéia c::omo V. 
~sabe, tem barragem;... -- __ _ 

O SR.JOÃO LOBO - O Ministro conhece o 
Piauí. O Estado, apenas um lado elo vale do Rio 
Parmuba, que é um vafe quase t.ocfo em canyon, 
deixando de ser canyon profundo pedregoso s6 
no curso do baixo Parnaíba. Até médio Parnaíba, 
o rio <:-orre num C&inyon pedregoso. 

O SR. MINIS1RO VICENTE FIAL!iO - Mas, Se­
nhor João Lobo V. Ex' sabe porqUe conhece bem 
aquela região. Até nisso o Piaui foi bem benefi­
ciado pela natureza. 

V. Ex' sabe, por exémplo, que na região de 
Guadalupe, do lado do Estado do Maranhão, não 
se pode fazer nada, pois é uma região extrema­
mente acidentada, e do lado piauiense, é uma 
planfcie infinita, onde se pode fazer irrigação à 
vontade. Estamos iniciando um trabalho lá. 

O SR. JOÃO LOBO - (Fora do microfone) 

O SR. MINISlRO VICENTE FIAUiO - Vamos 
começar a aproveitar, esta região. Mas as proprie­
dades privadas no Estado do Piauí têm muita 
água, que é obtl.da através de barragens. O Piauf 
tem muitas barragens e um grande lençol de água 
subterraneo, sendo o Estado mais rico em aguas 
subterrâneas. 

O SR. JOÃO LOBO - Fazer irrigação ••• (fora 
do microfone) 

O SR. MINISlRO VICENTE FIAL!iO - Senador, 
para que V. Ex' possa ter uma Idéia, vou men­
cionar o seguinte fato: perfuramos um poço no 
vale Gurguéia; perfuramos 400 metros. E este 
poço viabiliza a Irrigação permanente de 100 hec­
tares de terra. 

O SR. JOÃO LOBO - Eu acredfto. 

O SR. MINISTRO VICENTE FIAL!iO - É o se­
guinte. No vale do Gurguéia, ele perfura 400 me­
tros~ água jorra, em alguns casos. Mas, na grande 
maioria, esta água vem e fica a 30 metros da 
superfície. 

O SR. JOÃO LOBO - Esta água não é salobra? 

O SR. MINISTRO VICENTE FIAL!iO ·Não. Esta 
água é de prímeírissima qualídade,- inclusive é 
uma água mineral que se pode engarrafar. É uma 
riqueza. 

O SR. JOÃO LOBO - O Vafe do Gurguéia é 
uma faixa estreitíssima, repito. 

O SR. MINIS1RO VICENTE FIAL!iO - 56 o Vole 
do Ourguéia tem 60 mil hectares de terras dispo­
nível para inigaç:ão. 

O SR. JOÃO LOBO - É verdade. 

O SR. MINISTRO VICENTE FIALHO - Se cons­
truirmos as barragens do Gurguéia, poderemos 
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chegar a 150 mil hectares. O Estado do Piaui, 
_ço.m_esta consciência da irrigação que começa 

-ã crescer no ~stado, não tenho dúvida, será, den­
tro de 20 anos, um" dos m&s rioos"da federação, 
porque tem terras extraorc\inárias para irrigação, 
tem água. O Estado do Plauí, não tenho dúvida, 
será um Estado de grande futuro. Cada poço que 
perfuramoS é um novo rio que abrimos, que cria­
mos no Piauí. E não é só nessa área, não. Existem 
outras áreas no Piauí onde a natureza foi dadivosa, 
embora não tanto do Ceará, porque temos a Serra 
da lbiapaba, que limita o Ceará tom o Piauí. Todo 
a áQua de chuva· que cai na Serra da lbiapaba 
se irifiltra nela, que é uma região de arenito e 
vai para o Piauí, abastec:::endo o seu solo, enquanto 
que nem uma gota dessa água vai para o Ceará. 
Pois bem! Essa riqueza é uma COfsi!l extraordi­
nária, AJ. está o" Piauí pronto para despertar rico ... 

O SR. JOÃO LOBO - Ainda bem que existem 
V..'brações positivas. Estou chegando do Piauí. Es­
ta é a seca mais inclemente que já Vi. É uma 
caJamidade pública o que está acontecendo no 
Piauí. Os açudes estão secando, os poços estão 
baixando, a terra está seca como pólvora explo­
siva. Qualquer palito de fósforo provocaria wn 
grande incêndio. 

O SR. MAURO BORGES - Eu queria me per­
mitir, uma observação. Não sei se V. ~ teve a 
oportunidade de ler, mas a União Soviética tem 
áreas multo secas e com luminosidade. No Cau­
saqufstão está sendo feita uma coisa muito inte­
ressante, pois o seu subsolo é provido de muita 
água, porém salgada. Então, como venta muito, 
eles tiram a água com os moinhos de vento e, 
graças à energia solar, que é abundante , eles 
destilam a água salgada tranformando-a em água 
doce. EleS estão fazendo obras muitos interes­
santes, com essas dificuldades todas, para irriga­
ção. 

O SR.~PRESIDENTE (José Agripino)- Srs. Se­
nadores, meu c:::aro Ministro Vicente FiaJho. 

V. Ex' pode estar certo de que deu uma grande 
contnbuição a esta Comissão Parlamentar de In­
quérito, porque esc:lareceu Um fato que a todos 
nós preocupav<!l, que era o de como lançar um 
programa de irrigação de um milhão de hectares, 
sem haver a necessária provissão de energia elé­
trica para viabilizá-lo. 

Havíamos fefto, nesta Corhissi!io, uma conta dt!! 
engenheiro meio desatualizado. V. Ex.' se referiu 
ao projeto de inigação do meu Estado, Rio Oran­

_de do Norte. Na verdade, na F atenda São João, 
onde primeiramente se implantou um programa 
de plantio de rnelão em cem hectares, se instalou 
um _ transformador c:orn a capacidade de 225 
KVA e a energia era c:onsliiiliCia, ao que me con­
ceme, na totalidade da capacidade do transfor­
mador. Logicamente isto levava a crer que, se 
225 KVA eram indispensáveis na irrigação de cem 
hectares, para cada cem hectares haveria necessi­
dade, portanto -de 225 KVA 

Isso Õ.âo deve proceder e estive analisan~o 
o por quê. Primeiro de tudo, a água na região 
do nosso Orós é captada de 780 rrietros de pro­
fundidade e a agricultura se viabiliza com a irriga­
ção com a água a partir dessa profundidade. En-

tão, evidentemente que bombas com capacidade 
espedal são reqUeridas, e creio m~smo que p<!llra 
a parte dos motore:s_se exija um tipo de potência, 
mas não se vem a necessitar dessa energia por 
inteiro. Prefiro pactuar com o Sr. Relator desta 
Comissão, Senador Jutahy Magalhães. E melhor 
ficarmos com a sua opinião, até porque ela é 
baseada em fatos, é. uma opinião factual. A sua 
informação é dada em função de fatos que se 
constatam na prática. 

De modo qlle esta dúvida que todos tínhamos 
está superada, até porque, pelo plano energétiCo 
que está em curso, foram destinados rec:ursos 
expressivos para que a união que liga Tucuruí 
a Presidente Dutra seja feita em prazo recorde, 
suprindo a região com os 500 MW que hoje nos 
faltam e que provocam um racionamento. Afora 
isso, é de se presumir que, num-- curto espaço 
de tempo, a primeira etapa de ltaparica venha 
a entrar em funcionamento com 500 MW, em 
etapas sucessivas de 250 MW a cada turbina insta­
lada; que o Brasil crie juizo e que a Usina de 
Xingó - agora efetivamente se partiu para a sua 
construção se viabilize no prazo definido, e que 
estes 5 mil M.W entrem em funcionamentO para 
que, tanto o consumo domiciliar, como o indus­
trial como o rural, venham a ser atendidos a partir 
do plano energético que está posto e que tem 
de ter conseqüência prática. 

A contribuição de V. EX' extrapolou os IÍillites 
da elucidação dos fatos no campo energético, 
até porque aqui se estabeleceu ao final, 01.1 do 
melo para o fim, uma saudável discussão em 
tomo da questão da irrigação, onde, na minha 
avaliação pessoal, muitas colocações interessan­
tes foram feitas. V. ~ falou muito sobre a Cali­
fórnia, que conheci, como conheci também os 
projetos do Arizona, e é preciso que se conheça 
a origem daquilo tudo. V. _Ex. deva saber que a 
Califórnia gerou excedentes a partir da mineração 
do ouro e de outros minerais. (ndústria, em qual­
quer lugar do Mundo, só se viaQiliza e só se im­
planta a partir de excedentes gerados por lucros 
de alguma atividade. Assim foi em São Paulo, 
com a agricultura de café que gerou excedentes 
financeiros que viabilizaram a indústria de São 
Paulo. A Califórnia começou pela mineração, in­
vestiu excedentes na indústria, mas descobriu, a 
partir dos lucros desta, e com o apoio funda­
mental do governo, que existia uma coisa que, 
na verdade, era um trunfo dos dois Estados: era 
o largo perfodo de exposição de luz ao longo 

_ do dia. E, rnals de que isso, o trunfo maior da 
escassez de chuva, poucos meses de chuva e 
muitos meses de estiagem, onde se houvesse 
água era possível direcionar a produção para os 
meses em que houvesse escassez da produção 
do que se plantasse e, portanto, ser possível auferir 
melhores preços da produção conseguida, Este 
foi o modelo que conduziu a irrigação, no que 
me conc:eme, na Califórnia e do Arizona. A Amé­
rica conduziu o seu processo de irrigação a partir 
da água do degelo do Norte da Califórnia" para 
o Sul da Califórnia e da água do Rio Colorado, 
objetivando lucro em função exatamente de se 
poder produzir na época de escassez. Quando 
não haViam tâmaras no Oriente, a Califórnia as 
prOduzia, (pjando- não houvesse laranja na Espa~ 
nha ou onde quer que fosse, a Califórnia podia 
oferecer laranja, porque eles podiam mais ou me~ 
nos direcionar a produção para a época desejada. 
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Tanto é que, com muita saP~:d_9:ria, na c_alifómia 
e no Arizona se pratica a agdcultura em duz~_ntos 
e oitenta variedades de produtos, para evitar exata­
mente aquilo a que eu quero chegar que são 
a super-oferta e a queda do preço. 

No Nordeste, Senador Mauro Borges, nós te­
mos esse trunfo nas mãos. Nunca o usamos. Ago­
ra, mais do que lucro, através da irrigação nós 
podemos viabilizar a solução ·da mais grave das 
questões, que é a social. No Nordest~u:eside um 
terço dos brasileiros, que é a população mais po­
bre do Brasil, que não tem grande alternativa _a 
não ser as criadas artifidalmente, como os incen­
tivos fiscais da Sudene, que procuraram atropelar 
o processo normal do desenvolvimento de wna 
região, criando clinheiro subsidiado para desen­
volver a indústria, ao invés de inveStir naquilo que 
era correto, que era a agricultura a partir das suas 
reais possibilidades. 

Na minha opinião, a irrigação se viabiliza mais 
rapidamente no Centro-Sul do que no Nordeste, 
porque no Centro~Su1 ocorre muito mais freqüen­
temente ajusta posição da terra boa com a água. 
No Nordeste, nem sempre isto é verdade. Os 
grandes mananciais de água nem sempre são 
drc_undados por água, por terra de boa qualidade. 
A irrigação no Nordeste se viabilizará tão mais 
rapidamente quanto água se gerar ao lado de 
terra boa. Terra boa existe, não em toda parte, 
mas exiSte na região Nordeste. Então, este é que 
deve ser o objetivo fundamental a ser perseguido, 
na minha opinião: aproveitar os rios e os manan­
ciais que existem, com terras boas pr6ximas, e 
se viabilizar um programa de investimentos volta­
do para a irrigação. 

Neste contexto preocupa-me uma questão fun­
damental. Vamos admitir, Sr. Ministro, que todas 
as dificuldades sejam superadas, que se elabore 
um bom programa de reformulação fundiária, 
que se possa prover a região de energia elétrica, 
que se possa construir os açudes, obter águas 
dos rios, que se venha até a obter geneticamente 
a semente de alta produtividade, para que não 
apenas a fruticultura, .que é uma cultura nobre, 
se viabilize a irrigação, que é cara. Mas, tudo vai 
esbarrar na questão comercialização. E ar, sim, 
está a minha preocupação, porque foi V. Ex' quem 
disse que, no Nordeste, hoje, se produzem·4 mi­
lhões de toneladas de grãos e que o milhão de 
hectares irrigados se propõe a produzir cinco mi­
lhões adicionais de toneladas de grãos. Evidente­
mente, na hora em que isso acontecer, ocorrerá 
uma oferta adicional, evitando importação de ou­
tras regiões do Brasil e do próprio exterior. Então, 
haverá uma tendência natural de abaixamento de 
preços ou de estabilização de preços. 

Vamos_ ver o qu.e está acontecendo hoje, na 
Região Nordeste: hoje ~e empresta dinheiro a ta~ 
xas equivalentes à correção monetária, de 12 e 
meio por cento, digamos. Como a inflação decla­
rada- evidentemente por uma política de Gover­
no que deseja estimular a poupança, porque pre­
cisa desta poupança e, então, tem que remunerar 
o dinheiro do público a uma taxa atrativa ~é 
de 3%. O agricultor, portanto, que em qualquer 
ramo da atividade agrícola esteja tomando dinhei­
ro emprestado, o que está fazendo à taxa de 12% 
e vendq: a sua produção ser corrigida, na melhor 
das hipóteses, a uma taxa de 3%. Nesta ele não 
vai sobreviver. 

Entao, esta é o a:_ fuinha preocupação, para não 
f~ar em s1,1per oferta, porque ela não aconteceu 
ainda. Acho que. é de fun_d8J!!ental importância, 
para que se monte um plano objetivo e pragmá~ 
tfço, a observação de duas 5J!Jestões: primeiro, 
a questão da taxa de juros, ou do subsídio para 
a agricultura. N_ão conheço lu9ar nenhum do 
mundo que não suDsidie a agricultura. A América 
do Norte não subsidia no dinheiro emprestado 
ou no crédito, mas subsidia no preço. V. EX' deve 
ter .conhe.dro__ento de que, no ano passado, do 
Oiçamento di{ Ünião foram destinados mais de 
3_0 bilhões de d6lare_s para a estabilização de pre­
ços. E como dizem lá, é conseguido na base da 
manutenção do preço, para que o preço estimule 
a produção. _ 

No Bras~ _t~m que haver algum estímulo à agri­
cultura, até para não ser diferente do resto do 
mundo,_ principalmente na Região Nordeste, que 

---vai_luta(i::_oriJi8. a· adversidade e vai enfrentar um 
campo novo, enfrentando até mesmo as dificul­
dades da criação de uma nova mentalidade, que 
-eu concoi-do inteiramente com V. Ex" é a gran­
de barreira para que no Nordeste se implante 
um programa vigoroso de irrigação. E aí é impor­
tante, só aí vejo a importância na implantação 
de pólos de irrigação pública e, pessoalmente, 
sou absolutamente contra, porque entendo o Es­
tado como um mau patrão e mau empresário. 
Agora, ele tem um papel importante a desem­
penhar na geração do efeito demonstração. Ago­
ra, é preciso que se monte wna política realista 
de juros- sobre crédito de subsídio, para que o 
programa tenha sustentação e, mais do que isso, 
que se pense também no custo da energia elétri­

-ca. Vou explicar V. Ex' a Fazenda São João e 
a Fenobrasa, que são empreendimentos condu­
zidos por empresários de muito boa mentalidade 
e de muito boa cabeça, conseguem excelentes 
níveis de produtividade, e eles geram o efeito de­
monstração, eles estimulam a irrigação. Mas ou­
tros empresários que não têm a mesma capaci~ 
dade dos empreendedores da Fazenda São João, 
da Fenobrasa, etc, estão, como tomei conheci­
mento ontem no meu Estado, desistindo da iniga­
ção porque, em 70 hectares de terra, eles estavam 
pagando 200 -mil cruzados de conta de energia 
elétrica por mês, faziam a conta: "Estou com três 
mil cruzados de custo de energia por mês; para 
produzir mamão papaia, não dá, e eu vou parar''. 

A tarifa de energia elétrica é de fundaiJlental 
iJ:nportância, pqrque cada projeto desses é um 
desestímulo que se gera no raJo circunscrito. En­
tão, é de fundamental importância e aqui deixo 
~-~ugestão: qºe se veja com seriedaçfe e eu, pes­
.so~_IJLente, vo.u e~Ga@.r a sugestão de V. Ex' de 
discutirmos a nível congressual, não a nível regio­
nal apenas, a questão da irrigaÇáo. 

Na questão_da_irrigação, essas_duas colocações 
vão ser, na minha avaJição pessoal, de funda­
menta! impor"..ància. A taxa de juros ou o subsidio 
que se possa dar para a agricultura e para a irriga­
ção e a tarifa da energia e]étrica, que viabiliza 
não apenas os empreendimentos dos mais lúci­
dos, dos mais competentes e dos mais experi­
mentados, mas também da média, porque vamos 
ter que trabalhar com os que produzem a manga 
toleaticos, a manga adem, o melão valenciano, 
mas támbém o milho e o feijão, porque as cinco 
milh®s de toneladas vão ter que ser de milho, 
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de arroz e de feijão, que têm nível de retribuição 
muito menor e serão cOnduzidos, naturalmente, 
pelos agricultores mais modeStos, os empresários 
menores. 

De modo que, posto isso, quero agradecer real­
mente a participação lúcida, competente, modes­
ta e até humilde do Ministro da Irrigação, que 
veio aqui nos dar infoririações, noS prestar escla­
recimentos, mas também nos dar, primeiro de 
tudo, uma aula de nordestinidade, depois de oti­
mismo e, depois, de_vontade de "fazer. 

QU.ei'o agradec~r a presenÇa ae· V. Ex" e seJ,J.s 
assessores e dizer que a contribuição roi muito 
grande. Antes de encerrar a reur:tiãq, queria me 
reportar a um expediente que esta Presidência 
recebeu da Exrn~ Sr' Deputada CriStina Tavares 
- creio que o Relator recebeu uma c6pia e o 
Juiz-Presidente Antônio Farias deve ter também 
recebido - em que ela tecia algumas conside­
rações e dizia que esta CPl não estava ouvindo 
todas as pessoas que devia ouvir, até porque deve­
ria ouvir usuárioS, etcr-Talvez S. EX' desconhe­
cesse que aqui já _esteve o Presidente da Associa~ 
ção Brasileira dos Consumidores da Energia Elé~ 
tric_a; que prestou um belo depoimento. 

-Quero, em função da carta rec_ebida, colocar 
aos Srs. Senadores a necessidade ou_não de se 
ouvi! __ ~in~~ mais alguém, indepeJ!-depte da pre­
senÇa que julgávamos a derradeira, de S. Exl', 
o Ministro da Irrigação. Gostaria de ouvir a opinião 
do Relator, Senador Jutahy Magalhães. 

O SR RElATOR (Jutahy Magalhães) -Sr. Pre­
sidente,_ não recebi a cópiã dessa carta. Então, 
perguntaria quais as sugestões apresentadas pela 
Deputada Cristina Tavares. 

O SR PRESIDENTE (José Agripino)- S. Ex', 
não apresenta sugestões propriamente, mas acha 
que a CP! convocou apenas dirigentes que esta­
riam _..__ não sei - comprometidos ou não, e 
que seria interessante que se ouvissem as partes 
interessadas ou as partes sacrificadas. 

No caso, já ouvimos várias autoridades na área, 
na mesma linha de raciocínio.-Gostaiía Que ficas­
se à consideração e podemos até decidir isso ... 

O SR RElATOR (Jutahy Magalhães) - Eu 
gostaria que pensássemos a respeito do assunto 
e até_ ouvíssemos a própria Deputada, para ver­
mos quais as sugestõeS que S. Ex' teria para apre~ 
sentar;- se fossem válidas, poderíamoS prorrogar 
um pouquinho mais esta Comissão. Pensei tam~ 
bém que encerraríamos com o Ministro das Minas 
e Energ-ia, mas pode ser que seja conveniente. 

O SR. PRESIDENTE (Joóo Agripino) -Vamos 
deter-nos, então, na apre"ciação do expediente da 
DePUtada. Vamos--aitaJlsá~fO-e-ver que SUQestões 
efetivas S. Ex' põde dar-nos .. .._ 

O SR. JOÃO LOBO - A Deputada Cristina 
Tavares eStá maJs com espfrito de crfticã do que 
de cooperação ou de somatório aos efeitos desta 
CPI. Acho-que a presença do Ministro devia encer· 
rar ... 

O SR RElATOR (Jutahy Magalhães) -Sena­
dor, li no jornal qualquer coisa, francamente,_ não 
tenho consciência do assunto. Parece-me que S. 
Ex~' estava interessada neste assunto na Câmara, 
pretendendo também um debate naquela -Casa 
a respeito desta questão. E parece~me que teria 
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procurado ouvir o .Ministro das Min§!s e Energia. 
Não tenho muita certeza, mas o_ que li por altO, 
em algum jornal, era que S._Ex_l'_ e_~a gllicitando 
a presença do Ministro das Minas e Energia para 
tratar deste assunto. Mas poderfamos ouvi-la, por­
que S. ~ é realmente _a interessada no assunto 
e, se as sugestões forem válidas ... 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) -A deci­
são, evidentemente, será da CPI. Se S. Ex' esti­
vesse in_teress~da realment~. teri~ _ comparecido 
a aJgum desses depoimentos, teria assfstido a al­
gwna dessas reuoi!Ses. Se. S. fr não __ fez isto,_ 
entendo que a sua critica era mesmo mais à nOSsa 
atitude ou a escalonamen!O dos depoimentos 
aqui prestados. Acho que não há razão, a nãO 
ser que o Presidente e o Relator_ en~ndam neces­
sário, estender mais esses comparecimentos; não 
vejo razão- para que Isso- seja prolongado. Efa­
a minha opinião pessoal. --- -- -----

Para encerrar_, acho que irrigaçãp é mecanismo 
indutor, tanto da variedade da produção, como 
de empregos. Nesses sessenta mil hectares do 
Vale do Gurguéia, captados da água subterrânea, 
poderiam ser gerados cento e oitenta m)l empre­
gos, e empregos bons. Acho que é em dma disto 
que o Nordeste tem que se pegar como tábua 
de sa1vação. Muito obrigado, Sr. Ministro. Esta 
CPI agradece a todos_ e cleclara _encerrada _a reu­
nião. 

8• REUNIÃO, REAUZADA EM 
2 DE SETEMBRO DE 1987 

Às quinze horas do dia dois de setembro _do 
ano de mil novec.entos e_ oitenta e sete, na Sala 
de Reuniões da Comissii,Q_Q.e_Çc:onornia,_Ala Se-­
nador Nilo Coelho, reúne-se a .. Co_m_lssão .Paria- · 
mentar de Inquérito, criada através d~ R_~Jução 
n'1 8, de 1987, qestirJ_ada a investigar as causas 
do racionamento de _energia elétrica e a política 
para o setor elétrJco, presentes os Senhores Seri.a:­
dores AJuízo Bezerra •. Cid de Carvalho, Jutahy Ma­
galhães, relator, e José Agripino. · 

Abertos os trabalhos, o Senador José Agripino, 
Presidente da Comissão, dispensa a leitura da Ata 
da reunião anterior e, em seguida é dãdã CoiiiO -
aprovada. _ __ 

A seguir, a palavra é concediõa a_q_Qr,._Q11,1mont 
Xavier, Secretário_das Minas.e_Energia- do Estado 
de Pernambuco que discorre sobre a situaçãO­
atual do racionamento de -~nergia no Nordeste, 
as perspectivas para 1988 e_ além; a influência 
do Proine e, fmalmente segere algumas recomen-
dações.. _ . 

Prosseguindo, o Senho_r_Relator, Senador JUtã_­
hy Magalhães encaminha Ofício ao Presid~nte dã 
CPI para as necessárias providências, -no qual soli­
cita informações ao Tribunal de Cor;ttas da_Qoião~ 

Fmalmente, o Senhor Presidente c;lgradece a 
presença do Se_ithQ~. ldfl.l.nJ.Ont __ ~~r, Secretário 
das Minas e Energiá do Estado de Pernambu~o 
e comunica que_a convocação _ _do Senhor Ministro 
de Estado d~s Mina_s e Energia, Aureliano Chaves, 
será no menor espaço de tempo possível:· --

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a_ r~4..__ 
nião e, para constar etJ Hargl_do .P~reira F ema!)~~! -
lavrei a presente_ Arn. que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Pr~idente_ que, detenni_na 
que as notas taquigráficas tão logo _traduzidas e 
revisadas, sejam publicadas, em anexo, à presente 
Ma. 

ANEXO À ATA DA 8• REllNIÃO DA COMIS· 
-""54"0 PARI.AM!JYT ARDE INOOÉRrTO. DES- -

1TNADA A ''lflVES77GAR AS CAl/SÃS i:fó 
RACJOfiAMEr{rO DE ENERGIA El.ifn?JCA 

. e A POLfrrQ, PARA O SETOR ELÉTRICO'; 
• RE/1!,/ZZIPA EM2 DE SETEMBRO DE i 987, 

::.~A FIM DE 6tMR O DEPOIMENTO DO SE-
fiHOKDRUMOI'fT MWER, SECRETÁRIO 

. . .DAS MINAS E lõNERGIA DO ESTADO DE 
.PI;Rf;f!,MBUCO, OOE SE PUBUCA COM A 
DEVJDAAUTÇJRIZAÇÃO DO SENHOR PRE, 
SIDENIE .. 

Presidente: SerlactOr _JOSé ASrlPIOO 
Relator: senador -JUtahY Magalhães 
(fntegra do apanhamento taquigrâfico.) 

O SR:PRESJDENTE (José Agrtpino) • conta­
moS· <::onl .. a- presença do Dr. Drumond Xavier, 
muito digno Secretário :das _Mjnas e J::nergia do­
Estado de Pernambuco, da_l).do prosseguimento 
aOs OõSsõSlfãbâ1hos nesta -'CPI, que investiga as 
catis-âS ao- fãCiómim.ehto da energia elétrica no 
Nordeste. 

Váfrioif OUvl"fl'loJe o depmmento do Sr. secre­
tário das Minas_ e Energiã-de Penambuco, que 
segU.rámeõte nos dai-á_ uma contribuição valiosa 
pelas info~mações qüe deve nOs trazer, de âmbito 
regioal, principalmente no que dii respeito à situa­
çâõ em-que se ehcohti"am a5:- concessionárias de 
eiÍ.ei'Qia elétrica estaduais e o prejuízo que elas · 
estão absorvendo, ou com que elas estão sendo 
penalizadas em função do facionamento que hoje 
se abate na região Nordeste. 

Posto isso; gostaria de agradecer a presenÇa 
do Sr. Se<;n~tário e passar-lhe a palavra para o 
seu depoimento. 

O SR. DRUMOND XAVIER CAVALtANTI UMA 
_;-g-rs. sen.adoreS;agradéÇo a oPortunidade e tra­
gO 'a:qui um material (;:S_critõ, que passo a ler, sobre 
o fâclonamento de elétrica no Nordeste: 
"SitriãÇáo Atual 
-cr rãC1onamento de energia elétrica no nordeste 

foi instituído a partir de 19 de março deste ar),o, 
sendo fJXado um corte_de 15% do consumo global 
da ~giâo, que deverá ser reduzido_ para 10% 
a partir de 19 de setembro, limite no qual certa­
mente deverá permãneter até o Hnal do ano. 

-ASverdadeiras causas dõ facionÇJ.mento resul:-
tãffi Cios'-atrasos anteS ln1i0duizidos deliberada­
mente em importante-s. obras do s_etor elétriç_o re­
gional, como- por eXemplo na usina hidrelêtric:·a 
de Itaparica, que pelo seu primeiro cronograma 
deveria ter entrado em . operação em 1981. Se 
esta usina estivesse fupclonando\ pelo menos a 
pãrtir' do fin'al _à e 1986, ri_ão teria havido nec;:est­
dãde·-de ra.cíõnamento, rpesmo com a falta _d.e 
chuvas que se verificou na ba~a do_rio São Fran­
dSCo.- - ·--

As conse<lUências do racionamento para a eco­
nomia da- Região for_W:n e estão sendo- gravfs­
siJTias, não sOmente_ pela redução imediata do 
ruverde produção industrial e da atividade comer­
cial, acat'l"etanào r~flexos negativos po nível de 
emprego, como_também Pela retração .. doslnvés­
tiinentos ,produtivos qúe teri'de a· projetar suas 

-COOse.quencias' nialéfic~s pàr~ o futuro. 
De qualquer modo, para este ano de 1987 nã.da 

mais se_pode fazer para melhorar a situação, em­
bora _se possa ~fulnar que a Sua evolução foi até 
certo ponto favorável, pois o regime hidrológico 
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do rio São Fnmcisco t!':m se apresen_!ado um pou~ 
co melhor do que havia sido previsto. 

Na verdade, este_ fatO, aliado, ao tra&i:llho de 
recUPeração das USinas térmicas deSenVolvido 
pela CHESF, que tem aumen-tc~do conslderavel­
rri~ntea- contribuição dessas ysinas_ na geração 
global do sistema, e à ·colaf:>oraÇão da sociedade, 
que ·eStá econ9mizaridõ enefgia, evitou o aumen­
to dQ-(Úvera~- radoriamentO, que cheQou a ser 
aprovado peJO Comitê coordenador de OperaÇão 
do Norte/Nordeste- CCON, ~ permitiu até mes­
mb 'a Sua redução ·para 10% a partir- de 19 de 
setembro próximo, como ink:ialmente mencio-
nado. , 

. P.,...pectlva para 1988 
Nesta altura dos __ acontecimentos, as perspec­

tivas do racionamento para o ano de 1988 são 
bastante favoráveis, desde_que se assegure a con­
tin_ul~d~- nonnal das obras n~essârias à _redução 
do risco de défict energético na. Região, conforme 
a seguir indicado:_ 

a) garantia de operação em 1988 das quatro 
primeiras unidades geradoras da usina hedrelé­
trica de_ Jtaparica, a primeira das quais o mais 
tardar até abril. Par_e.ce este fim, os condicionantes 
são, alêm dos serviços de construç_~o e monta­
gem, a desocupação da área de reservatório e 
o respectivo reassentamento das populações atin­
gidas, que constituem o ~rdadeiro ponto critico 
da obra; 

b) garantia de duplicação da interligação Nor­
te/Nordeste através da 2• linha de transmissão 
de 500kV ent:r(: T~curuí e Presidente Dutra, até 
março de 1988; _ 

c) implantação e energização até junho de 
1988 da 2~ linha de transmissão, em 500kV, entre 
Sobradinho e ltaparic:a; 

_ d) garantia da entrada ern operação das uni­
dades-geradoras de n~ 8, 9 e 10 da usina hidrelé­
trica de TuCuruiJ a primeira ainda no 29 semestre 
dE:l 1.9a7 ~ as dem~is em junho e se:terriDi-0 de 
!988; --

e) _garantia de ampliação da potência instalada 
de usina~ te:nnoelétricas no sistema da CHESF 
em cerca de 30QMW_,_ ç:l_urante o segUndo semestre 
dei987. 

-Para a consecüçã..o desses objetivos, a maior 
d.Uicu1dade seria ul)la indisponibilidade de recur­
sos financeiros, hipótese que parece Vi~alment~ 
afastada, graças ao Decreto n9 94.686;- a'sSinaêlo 
pel9 P~sídente da República em 27 de: julho deste 
ano, instituído· o PrOQrama-de Emergência para 
Suprimento de Energia elétriCa ao Nord~te, que 
concede prioridade absoluta para o conjunto de 
obras acima mencionado, garantindo dessa for~ 
ma os recursos indispensáveis para o ·seu anda-
mento e conclusão. - _ _ _ 

Assim, praticamente está eliminada a possibi­
lidade de _continuidade do racionamento para o 
anO:-de-19'88, a não ser' que, PÇr qualquer razão, 
as Ç>bJ~S_ em -gue~o v~nham ~ sofrer novo_s atra­
sos. se as bbr,as forem implantadas nas datas 
prevfstas, mesmo que o próximo período chuvoso 
da b~ 1.o rio Sao- Francisço ã se iniciar ef11 
novem ~ª-o seja .favC?r~elr_ ~-ª.9 !'taverá proble--
mas enugéticos para a Região no próxiino aõõ. ·_ -

Perspectivas para o Futuro 
As cói1diçôes do abastE:t:im_~nto .d~ energia elé­

tric;a do Nordeste para além do ano de 1988 estão 
balizadas_ pelo Programa de Obras Decenal_da 
CHESF para o periodo 1987/1996, e para mais 
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longo prazo pelo Plano 2.010 da Eletrobrás, que 
incorpora o Programa De.cenal e: que atualmente 
está em discussão a nível interno do setor elétrico. 

No horizonte do Programa Decenal da CHESF, 
além da conclusão de ltaparica c:-om seus 1500 
MW, a obra de importância decisiva é a usina 
hidrelétrica de Xingó, também no rio São Fran· 
cisco, que na sua primeira etapa deverá contar 
com 6 geradores de 500 MW cada um, totaJi~ 
zando, portanto, 3.000 _MW. 

As demais obras de geração desse Programa 
são as seguintes: ampliação da uqina de Boa Es­
perança, no rio Parnaiba, com mais 126 MW, pre­
vistos para operar em 1990; a implantação da 
casa de força da barragem de_ Pedra do Cavalo, 
no rio Paraguaçu, com 300 MW e operação pro-­
gramada para 1991!1992; e a cOnStrução da usina 
de Itapebi, no rio Jequitinhonha, com 3 x 205 
MW, cuja primeira unidade deverá entrar em-seiVi-
ço no ano de 1996. . . . 

A usina hidrelétrica de Xingó inicialmente esta­
va programada para entrar em funcionamento 
em dezembro de 1991. Entretanto, entre abril de 
1985 e fevereiro de 1~a6 o processo de concor­
rência para· execução das obras cMs da usin~ 
esteve paralisado por determinação superior. Ha­
via pressões multo fortes para que Xingó fosse 
postergada em favor de outras obras do setor 
elétrico nacional. 

Porém, em vista de uma mobilização politica 
multo forte, em 5-2-86 foi autorizado o reinício 
da licitação sem qualquer modificação nos con­
ceitos e diretrizes que norteavam a concorrência 
original. O resultado disto foi a introdução do atra­
so de um ~Q na entrada em operação da usina, 
que foi reprograinada para dezembro de 1992, 
cú já com risco dE: déficit no Nordeste acima dos 
padrões adotados no planejamento do setor elétri­
co brasileiro. 

Mesmo assim, os trabalhos ào empreiteiro no 
campo teriam que ser iniciados em novembro 
de 1986 e des_envolver-se a um ritmo que permi­
tisse a realização do desvio do rio em julho de 
1989. Isso exigiria um volume _de desembolso 
efetivo em 1987 da ordem de cz$ 1.9 bilhão, 
em moeda constante de junho cl.e 1986. T oclavia, 
para este fim s6 foi aprovada_ pelas autoridades 
competentes a aplicação de. t:erca de CZ$ 0,7 
bilhão, ou seja, aproximadamente a um terço do 
necessário. 

Nestas condições, a obra teve de ser replane­
jada para a chamada alternativa "Xingó lento", 
com o desvio do rio deslocado para julho de 1990 
e a operação da primeira unidade geradora para 
julho de 1993, progrãma que está prevalecendo 
hoje, tendo em vista que as obras s6 começaram 
de fato no último mês de março. 

Como C_ortseqüêlieia desses atrasos de Xing6, 
os riscos de déficits d~ energia elétrica no Nor­
deste, e por conseguinte de novos racionamentos. 
que após a entrada de ltaparica se mantêm b&xos 
até 1991, sobem consideravelmente a partir de 
1992, quando supera os 7%, para aJcançar, em 
1993, mais de 12%, o que significa dizer bem 
mais dO que o risco norrnalm~nje tolerado no 
planejamento do sistema elétrl~o nadonaJ, que 
por força das dificuldades financeiras agora está 
sendo aceito no limite de 5%. 

Portanto, o atual cronograma de Xingó já é 
bastante critico para o Nordeste e não pode ad­
mitir sequer mais um clla de atraso, sob pena 
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da certeza de novo racionamento na região por 
voha de 1993. Todo o esforço polftico das liderem­
ças regionais tem que ser dirigido para evitar que 
Xingó se transforme em nova Itaparica, com su­
cessivos. atrasos. ~jos resultados estão à vista 
de todos. _ . . . . 

Mais do que isto, há que se reivindicai; medidas 
capazes de reverter as perspectivas atuais, pois 
não se pode entender que, ao lado das posturas 
em defesa da redução das- desigualdade"s regio­
nais, se admfta como normal o planejamento da 
expansão do sistema elétrico da região Nordeste 
com a considera~o de urn risco de dêfidt percen­
tualmente maior do que para as demais regiões 
do País .. 

Na verdade, _como- jf-foi salientado, isto ê o 
que está ocorrendo para o horizonte de 
1992/1293, a partir do Programa de Obras Dece­
nal da CHESF, que foi simplesmente incorporado 
no Plano 201 O da ELETROBRÁS, sem a introdu­
çáo de nenhwna medida corretiva, configurando 
uma verdadeira discriminação contra o Nordeste. 

Mesmo sabendo-se n~ ser mais possível, tec­
ni~ente, acelerar Xingó para recuperar o tempo 
perdido, outras alternativas poderiam ser adota­
das para reduzir o rJsco de déficit na região, ou 
pelo menos para igualá-lo às demais áreas do 
Pafs. Embora reconhecendo as dificuldades fll)an­
ceiras que a Naçao atravessa, não se Pode abdicar 
do princípio de que o planejamento deve ser feito 
garantindo-se riscos iguais para todas as regiões. 

lnDu~nda do PROINE 

As considerações acima não levam_ em conta 
a influência do Programa de Irrlgaçã"o do Nordeste 
- PROlNE, que pretende promover a irrigação 
de um milhão de hectares até 1990, dos quais 
cerca de 600 mil na bacia do São Francisco. 

Urna análise preliminar ~bre o assunto, efetua­
da pela CHESF em 1985, por ocasião do lança­
mento do referido programa, mostrou que a sua 
implantação apreSentaria os segUires reflexos pa­
ra o setor de energia elétrica da região: 

&l--acréscimos na demanda de energia que 
atingirão 4,3% do mercado no ano de 1990, isto 
sem- considerar os seus naturais efeitos multipli~ 
cadores; 

b) redução da ordem de 18% na capacidade 
de g~çào de energia finne nas usinas do rio 
São Francisco; 

c) -elevação dos níveis de riscos de deficit de 
energia que atingiriam valores bastante elevados 
a partir de 1990 (superiores a 30%): 

d) possibilidade de aumento no consumo mé­
dio de combustíveis derivad_os de petróleo para 
geração de energia elétrica, decorrentes da neces­
siclade de intensificar a operação do parque ter­
moelétrica da região; 

Recomendações 

1) _garantir os recursos do Programa de Emer­
gência para o suprimento de Energia Elétrica do 
Nordeste, objeto do Decreto n9 94.686/87; 

2) assegurar que os ônus decorrentes do ra­
cionamento ora imposto ao Nordeste sejam, co-­
bertos pela União, em parti~ular a queda da receita 
das empresas concesslon6rias de energia da re­
gião; 

- 3) adotar medidas para nivelar o risco de déficit 
no fornecimento de energia elétrica às várias re­
giões do Brasil; 

4) dar prosseguimento, em maior nível de de­
talhe e profundidade, à análise dos impactos de­
correntes da implantação do PROINE nO sistema 
elétro energético da CHESF, de forma a adequar 
o ~u planejamento a esta nova situação. 

Recife, 1 o de setembro de 1"987. - Drumond 
Xavier CavalcanU Uma. 

Meus Senhores, há alguns pontos. ainda, que 
eu gostaria de tocar em meu depoimento. 

Primeiro, o que realmente ocasionou estes atra­
sos no cronograma de obra? Eu diria _que, em 
linhas gerais, o setor elétrico foi usado, depois 
do primeiro choque do petróleo, na porrtica de 
endividamento, As empresas foram obrigadas, 
praticamente, a contrair empréstimos e a ante­
cipar compras como, por exemplo, as máquinas 
de Xingó já estão comprada se há muito tempo. 
Todos sabem que os equipamentos para o pro­
grama de geração nuclear já estão comprados. _ 
Então, antecipou-se a compra de equipamentos 
dentro de wn_ processo de: endividamento cres­
cente. Depois veio a crise cambial e .. a. grande 
desvalorização do cruzeiro. SabemO$ qUe, às vés­
peras da grande desvalorização do cruzeiro e da 
crise cambial, as empresas de energia elétrica 
eram obrigadas a contrair empréstimos, quando 
nenhwn grupo privado neste País estava contrain~ 
do empréstimos. Depois da crise cambial, as em­
presas foram usadas no combate à inflação. Prati­
caram-se tarifas irreais, abaixo do custo, na tenta­
tiva de conter a inflação às custas do setor elétrico. 
O atraso de ltaparica vem no bojo de toda esta 
política eq_uivocada, desde o primeiro choque do 
petróleo. E, portanto, uma conseqO:ênda da poli­
tica_de en_c;Uvidamento crescente e do uso do setor 
elétrico como instrumento do combate à inflaÇão, 
com a prática de tarifas irreais. Neste ano, Chega­
mos, então, devido a todos estes atrasos, a ter 
um déficit no fornecimento de energia da ordem 
de uns 15%, E rieste momento, colocamos a 
CHESF, de 1985, que já estimava que o risco 
de déficit, com o cronograma normal de obras 
da CHESF, atingiria 30%, em 1990, caso oPROI­
NE viesse realmente a se desenvoiyer confo(JTle _ 
o pfano original. 

Para que V. Ex'" tenham um-a idéia, historica­
mente neste País, considerou .. se que o risco de 
déficit aceitável num planejamento do setor elétri­
co era de 3%. Mas, recentemente, devido às difi­
culdades financeiras introduzidas, sobretudo pela 
política de endividamento crescente e pelo custo, 
portanto, do serviço da dívida, esse percentual 
foi aumentado para 5%. Srs. Senadores. estamos 
saindo hoje de um racioqm_nento ejá_temos uma 
previsão de risco de déficit para 1993 de 12%, 
e isso sem- considerar o PROINE. PortantO, ao 
mesmo tempo, em que o Governo élistribui recue .. 
sos através do FlNOR para a industrialização da 
regiãO;-ao mesmo tempo erh que o Governo lança. 
llfl'! programa ambicioso de irrigação, esse mes­
mo Governo planeja um setor elétrico, onde o 
risco de racionamento é muito elevado e onde 
o programa de irrigação não é levado em conta. 
E ele tem um impacto extremamente importante 
na geração de energia elétrica ria região, elevando 
o risco de déficit em 1 ~.caso-o prOgram~ fosse 
cumpri4_o de acordo _com ?J:S suas metas iniciais, 
cerca de 30%, o que é um percentual simples.. 

_ mente· inaceitável. 
Srs. Senadores, gostaria de deixar bastante da· 

ra a importância dessa questão, na hora em qUe 
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venho aqui e anuncio que, se o PROINE for Cl!rn­
prido teremos um risco de défidt -de ·.Jo·% ·em 
1990; estOu induzindo a to-dos ãQUêtes quê podeffi 
investir na região-a se desviarem para_ outras re­
giões do Pais. Portanto, -~-~on~eqüências, se as 
medidas não foram tomadas a tempo, para que 
tenhairioS ·na região o mesffió- riSco de d~ficit 
das outras regiões, sem nenhum favor, estaremos 
prejudicando seriamente o processO d~ industria­
lização da região e decretandq a faléllcia do PRÇ)J­
NE. Era isso o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)-Agrade­
cendo a exposição do Dr. Drummond Xavier de­
Uma, dando inicio à segurida parte qqs ~abaJhos 
desta tarde,_ concedo a palavra ao Relator, o nobre 
Senador Jutahy_Magalhães, para iniciar o pro­
cesso de indagações. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Dr. 
Drummond, o seu depoimento fói importante pa­
ra esta CómiSSáo, índusive pelei âivêrgência de 
opinião a respeito da influência do programa de 
irrigação eni relação ao poss(vel déficit energético 
na região nordestina. Esses dados sãó importan~ 
tes para o estudo que esta Comissão fará a res-­
peito do assunto, porque vai nos obrigar a um 
levantamento mals ·prOfundo- sobre a questão, 
pois o-ponto de vista de V. S• diverge totalmente 
daqwlo que nos trouxe aqui o Ministro da lrriga_ção 
acerca da influência desse programa num possí~ 
vel déficit de energia. E os dados de V. 8' são 
dados importantes, são dados levantados, técnica 
e estatisticamente, embora as nossas estatísticas 
no Brasil sejam muito falhas, mas de qualqu'e"r 
maneira, V. S• deve ter tido a preocupação de 
um estudo muito sério. indusive de ter colhido 
a opinião de técnicos da CHESF e U\mbém os 
representantes da CHESF estiveram aqúi, bem 
como os representantes da ELETRONOR1E e 
outros órgãos do_Govemo Federal. TUdo isso nos 
levaria à esse questiona.mento, um dos pontos 
importantes desta Comissão, a respeito -do que 
fazer para evitar que o Programa· de Irrigação, 
que é da maiot importância para o desenvolvi­
mento do Not:.deste, tenha 1-1ma in_fl_uência nega­
tiva no próprio desenvolvimento da região. 

Gostaria de fazer algumas indagações, que eu 
havia preparado para formular a V. 5': são conhe~ 
cidas as limitações no fornecimento d'água para 
a consolidação de um modelo energético.hidrelé~ 
trlco suficiente, para impulsionar o desenvolvi~ 
menta industrial do Nordeste. Quais as alterna­
-tivas energéticas seguiQ.as_p_or_'l_.~~ªr?l º-f'[~_~d~s~ 
te? Embora V. s~ já tenha exposto em seu depoi~ 
mento suas opiniões, gostaria que V. St fosse mats 
direto nessa questão. 

O SR. DRUMMOND XAVIER CAVALCANTI U­
MA-SenadOr, eu me 1-eferi-aQ-PROINE, ~asead0 
nwn trabalho feito pela própria CHESF, apresen­
tado em 1985. Portanto, esses_dad.o_s foram levan­
tados em estudos da ·cHESF, apfEisentaâos_ no 
lançamento do PROINE. PQW!nto, t~nho esse:.tia­
balho, que é fácil de ser_ obtido, trabalho oficial 
daCHESF. 

Com re;laçãQ às alternaf;fir~ª' com a construção 
de Xingó. praticamente te.rmin.3mos o c!éSênvol~ 
vimento das hidrelétrica$ de porte médio e_ gran­
de, na região. A partir daí, toma-se neceSsá.fi.p 
a única coisa que hoje parece viável, que é o 
desenvolvimento de usinas hidrelétricas na Re­
gião Norte. No Tocant[nsJ por eXéfi1_plo, a CHESF 
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d~e~ çonstruir ~antj! _I_sabel e regularizar o rio. 
Saiiti _I~bel tem 2.000 mw; a re_Quladza,~o do 
Toç~f:iD-~_P'érTriltfi:á ter h\ciiS 2.000 mw· mf"<Jsifla 
-~ !uei.itll1, e, em ~uida, ~mpre d_esenv~~n_d? 
o potencial do Norte com ip.te~ligação Norte-N_o_r-
deste. - --

Da manei~a. conio o planejame~~ está ~~lido 
discutido_,. hoje, no Plano 2.01 O, está se_ndo discuti~ 
dopelo setor elétrico, e ainda não foi oficialU:ªdo. 
Esse plano contempla~nos com esse risco de défi­
.cit de 12%. às vésperas da entrada de Xingó, 
quando o que é norrnalrr)ente admi~do já hoje 
no setor elétrico é de 5%, o risco e d~ficit normal 
de 5%. Diga-se de passagem que, também na 
década_d_e .00~ a Região ~udeste vai sofrer prova~ 
yelmente um risco de déficit superior a 5% ~ nõ . 
entanto, bem inferior aos 12% do Nordeste. Ago­
ra, o pior é que se descobre, a partir desse estudo 
da CHESF, cjue esse Plano_ ?,010 não leva em 
conta o PROINE, quer dizer, esse ~o de déftcilt 
de 12%, Senador, às vésperas da entrada de Xin~ 
gó, ·não leva em conta o .óesenvolvimento do 
PROINE. Se o PROINE.vaí se desenvolver de acor­
do ,com o novo cronograma seria nec;essárlo, ·en~ 
tão, detalhar i5,$0. E o que recomendamos é .que 
o risco ·de déficit da Região Nordeste não. seja 
maior do que o risco de déficit das outras regiões.' 
Ese ponto parecesse-nos fundamental, porque, 
conforme_ V. Ex" _mesmo sabe, uma coisa_/!. o 
planejamento-. a Outra é a distribuição dos reçur~ 
sos, me.smo porque_o_setorelét;r[cQ previa a entra~ 
da em operação de ltaparica, em 1981. Isso foi 
planejado, no entanto, houve corte de verba!?, e 
ltaparica ainda não entrou em operação em 1 Q87, 
vai entrar no início de 1988. Creio mesmo que 
seria necessária alguma coisa em termos institu~ 
donais que obrigasse o setor elétrico a tr_aba!llar 
com riscos de déficits iguais J)ara as váriaS regiões~ 

Einbora-rêco-nhécEnídt) as difiq.lldad~s Q'ue 
atravessamos, o:endMdilmento muito ·graitde do 
setOr-elétricO~ eU-Oáo-diria qual seria esse rlséO 
de défidt,-mas nao é justO-que-o No~deste venh_a 
a sofrer o riscO de défiCit çluas ve"zes inalar dp 
que ãS .Putras- regiões: E- um·a questão de ievãr 
adlánte, ·carii' C:Oi',.seqüência, o,_ héSso discurSO dé 
diní.ínyiçâO- dessas desigualdades regionais. E e 
~a maneira rriulto~ simples de controlar uni pi-O­
cesso de planejamento extremamente complexo! 
ao InvéS de- controlar o q!Je deve ser feito. Podería­
nios obriQ-ar a que o risCõ foSSe" o. mesmo, e issg 
seria umã medida muito eficiente no caso do Nor~ 
deSte.---- · -

Portanto, nós temos, respondendo mais dir~ta~ 
mente a sua questão, um potencíal na Região 
Norte a explorar que nos perrTiite extrapolar o 
consumo_ da Região Nordeste, até pelo _menos 
o-ano 2bfo, 2.015, ate lá a ReglâO- PQde se desen­
volver a taxas até bastante elevadas usando a en_er~ 
gia disponível na Região Norte. O que é m~s 
importante ·pafa se ter uma opção ao forneci~ 
l}i"ent0- ae -energia elétrica no Nordeste é o ~e 
Vâl'ViãOifiZa_r O~ProQrama-ae Irrigação, porque o 
reServiiiOrfo ae Sóbradinho,_hoje, é peorado vrsan~ 
do produzir energia elétrica porque ele· é que Qa~ 
n30té a geraçãO e·_o Iomecirriento de energia elétri­
êãllà região. E neCessário Usãf ó -reserv-atório 
cOin -·mais flexiDilidade para atender melhor. ap 
programa~ a-e·Imgação: E já que falãrhos no _pr~ 
grama de irri~ão, tom"a-se_ ainda m<;~ois neces~ 
~ri_<?_ regulamentar- o uso __ d~ água do rio. 

Sernª"a p_assada, tivemos notícia d~ wn cocy~ 
flitO em. to_niõ da água de _um rio que nasce no 
~dÇ> d~ PE:m_ambuco_ e deságua hó São Frai1~ 
cisco. Aqueles que se abastecem da Barragem 
Nilo Coe1ho d[retanlente e os que se abastecem 
áJu~imte dã: _Ba~gem _ f"iilo Coelho; un~ pedindo 
qiie, nao ·soLtassem a água -da Barr~gem, porque 
a água e~a fic;ancto m~,J_(to distante da lavowit, 
e Os outros·, de cabrobó, pedindo para que sohas­
se'm- mars- âQua, pelo mesmo motivo, porqUe ·o 
nrvet dã água eSfãva muito dista{lte e eles não 
podiam bOmbear. Coro c_erto espanto, notamos 
que não há nada que regulamente o uso da água. 
Não há, dentro dos planos de irrigação, nenhum 
estudo conseqüente para ver até que ponto nós 
podemos irriQ~n' ·e Onde nós podemos irrigar. 

Estamos--Simplesmente iniciando o programa 
de irrigação e já swgiu um conflito, e esse tipo 
de conflito tende a aumentar na medida em que 
o prOgrama de irrigação :se acelere e não haja 
iõnestudo nláis ,i::ol)séqüente e maiS áprofuriaado 
sobre onde_ e como irrigar, e em que quantidade. 
·- OSR.RELATOR (JutahyMagalhães)-ONor­
deste está sempre atrás. Vimos em todos os de­
poimentos, e V.Sa. hoje repete, o setor de energia 
teve SeúS atraSOs -em decorrência de assumir Cer~ 
tos ·comprOmissos e certos endividamentos, com~ 
prando material que ainda não necessitava e mui~ 
tas vezes que não vai riecéssítar nunca. Mas esses 
atrasos setopre foram maiores nas usinas do Nor~ 
deste: Tivemos 'atraSoS também no Sudoeste, tive­
mOS atrasos no. Centro-Sul, mas esses atrasos 
sempre foram menores em rélação aqs atrasos 
qUe tiVeffiOS~IT(iloSsa fegião. 

Hoje, nós estamos paQ:ando o preçô ·disso, e 
V~ s·ã.- alerta --e- ITiUito óein --a -respeito da possibi­
lidade de uma pior situação" no próxiino decênio. 
se ·certas meardas não forem tomadas com a 
deVida antecedên_çia, já gue a_ maturaçáo de_ Um 
projeto de energia leva de sejs ·a sete anos, não 
teremos como·_e:vi"t4r um radonamento pior que 
<i atual, em i 993, !994. ' · ··· 

Mas_.eS$8s medidas ~o ainda de pouca monta 
para atender às Õecessid8:des-dei Nordeste. Te­
mos que acreditar que o atual Oo~mo. que é 
um governo nordestino, um governo cujo ~fesi~ 
dente da )3.epública é dg Nordeste, passe a reco­
nhecer' ã: necessidade de_ iril.pUlsiõOãi' ffielhor e 
mais (oiterflente aquela região.- Não delXemoS 
apenas para os discursos, que muitas vezes levan~ 
tam- esperanças· rii.i.lilo forteS na i'egião, e_ que têm 
uma concretizaçãO bastante diferente da realida~ 
·ae:· ~-.-~--·· · · 

comc/Tépfe~~Tintê'--'dC>-Estadõ da B~'"..ia, f/oi 
~[npiÕ, iedãino que num dõvemo nordestino 
a Bahia esteja to.t.a]mente afastada de todos os 
_6rgãqs -4_!! ·decisão e.conômica e de desenvQivi­
mentõ_ -~eQiql-t~al:- Nãci ~~os admitir que -um 
~do, com a potencialidade da Bahia, se veja 
.forª-dO ~er de decisão-de uma P~brâs, por 
exefu'J,iõ.' A Bafilã,(füê" já ·teve trêS diretores na 
petrqbrásl no ~eSinO pE:ríOdo, hoje não tem nin­
guem. t'l~ t~m nin9uém~na Petrofértil, não_tem 
ninguém nã Cáixa EcOnômica, no Banco do Nor­
deSte; rião_tem-nlnQ:uéin e_iii-nénhum órgão de 
de<:isã.O e2on9miCa e desenvolvimento regional. 
·Por isSo ficalll:flcifdefend~r os interesSes dã Bahia 
e o~ "IntereSSes· dà" Nordeste. Nós eStamO$ v.endo 
a Bãhia aíaStada deSses órgãos, desses podereS 
·de-deCisõeS e, Por isSo mesmo, sendo prejudicada 
·no·seus-fntere~Se~cMas--o prejuízo não é só da 
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Bahia, é do Estado como uma região como o 
Nordeste._ --· _ 

Por isso é que fico preociipado quando penso 
no futuro da nossa região. 

Mas farei uma segun@ pergunta a V. S': consta 
que o possível redirecionam~nto de uma parte 
da energia atualmente cedida à AL.UMAR, no Ma­
ranhão, para o Nordeste, aliada a outras medidas 
de geração térmica, poder-se-ia suspender o ra~ 
cionarnento. Peço a V. S• que diga, dessas hipóte­
ses, que iniciativas tomou neste sentido junto às 
autoridades competentes? 

O SR DRUMOND XAVIER CAVALCANTI UMA 
- Muito oportuno, nobre Senador, é a questão 
ALUMAR. 

Desde o inído, quando se ariunciou o raciona­
mento, aliás, no dia 23 de fevereiro, participei de 
uma comissão que elaborou um documento que 
foi entregue pelo Governador Miguel Arraes ao 
Presidente da República Nesse documento já se 
colocava a questão AL.UMAR. Primeiro, é preciso 
entender para ver a importância da questão, é 
preciso ver um pouco da história. 

Quando a ALUMAR instalou-se, na área do Ma­
ranhão era de concessão da CHESF e, então, 
o Governo pediu_ à CHESF que concedesse subsí­
dios à energia fornecida à AU.IMAR. Como a Dire­
toria da CHESF resistisse, porque chegara à con­
clusão de que era inviável fornecer uma tamanha 
quantidade de energia, cerca de 12% do consumo 
do Nordeste atual, a preços subsidiados, o Gover­
no providenciou a retirada do Maranhão da área 
de concessão da CHESF e a inclusão do Mara­
nhão na área de concessão da ELEffiONORTE 
que concedeu os subsídios. 

Os subsidies são percentualmente pequenos. 
Disseram-me que é qualquer coisa da ordem de 
10%. Mas, nobre Senador, 10% de 450 MW cor­
responde a 45 MW, que são suficientes para man­
ter, nas indústrias tradicionais, 45 mil empregos. 
Portanto, embora o percentual seja pequeno se 
aplica sobre um montante muito grande de ener­
gia, e a questão- Aluinar se colocava, não s6 por 
isso, mas também porque praticamente toda a 
produção da Alumar é exportada. Somente a bau­
xita, que também é fornecida pelo Brasil - a 
bauxita e a energia elétrica - mas a indústria 
está numa situação tal que se ela fosse desativada 
temporariamente, praticamente não causaria ne­
nhum impacto na economia interna do Nordeste. 
Não era s6 uma questão do subsídio: era, tam­
bém, uma questão de que era uma indústria tão 
particular, uma espécie de apêndice na economia 
da região, que a sua desativação praticamente 
não seria notada pela economia da região. 

Ainda um outro ponto. A Alumar emprega 2 
mil 300 pessoas e consome 450 mil MW. Em 
média, numa indústria tradicional, 450 mil MW 
corresponde a 45 mil empregos. E w,;a Ultima 
razão; é que devido a locaJização geográfica da 
Alumar a sua desativação permite trazer a totali­
dade da energia que ela consumia e, neste ponto, 
meus Senhores, gostaria de deixar registrado: 
houve um debate na Red,. Globo, em Recife, num 
programa chamado "A Pal<.~vra é Sua", entre eu 
e o Presidente da CHESF, onde o Presidente da 
CHESF dizia que desligar a Alumar nêo resolveria 
o problema de racionamento, porque nem toda 
a energia consumida pela Alumar poderia vir para 
_o Nordeste e eu dizia que podia e, na verdade, 

põde. Pode e isso baseado num estudo da própria 
Q-:IESf, de que tenho uma cópia aqui. 

Em vista do mal-estar, devido ao fato de o 
Presidente da CHESF dizer que não podia e eu 
dizia que podia, redigi um ofício-circular para os 
outros Secretários de Energia do Nordeste, c;lizen­
do por que podia, anexando o próprio trabalho 
dã CHESF. Assím V. EX' tem razão, porque a desa­
tivação da Alumar, hoje, acabaria com o raciona­
mento amanhã, porque toda a energia consumida 
pela Alumar pode ser transferida para a região 
Nordeste, e este fato foi negado com um argu­
mento bastante falacioso. Na verdde, pode, na 
medida em que o limite de potência entre Tucuruf 
e Presidente Dutra seja fixado em 980 megawatts. 
No entanto, quando ci estudo foi submetido ao 
GCOI, aqUele órgão fixou a potência entre Tucuruí 
e Presidente Dutra em 1.140 megawatts. Dessa 
maneira, os únicos beneficiados seriam aAlumar, 
que continuaria com o seu fornecimento normal, 
e Tuturuf, que passaria a gerar mais- a Eletro­
noi'te. Mas, no entanto, nesta condição de 1.140 
megawatts de trânsito entre Tucuruí e Presidente 
Dutra não é possível transferir toda a energia da 
Alumar para o Nordeste. No entanto, sem afetar 
em nada o consumo do Maranhão, fixando aquele 
trânsito em 980, é possível trazer tudo. Portanto, 
fixou-se o trânsito de potência entre Tucuruí e 
Presidente Dutra num valor, corno urna decisão 
do GCOI, e, como conseqüência, não podia trazer 
tudo da Alumar. E jogava-se que não se podia 
trazer toda a energia da Alumar, mas escondia-se 
a circunstância de que era nessa condição, ou 
seja, fixando o trânsito entre Tucuruí e Presidente 
Dytra_ em 1.140. Portanto, a questão Alumar nos 
coloca diante do problema do modelo exportador. 
Até que ponto a região Nordeste pode desenvol­
ver-se, plantando indústrias que recebem insu­
mos a preços subsidiados e que exportam a totali­
dade da produção? Além do mais, a questão Aly­
mar obrigou-nos a uma investigação mais profun­
da. E o que descobrimos? DesCobrimos que na 
década de 70 houve uma decisão das indústrias 
do alumínio, as internacionais, multinacionais, no 
sentido de transferir a produção do alumfnio para 
pafses subdesenvolvidos, que tinham energia farta 
e bauxita. Foi assim no Brasil e foi assim em 
gana. Induziram uma capacidade produtiva, que 
hoje é cerca de 1/3 maior do que o consumo, 
e deprimiram os preços. Ora, meus Senhores, 
deve ser muito bom rec_eber lingote a preço abaixo 
do preço de produção e com esses lingotes fabri­
car coisas e as vender nos paises desenvolvidos; 
aumenta a margem do lucro. 

A questão do a1umfnio está aí exposta: indução 
de um aumento de produção acima da capaci­
dade de consumo, a depressão dos preços do 
alumínio no mercado iriternacional, e, hoje, esta­
mos nesta situação. Assim, vejam os senhores, 
há o programa de emergência assinado pelo Pre­
sidente da República, mas eu indagaria aos Srs. 
Senadores se não custaria muito caro essas usi­
nas térmicas que vêm agora para remediar uma 
situação que poderia ter sido resolvida no tempo, 
de maneira muito mais econômica. Vamos gastar 
130 milhões de dólares na importação de usJnas, 
num montante de 275 megawatts. Esses 130 mi­
lhões de dólares vêm porque o Governo não teve 
ainda condições de_ negociar com a Alumar, a 
sua desativação, e, eventualmente, o ressarcia­

-menta por lucros cessantes. Mas não seria muito 
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díficil demonstrar que, diante desses 130 milhões 
de dólares que vamos gastar para importar as 
usinastérmicas, talvez fosse mais barato comprar 
o lingote no mercado internacional e fornecer di­
retamente _onde aAiumar queria porque, no mer­
cado: internacional, o 1ingote de alumínio está a 
um preço muito baixo, ou seja, cerca de metade 
do que foi previsto no projeto da Alumar. 

A questãO Alumar, portanto, Sr. Senador, é esta. 
AA!umar vai continuar a receber energia pré-sub­
sidiada e, por isso, estamos gastando 130 rriilhões 
de dólares, agora. · 

O SR PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- V. 
5•.- por acaso, dispõe de algum estudo sobre o 
perfil energético de Pernambuco e do Nordeste? 
Caso positivo, que condusões e recomendaçõeS 
aponta para que se evite a reedição de raciona-
mento no futuro? - -

O SR. DRUMOND XAVIER CAVALCANTI UMA 
- R.eduzk o racionarnentp _\].gora, nã9 tt:;mos ou­
tra _opção a não s_er desligar a Alumar; opção 
que não implique num prejuízo social muito gran­
de e que tenha pouca repercussão no mercado 
interno da região. A manter a Alumar ligada, com 
o s_eu fornecimento; a opção é realmente, a com­
pra dessas usinas ténnicas que, no entanto, cus­
tam caro. 

Com _relação ao futuro, o que deixaria_que essas 
recomendações_ que_ estão nesse documento, o 
primeiro, a garantia dos recursos do Programa 
de Emergência, segundo o Senador Agripino 
Maia, o Goverho, através, do Dr; Bresser, já teria 
assegurado que esses recurs_os vão ser_ mantidos 
e que não vão ser submetidos a cortes. 

Segundo ponto, assegurar que o ônus decor­
rente do racionamento ora imposto ao Nordeste 
seja encoberto pela União, em partic~ar a queda 
de receitas das empresas concessionárias de 
energia da região. Passo às mãos do Senador 
José Agripino um estudo sobre a perda de receita 
com racionamento de energia elétrica, que_mos­
tra, no caso da CELP, uma perda da ordem de 
450 milhões de cruzados. que passa a ter um 
sentido maior na medida em que sei que o investi­
mento total da CELP, para este ano, é de cerca 
de 800 milhões de cruzados._ Portanto~ mais da 
metade do investimento previsto, é o nosso pre­
juízo com o racionamento. 

No caso da Bahia, Senador, no caso da Coelha, 
o prejuízo é muito maior: 652 milhões. de _cru­
zados. 

Achamos _que não é justo que as empresas 
concessionárias de energia elétrica, do Nordeste, 
venham a_ sofrer esse prejuízo sem nenhum res­
sarcimento e, portanto, este é um ponto que reco­
mendamos que seja assegurado que o Governo 
Federai assegure esses rect,~rsos decorrentes dos 
prejuízos do racionamento. 

Três. Adotar medidas para nivelar o risco de 
déficit de fornecimento de energia elébica às vá­
riás regiões do Brasil. 

Sr. Senador, se isso aqui valesse, a situação 
seria muito diferente, porque V. Exl' sabe que o 
Nordeste tem sido submetido a um risco de déficit 
de fornecimento, isso já há bastante tempo, supe­
riç_r ao dq Sudeste e da Região Sul_. Isso deverja 
ser um principio que norteasse o planejamento 
do setor elétrico. 

Quarto ponto. Dar prosseguimento, em maior 
nível de detalhe e profundidade, à análise do im-, 
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pacto do Proine no sistema elétrico do Nor:d~ste, 
aprofundando esse estudo da CHESF, de 1985, 
que já previa um risco de déficit de ~Q% em 1990. 
Portanto, meus senhores, acho que esses pontos 
são extremamente importantes para o futuro do 
desenvolvimento da região. 
Preocupa~nos, agora procurando responder 

mais à sua questão, Senador, sobretudo, a ~por~ 
tância do consumo da lenha na Região Nordeste. 
Precisamos pensar em como substituir esse ener-
gético. _ _ __ _ 

Em PémambuCo" estamos comprando leriha 
na Paraíba, porque já devastamos todas as nos..c;as 
reservas e as de Alagoas. 

No Rio Grande do Norte, a devastação é enor· 
me e não há nenhuma perspectiva de substituição 
desse energético, a não ser através de um forneci­
mento maior de gás natural, cujas reservas, na 
Região Nordeste, já representam cerca de 60% 
das reservas nacionais, mas ainda insufi<:iente_s 
para uma substituição de grande morita do conw 
sumo de lenha. Eu creio que, -pata o futuro, a 
preocupação maior da região deve ser no sentido 
de planejar a substituição da lenha comt;> enerw 
gético 

O SR. RELATOR (Jutahy M<!galhães)- A sua 
Secretaria, em Pernambuco, tem estimulado alw 
gum plano, na estratégia de economia do Estado, 
na região, sem prejuízo do emprego como alterw 
nativa ao racionamento em vigor? Quais as linhas 
do trabalho em andamento? E o racionamento 
atual, em Permambuco e na região, ocasionou 
desemprego? 

O SR. DRUMOND XAVIER CAVALCANTI LIMA 
- Quando assumimos a Secretaria. a adminlsw 
tração do racionamento se dava de maneira muito 
inadequada. 

Há uma portaria do Ministro, h~ um -decre_to 
do Presidente instituindo o raciona_men_tp e há 
uma série de portarias do Ministro regulamen­
tando como seria a administração do _racion.a­
mento. 

Todos esses documen_tos~ nem uma vez, havia 
menção do nome emprego, nem produção. Uma 
única vez o nome produção aparece para faJar 
da produção de cerveja que seria uma das que 
deveriam sofrer um corte de energia matar, talvez 
porque beber cerveja seja pecado. 

Não se falava de emprego, não se falava de 
produção, tratavawse de fazer um corte linear: 14% 
em todas as indústrias. 56 que o que nós encon­
tramos foi uma indústria que não tinha contrato 
de fornecimento, ou melhor, 13 indústrias, porque 
cerca de 30 indústrias na Região Nordes_te têm 
contra_to de fornecimento. Então, essas softiam 
um corte de 14% em relação à sua previsão de 
consumo. As outras sofriam um corte de 14% 
em relação à sua média de consumo no ano 
passado. Como no ano passado tivemos o Plano 
Cruzado, uma grande parte das indústrias procu­
rou aumentar a sua capacidade produtiva, e esse 
aumento de capacidade produtiva verificou-se, 
sobretudo, a partir do último trimestre. Nós enw 
centramos várias indústrias que devido a sua exw 
pansão planejada, iam sofrer corte no forneci~ 
men_to da ordem de 40 a 50%, enquanto a ALU­
MAR sofria um corte de 14% porque tinha conw 
trato. 

Dian_te desses fatos, convidamos todos os cole­
gas Secretários do Nordeste e, no dia24 de março 
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passado, nos reunimos em recife e tomamos uma 
posição do problema do racionamento, num do­
CUJTi_ento subscrito por todos os SeCretários e que 
eu gostaria agora de ler _aqui: 

"Os Secretários ·ge Estados que subs~re­
vem este documen_to, responsáveis em seus 
respectiVos Estados pelo se_tor de energia eléw 
trica, reunidos nesta data, na cidade do Reci­
fe, pãra discutir o problema do déficit de enerw 
gia efétricá qUe hora atinge o Nordeste, recq­
nhecem, pot unanimidade, que a economia 
-da região não suporta um racionamento em 
nível superior ao limite atuaJmente fixado de 
15% 'ê, par isso; resolvem, por-consenso·unâw 

" nínle,_-submeter aos Governos estaduais da 
região, para encaminhamento à instância su­

- perior, a seguinte posição: 
I - o racionamento de energia elétrica 

- do Nordeste não pode ultrapassar ao limite 
de 15% do mercado; -· .. 

2 ~-visando esse objetivo, o Governo F e-: 
~ deraJ, através dos sel...lS órgãos competen_tes, 
deverá adotar, em regime de prioridade abso-­

. luta, todas providências que possibilitem ali­
viar o nível do racionamento, tais como: recuw 
peração das termoelétricas de Camç;~ççui e 

~ Pongi, obtenção de usinas _térmicas flutuan­
tes, duplicação da interligação NortewNordes-­
_te, manutenção do cronograma de instalação 
_das 12 unidades geradoras da usina de Tucuw 
ruí e da construção da usina de ltapari.ca, 
entre outras; 

3~ que a necess_ida_Q_e já admitida da ele:w 
vação do percentual do racionamento para 
mais de 15% seja coberta por redução de 
cargã dos consumi_dores eletrointensivos da 
região, para cuja-efetivação sugere-se_a cqn­
sideração dos seguintes critérios de prioriw 
dade: _ - . , 

1'~' ~manutenção do_ nível .de emprego, 
privl1egiando _a relação_ número _de empr~w 
gos:.-con.Sumo de energia elétrica; 

29- menor repercussão sobre o mercado_ 
interno da regiãoi 

4. que todos os ônus decon-entes do raçio­
namen_to ora imposto ao Nordeste sejam-!=o­
bertos pela União e, em particular, a queda 

- . -de rece-aa das e!Tlp~sas concessionárias de 
energia da região; . _ -

-s.- qUe-ã adminiStraÇão do percentual .de 
15% do racionamento seja efetuada em cad~ 
Estado, mediante Crltéi"ios fixados pelo pró-
prio Es_ta.do. · 

Recife, 24 de março_de 1987 

Nessa época, no -inído Cie março, o CCON já 
havia se r'eunido e já se previa uma elevaçãO ao 
percentual de racionamento para 31%, a partir 
de maio. Essa posição dos Governos -dos EStãdos 
do_ Nol-deste provácáu--ürria mobilização política 
e o Governo respOndeu a ·essa mobilização com 
a recuperação do parque térinico. Hoje, o parQlle 
té!mlC:o da região gera cerca de mais de 30;0 
megawatts, quando, na época, a recuperação dãs 
usinas térmicas de P~ngi e -camaçari estava p<irci­
lisada, por conU,. da Resplução n'~' 7.67 do Baqc.9 
Central, que obrigava a contratação de emprésw 
timos para a importação de pequenas peças. que 
õ!çavam qualquer coisa na ordem de alguns mi­

- lhares de dólares - uns 5 mil dólares. 

A recuperação_do parque térmico fo_i atrasada, 
porque a -própria CHESF, no mês de janeiro, já 
reclamava Qo Banco Central a liberação da impor­
taÇão âe pequenas peças, que possibilitavam co_.. 
locar em operação as usiil<is. Aihda no mês de 
maio,· erri reuniãO do CCON,- diziawse que havia 
dificuldade na irriport.â_çãO deSsas peçãs. 

A ffiobilizaçãO política surtiu efeitOs. Mas não 
s6 isso. Houve tamb~m o fator sorte, No mê_s 
de abni ocorreram Ch~VàS- ilã reQ1ão- de Minas 
oer"aiS, õ êíite aúrriéritóU 6 hível da barragem de 
SObraáihho. --

TivemOs, então, a conji.ifjãÇ:ão de doiS fatores: 
de uma parte, a -ocorrência de chuvas nas cal;>ew 
ceiras dO Sãb 'FrâitdsCO e,-de-Outra parte, a própria 
açâo do ·aoveiiiO,- Que. agilizou a -c_olocaçãó em 
operaÇãO daS centrais térmicas de Pongi e de 
Cãmaçal'i. Assfm, ã partfi desse documento, pas· 
Sarriõ-S, em Pernambuco,· a considerar que a prio­
ridade maíor, dyrai1te o· radonamento, era a ma­
nutenção do erÍlprego e da produção. Passamos, 
i!hfão, a Providenciar revisão das cotas de fomeciw 
me mo, sempre.-que·- ne<:essârío, pára· manter o 
nível de empreQO e de produção. FizemOS isso 
sistematicamente; -deSde o dia 15 _de mar~! re­
manejando as CQta&. 

J;:u poderia--asSegurar a V. EX-, coin, muita satis­
fação, que conse-Qulnios· at:iÍlgir nívêiS ,de raciOna­
mento, e.m média,_ superiores aos dos outros Estaw 
dos do Nordesté.' Mesmo ilssim, conseguimos 
tainbém poder diZer, neste momeilto, Que·, em 
Pernambuco, ilâo há um único desempfegado 
por conta do raclorianiento, porqUe as Cotas fo-
ram revistas: - · · 

Um _outro 'pontO qué certàmen~ ajUdc;)U a manw 
_termos o consumo de energia baixos foi o próprio 
desaquecimento da e<:onomía. EU rião saberia 
lhe dizer até-que Ponto esse fator (oi importante, 
porque é muito dificü separar, mas, seguramente, 
â diminuição da 'atividade produtiva na região, 
nesse primeiro semestre, foi um fator que contri­
buiu para que o' racionamento tivesse êxito. 

Sempre assumimos Uma posição claramente 
a favor da nossa economia inte:ma da região. 
Sempre soUbemos ~que o proble'ma poderia se 
agravar, mas sempre pensamos que, se de um 
lado n6s tinhamos a ALUMAR com preços e ener­
gia subsidiado, empregando 2.300 ·pessoas, e do 
outroJado n6s tínhamos as indústrias tradicionais 
da região, que trad_uzlriam esse consumo de ener­
·gia em 450 mil empregos. E por isso, sr; Senador, 
sempre apostamos que, caso a situação se agraw 
vasse, o Governo teria sensibilidade e, sem_ dúvida 
nenhuma, tem condições de negociar com a ALUw 
MAR_il su~ de~~~ação _tem porá~~ claramente. 

O SR. RELATOR. (Jutahy M<tgalhães) - Uma 
alta autoridade do se_tor energético, conversando 
informaJmen_te, quando nós solicitamos a criação 
desta CPI. nos disse que desafiaria quem aponw 
tasse um trabalh<~dor desempregado na região 
em razão do racionamento de energia no Nor­
des_te, e qualquer fábrica que apontasse que tives-­
se Sido o_Qri_gada a desligar um gerador qualquer 
em razão das cotas_de energia. v: 8' disse aí que, 
em Pernambuco, não teríamos nenhum d~sem~ 
piegado el1). razão do racionamen_to de energia 
devido ao trabalho e à preocupação que a Secrew 
taria de V. S• _teve em fazer uma reformulação 
das cotas de racionamento. Agora, a que_ custo 
para a economia de Pernambuco, a que custo 
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para a economia da região, ou, se esse fato de 
não haver desemprego é apenas eril Pernambu­
co, se em outros Estados nós não tivemos a mes­
ma sorte, ou a que custo foi possível se chegar 
a evitar o desemprego na região, em decorrência 
dessa queda de consumo de 15%? 

O SR. DRUMOND XAVIER CAVALCANTI LIMA 
- Nós tivemos desemprego. Há uma indústria 
em Pernambuco, me lembro_ muito Pem, logo 
depois que assumi, a .SARABOR, que desativou 
um turno e despediu o pessoal. O sincHca_to veio 
me reclamar. Nós fizemos uma revisão da cota 
e o empregador readmitiu o pessoal. Portanto, 
no dia 15 de março- porque o racionamento 
iniciara no dia 1 o- começou-se a notar que eles 
não conseguiriam manter as cotas e, então, inicia­
ram mesmo um movimento para desativar parte 
da produção e de demitir parte dos empregados. 
Só que os Governos _do Nordeste agir_511Tl. multo 
rapidamente, e no dia 24 de março, nós já e~va­
mos reunidos ejá_escreyfam~ essa_Carta c;lo Reci­
fe. Nós detivemos um processo, porque, se não 
tivesse havido um_a_ i_ntederênc:;_ia clo_s Go~o~i 
de Estado, provavelmente nos levaria a uma situa­
ção de desemprego por conta _do rjlçionamento, 
porque ele já começara. Portanto, creio que dizer 
que não há um único desempregado na região 
por conta do racionamento, talvez seja verd~Qe, 
mas ess_e fato não se deve às grandes autoridades 
do setor elétrico, infelizmente, mas a uma ação 
dos Governos de Estado. 

Quero dizer também, Senador, que fui taxado 
de desobediente civil, porque comecei a mandar 
rever as cotas. Houve pressão. Achavam que está­
vamos seguindo por um caminho de irresponsa­
bilidade. Mas não era, Senador. Porque nós sabía­
mos que, ao mesmo tempo, a recuperação do 
parque térmico dependia da importação de pe­
quenas peças e que isso estava engavetado por 
conta da Resolução nP 767; e nós sabiamos tam­
bém que, no Maranhão, nós tinhamos a LUMAR 
ligada e cuja desativação não ia, de maneira algu­
ma, afetar a nossa economia ·mtema.. Tivemos 
sorte: choveu em Minas. Tjyemos SO:rte: o Governo 
liberou as importações e as termelétricas foram 
recuperadas. Eu nãõ seí como seria a história, 
se, por acaso, não tivesse choviOO nas cabeceiras 
do São Francisco no mês de abn1. A história, 
certamente, não seria a mesma. 

Eu só queria deixar muflo claro que, embora 
nós tenhamos consegt.rldo administrar um rac_io­
namento, evitando uma situação que já se confi­
gurava como caótica, porque o próprio setor elé­
trico previa um aumento do ra,cionamenf.O- pãia 
31% a partir de maio, eu não sei se esse fato 
exime da responsabilidade, hoje, de olhar para 
a frente e de tirar as conseqiJências e as lições 
do racionamento. Eu volto a insistir. Eu estou 
muito satisfeito que o Presidente tenha assinado 
o decreto de emergência, mas não posso deixar 
de reconhecer que vai sair muito caro, para este 
País, remediar uma situação, quando o planeja­
mento já tinha previsto, de longa data, o problema. 
É muito mais econômico agir de acordo com 
um planejamento adequado do que remediar 
uma situação que foi cria_da. 

Eritão, esse ponto é que é fundamental. Sobre­
tu® o que é inaceitável, Sr. Senador, é que hqje 
esteja em discussão o Plano 2.010, qUe nos con­
templa com um risco do déficit maior do que 
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em qualquer outra região; para 92 ·e 93. E isso, 
meus SrS:,, sem levar em conta o PROINE. Não 
aceitamos esse futuro. O futuro. da maneira como 
ele se configur.a, o prejuií:o não é contar o possível 
número de desempregados com o atual r:aciona­
mento - que ainda bem não há- mas é muito 
mais olhar para frente,-em termos. de intenção 
de_ investimento na região. É c;iesastroso o. fato 
de_ que o planejamento nos contempla çom o 
risco de racjona(llento nl_@io~. ~~~,1~. v~es maior 
do. que na_ região mais rica do P~s. Isso, segura­
mente, terá uma conseqüência muito gr_ande no 
desenvolvimento da região daqui para frente. E 
é nesse ponto que .devemos toe~. Ql,la.l o risco 
de déficit para _todas as regi~s <;lo País? 

O SR RELATOR (Jutahy Magalhães)- Pode, 
se falar em déficit tecnológico no Nordeste vis-à­
vis o Centro-Sul? Em caso positivo, qual a magni­
tude deSse déficit? Pode-se atribuir esse déficit 

-a falta de energia? O racionamento de energia 
este a_o? está ãpi'Ofundando esse déficit? 

üSR DRUMOND XAVIER CAVALCANU- Eu 
diria QUe não, Sr. Senador. Eu diria que á.Chesf 
é uma empresa com um corpu técnico altamente 
qualificado. Nada fica a dever às outras empresas 
do Brasil. 

A Chesf sofreu bastante na época em que foi 
transferida do Rio para Recife. Boa parte dos seus 
técnicos não acompanharam a empresa, qUando 
ela se tranSferiu .para a Região. No entanto, hoje, 
esse problema está totalmente superado. A Chesf 
tem condições iguais. às das outras empresas. 
Portanto, nesse particular, não temos nada a de­
ver. Poderíamos, a CheSf poderá.....:.. seguramente 
pode- fazer o seu planejamento sêm. ne!:esSitar 
de nenhuma ajuda de outras empresas. Tem con­
dições, competência, sabe construir hidroelétri­
cas, tem um pessoal qualificado para isso. É ne­
cessário que se veja essa questão, porque, a partir 
de 1993, a Chesf não tem mals, na sua área de 
concessão, nenhuma usina importante;"é" neces­
sário que se dê à Chesf a oportunidade de explorar 
a usina na Região Norte, essa decisão não é pací­
fica-;- mas eu acho -que é uma maneira de apro­
veitar õ potencial humano-que a Chesf tem que 
é de ótima qualidade. Não sei se o Sr. falava exata­
mente da parte de energia elétrica ou de tecno­
logia de uma maneira geral. 

·o SR. RELATOR (Jutahs.Magalhães)- c;on­
junta. 

OSR DRUMONDXAVIER CAVALCANTI-En­
tão, Senado(, eU- diria que nós somos· carentes 
em geral. Eu não vejÓ- e _ésta"não é uma posiÇão 
do __governo d,o Estado de_ ~e~mbuco - mas 
fui professor durante 18 anos antes de assumir 
a Secretaria, agora eu falO como Professor. Sena­
dor, eu não vejo solução para as nossas universi­
dades e institutos de pesquisas dentro do quadro 
atua], onde houve um crescimento exagerado dos 
centros de ensino, na Região, e não há condições 
de manter isto num nível adequado. Vejam os 
Srs. sou engenheiro eletricista, há cursos de enge­
nharia _elétrica praticamente em todas as Capitais 
do Nordeste, e em· algumas cidades do irlterior, 
corno Campina Grande, e nós não temos capaci­
tação técnica, talvez, para manter nem dois cursos 
de engenharia elétrica em nível adequado. Houve 
um crescimento e_xagerado ao lado de uma polí­
tica de formação de pessoal, que seguramente 

não estava num nível adequado para aquele cres­
cimento do ·ensino superior. Portanto__acho que 
aí é um problema do País, em ler não somente 
no Nordeste. E francamente, Senador, eu não 
acredito que haja força política suficiente para 
reverter esse processo. Não vejo muitas opções, 
a nível de Estado, nós não temos- req.Jrsos para 
tocar pesquisas; o Estado não gera recursos em 
quantidade suficiente nem para as necessidades 
básicas da população, muito menos para manter 
institutos de pesquisas, que cêrtamente custam 
muito caro, e que devem ser de muito boa quali­
dade. Portanto. Senador.a acarência teC:riológica 
d~ste País é enorme, em todos ·os setores, no 
Nordeste tambérrÍ, e infelizmerlte não vejo nenhu- · 
ma solução à vista para reverter este quadro; gas-
ta-se muito, gasta-se mal. ' · 

O SR RElATOR Wutahy "M.Q.ihil~s) ~Qual 
a opinião de v. s• sobre o deslocamento de impos­
to sobre consumo de energia, de competência 
da União para os_ Estados,· no âmbitO do ICM. 
sobre mercadorias e serviços nos termos do s.ubs-­
titutivo de _ConstitUiçã-o do- Relator da' Comissã.o 
de Sistem-atização? Não crê V. $-'·que este imposto 
poderia ficar a cargo dos municípios, que aí teriam 
condições_ de formular, implantar projetos. especí­
ficos de auto-suficiência energética, com grandes 
reflexos sobre o desenvolvimento_ tecnológico __ e 
agroindustrial e industrial? 

OSR..D.R.UMOND XAY!~ C.WALc;A!'ITI-Sec 
na(lo_r, Qósta_ria d~ colocar, c;i~ iníçio, J.!n:ta_qu~o 
rnajs gefal. S~tor ~létrico, cqmo l:ll"fl tqdo1 e_n~endp 
qu~'d~_gerar recurso_s s~ficienteS,_ ~_que não 
d~\;'a. ser çbjeto de subsídio. _Nós _deve_rí~os _t~ 
mar istq Ç"()ffiO um principio. Setor elétrico deve 
·gerar os seus próprios recursos. Deve ser auto-su­
ficiente. A questão dos impostos deve ser vista 
essa ótica. Se q setor eJéJ:rjco _ _v?'i. co_!1Vnuar a ser 
obrigado, no futuro, a se endividar de modo cres­
cente, e a investir em projetos que não têm retor­
no, ne~huma ~lução . é_ solução.se :os_ tributos 
- e vejo com bpa vontade, ve}q que talvez seja 
esse realmente o caminho -- se se _diminuir a 
variedade de tributos que existe, cl-eio que isto 
possa ser um caminho, no s_entido de uma maior 
eficiência._ Ao invés de se ter vá_rios tributos dife­
renteS, ter menos trlbuiOs, contanto qUe esses 
recursos sejam num monmnte _Suficiente para 
cuffiprir um plano de obras que, se nãO for segui­
do, gerará problemas políticos de enOrme magni­
tUde. Vejam V. Ex" ~ não reforÇarmoS _o sistema 
do Nordeste~ até 1993, ·corremos o riSco de um 
novo racionamento, só que agora em nível muito 
maior. Si. 'Senador, a pequena· ex):)eiiência que 
tivemos agora, com o racionamento, já nos mos­
tra que um racionamento superior a 15% pode 
simplesmente desarticular a ~conomia da_ região, 
com repercussões muito graves. Então, esse é 
_o fato fundamental. Temos que gerar recUrsos 
num montante que nos permita garantir a infra­
estrutura energética para o desenvolvimento eo>­
nômico. Como esses recursos vêm? É uma par­
cela do ICM ou é um imposto próprio do setor 
elétrico? Não creio que esse seja o problema 
maior, contanto que se garanta que o setor elétri­
co vai ter um retomo do seu investimento; e hoje, 
mais do que isso, devido à situaÇão criada do 
endividamento das _empresas do setor elétrico, 
que é uma questão que, aparentemente, tem que 
ser resolvida à parte. O endividamento é tanianho 
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que ou ele tem urna solução no âmbito elo Gover­
no, para que se possa partir novamente, possa 
realmente trabalhar em_ bases mais seguras, e 
talvez seja esse o camil)ho, de ~uzir a quanti­
dade de impostos e de unific:ar. Acho que o mais 
importante é que o setor po-sSa trabalhar dentro 
de uma realidade tarifária que lhe permita investir 
sem que seja um peso para a sociedade. Veja 
V. Ex' qualquer subsídio, qualquer desequilibrio 
tarifário no setor elétrico tem ~a repercussão 
multo importante. O setor elétrico investe, aproxi­
madamente, 6 bilhões de dólares/ano. Qualquer 
desequilíbrio nessa conta pesa demais para o Go-­
verno. Portanto, o setor elétrico deve ser auto-su­
ficiente, deve gerar seus próprios recursoS, e não 
deve ser objeto de subsfdio, mas também não 
deve ser objeto de uma política de endividamento 
forçada, por considerações outras que não aque· 
las de garantir a infra-estrutura. 

O SR. RELATOR (Jutahy:}'l•galhões) - Dr. 
Drumond Xavier, desejo antecipar os agradeci­
mentos. que certamente serão feitos pelo Presi· 
dente da Comissão, mas considerei o depoimen· 
to de V. S' da m~Jior importância para nóS. Será 
subsídio para uma série de indagações que ainda 
teremos que fazer nestll CPI, quando aqui vier 
o Ministro das Minas e Energii:l. ---

V. 5' trouxe, aqui uma gama de informações, 
a respeito da Região Nordeste, e de pontos de 
interrogação para todos nós, o que cria em nós 
a necessidade de ampliarmos esse campo de in· 
dagações, para ver se conseguiremos, ao final 
dos nossos trabalhos, chegar a um relatório que 
esta Comissão venha a apresentar, que demons­
tre a nossa preocupação com o desenvolvimento 
da Região, mas mais do que isso, que possa apon­
tar soluções, que possa levantar as questões para 
que o Governo Federal tome as providências ne· 
cessárias para evitar um mal maior na década 
de 90. Deus queira que consigamos chegar lá, 
e que possamos ter o entendimento sufidente 
dessa questão, para podennos levantar esses pro­
blemas com eficiência, com ~ficácia, e que o Go-: 
vemo possa nos ouvir. Por isso é que ~mos 
lutando, mas lutando intransigentemente, para 
que, nesta hora da Constituinte possamos fazer 
deste Congresso uni poder, que tenhamos, atra­
vés de Comissões como esta, o direito de fazer 
as Jnvestigações que hoje não são no~. Isso 
já está começando a ser colocacl.o na Constitui­
ção, mas acho que deveríamos fazer muito mais 
nesta hora, nesse sentido. E não Sei por que nós 
Congressistas não chegamos a este entendimen· 
to da necessidade de fortalecer este Congresso, 
mas fortalecer não como vi, ontem, na televisão, 
como li em jamais, preoc:upação daQueles (Jue 
estão mais próximos do Executivo de fortalecer 
imunidades pessoais de Congressistas. Não é 
isso. Queremos forta1ecer as condiç_~s do Con· 
gresso de exercer o seu direito de fisçalização, 
por exemplo. Este é um objetivo que deveria ser 
de todos nós, nesta hora em que podemos colo­
car na Constituição esses direitos que hoje não 
temos. 

Então, quero agradecer a V. S• por ter trazido 
esses depoimentos, porque f<U'á com que venha· 
mos a pensar multo sobre esses assuntos. E espe­
ro que, com a ajuda de depoimentos como esse 
de V. S•. possamos chegar a uma boa conclusão 
dos trabalhos desta Comissão. 
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,Mas,. Sr. ~~º~n_le,_ f:JO~a- d~ l_evar a _y. Ex' 
esteofído._-_- - - ---- · 

- -Sr. Presidente: na qualidade de Relator da 
- Com~o_p,arlamentar de Inquérito, que in-

- -- vestlga as causas do racionamento de ener-
gi8. elétrica no- Nordeste, te_ndo _efn vista 8 
necessidade da prestação de novos ess:lare­
cimentos para a elaboração do me!J relatório, 
solicito a V. Ex" que encaminhe ao Tribunal 

--de" Coritàs- da,- aru_ãQ o presente oficio, ·a fm 
de que aquel_a Corte de Contas, órgão_ áuxiliar_ 
do~P.Q9er o ~gis_l_ativº, responda as J;oeguintes 
questões: · · - -

19 - Qual o n(unero de _operaçõ_es, em­
préstimos internos e externos r~allzados pela 

---Eletrobrás, seu mpntante e CNe compras fo-: 
ram Vinculadas a esses empréstimos nos últi· 
mos 12 anos? 
-- 2?--...c:om referênc_ia à infÕfmàçãO solici· 
tada no {tem an~erior, deve ela discriminar_ 
o material comprado,. valores reSp_ectivos, fi. 
nalidade específica, época de aquisição do 
material, se já foi util~do. ou .quançlo_ o s~rá,_ 

-onde _se encontra o material ainda não utiljza-
- do, se há deterioração, a sUa imprestabilidãde 

atual, quanto já pagamos _de juros soQr~ os . 
empréstimos externos ou quando ainda pa· 
garemos de juros. -
3'-De quem é a responsabilidade pelas 

autorizações dos Em"tprétimos referidos no 
·item 1 acima, ménclonanao-se todas as au­
torida:des_dO setor de energia_ e da área eco­
nômica do Governo, durante os peri:odos cor· 
respondentes aos atos autorizativos. 

49 - Quanto repr.esentam os investimen­
tos globais de energia nuclear, especialmente 
relacionados com captação de recursos de 
empréstimos externos para o setor de ener­
gia como um todo? 

59 - A aplicação de recursos do programa 
nuclear brasileiro prejucUcou o fluxo de inves­
timentos para o setor elétrico? Qual o mon· 
tante do prejuizo, se houver, em relação aos 
últimos 12 anos? Em qual montante da dívi­
da com os investimentos em energia nuclear 
teria sido lançada a conta da Eletrobrás ou 
de empresas do setor elétrico? 

Na expectativ<s de uma resposta mais ur­
gente possível às questões <squi fonnuladas, 
aprovefto o ensejo para renovar as minhas 
expressões de <spreço e consideração a V. 
Ex'" 

Sr. Presidente, como o Cotteio Brazillenae 
fez uma matéria a respe[to de opiniões emitidas 
por Srs. Senadores, inclusive tive oportunidade 
de, em debate. no Pl.enário do Congresso, emJtir 
opinião a respeito do trabalho do Tribunal de Con~ .... ~ 

Recebi, ontem, um telefonema do Presidente 
do Tribunal de Contas, Ministro Fernando Alves 
Gonçalves, nosso ex~ompanheiro Deputado Fe­
deral, e S. Ex' declarou que o Tribunal de Contas. 
estava pronto para atender a essas solicitações, 
estava capacitado, pois tinha um 6rgão especifico 
para agilizar as providências que o Senado consi­
derasse adequadas, para que o Tribunal viesse 
apurar determinados fatos. 

A minha preocupação com o Tribunal·de Con­
tas sempre foi essa: se seria o Tribunal de Contas 
suficientemente ágil para atender as necessidades 

de informações aqui do Consresso Nacional. Res­
pOndeu-me o Presidente que sim; que. eles teriam 
aumentado muot seU quadro de auditores, esta­
riam CJ:?m mais de 1_.000. técnicos_ (lesse. s~e;tbf 
é então, estari<sm prontos para aterider essas 
necessidades. 

V. E:Xf deve se lembrar de que, há muito tempo, 
fiz solicitações para a Eletrobrás, para responder 
questões semelhantes a essa e, até hoje, não fo­
ram respondidas. Aí é que digo que nosso Poder 
precisa ser aumentado, porque quando fizermos 
a indagação, -deve vir a resposta e, se não vier, 
as conseqüências deverão ser grandes, também. 
Mas, acredito que, com a boa vontade, com o 
interesse do Presidente Fernando Gonçalves, de­
monstrados no telefonema que me deu a honra 
de me dirigir O!ltem, acredito que as informações 
virão o mais rapidamente possível. 

Por isso~- Sr. Presidente, passo às mãos de V. 
EX'- eSSe -ofíC!õ, 'pedindo as providências neces­
sárias para o seu atendimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) -Indago 
se o Relator ~nda ~m alguma questão a propor. 
Tendo em vista que o Senador Cid Sabóia d~ 
Carvalho também não tem nenhuma questão a 
colocar, desejo dizer ao Relator, Senador Jutahy 
J'ltagalhães, que o ·expediente ·será encaminhado, 
com a maior brevidade, mas, em função do tempo 
de que necesshamos ainda para receber a respos­
ta do Tribunal de Contas déJ União e ouvirmos 
o próximo depoente, que deverá ser o Ministro 
das Minas e En_ergia, estamos encaminhando à 
Presidência da Casa um novo pedido- de adia­
mento para o funcionamento desta CPI, amplian· 
do-:a em mais 45 dias, com o que, creio que 
teremos cumprido o prazo que iremos necessitar 
para ouvir o Ministro das Minas e Energia, preparar 
e debater o relatório e receber as respostas, evi­
dentemente. Quero informar que vou tomar as 
providências pessoais de cobrar do Sr. Presidente 
da Eletrobrás, Mário Behring, as respostas ao ex­
pediente encaminhado por V. Ex' no dia 9 de 
julho, portanto, mais de um mês e melo, quase 
dois meses. 

Srs. Senadores, Dr. Drumond Xavier, nósjá ou­
vimos muitos depoentes nesta Comissão _Parla:­
mentar de Inquéritos e, ao longo dos depoimen­
tos, foram coletadas informações valiosas. Por 
•qui já passou a SUDENE, a CHESF, ELETRO­
BRÁS, já passou o próprio Ministro da Irrigação, 
Associação de Consumidores de Energia Elétrica. 
Isso é importante, porque, como diz o Senador 
Jutahy Magalhães, esta CPI objetiva, não apenas 
informar à Nação as causas do racionamento de 
energía, mas estudar o probrema em toda a sua 
abrangência. 

E. ao longo -dos depimentos, muitas informa­
ções subjacentes surgiram, como as que hoje 
V. $' nos traz. Eu reputo da maior substância 
o seu depoimento. Muita coisa importante aqui 
foi dita, mas alguns pontos c,onflitivos foram colo-: 
cados, o que é importante até para a elucidação 
de fatos ocorridos ou em ocorrência. 

Registrei três pontos importantes. O primeiro 
é o conflito entre cQlocações feitas, aqui, nesta 

. CP!, por S. Ext, o Ministr:o da Irrigação e V. 59 
O Ministro da lrrigaçõ, se não me falha a mem6ria, 
nos disse que o programa de 1.000.000 de hecta­
res irrigados absorveria nunca mais do que 500-
Mw de energia adiciooal e a subtração da água 
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a ser utilizada na irrigação, lembrando multo bem 
que iria produzir, em dividendos financeiros, três 
vezes mais do que aqu_ela mesma água geraria 
em dividendois pela venda da energia elétrica, 
mas aquela água não viria comprometer o fome·. 
ciemnto da energia elétrica na proposição das 
necessidades regionais. 

V. S' contesta essas informações no seu relató­
rio, sem desejar contestar, mas, ao inform~. con­
trapõe informações baseadas mbo relatól}o 9-a _ 
própria CHESF, que até eu- pediria V. S• que 
fornecesse para esta CPI, porqUe é uin dado vaJio­
so para o próprio Relator. 

o segundo ponto, que reputo, também, da 
maior importância, é a qtieStão_da ALUMAR, que 
já foi exastivamente di~tida_ ~ dabatiQa nesta 
CPI. V. S' coloca, entãQ, iofortmações preciosas.­
MLUMAR consome 450 Mw, esta energia é subsi­
diada em aproximadamente 1 O%; o subsídio em 
si, em valor absoluto, a umá primeira análise, não 
é tão grande, mas significa, na verdade, o forneci­
mento grátis de 45.000 meg;iwatts, o que vale 
dizer que, se para cada meg:awatts se pode ofere­
cer um emprego, estariam conSiderando gratuita~ 
mente a ALUMAR 45 mil empregos, ou estar-se-la 
subtraindo da região a capacidade geradora de 
45 rriil empregos. E diz mais uma cOisa, da maior 
importância, que mereceu nossa reflexão: que- a 
compra das termoelétricas envolve a soma de 
130 milhões de dólares e que a AL<JMAR, hoje, 
produz, a· partir do minério de bauxita, do Pará, 
produz alumínlo, com a energia subsidiada, para 

vender ao resto do mundo a um p~o _equiva,lenle 
à meta4e do _preço proposto no projeto. original. 
e que, talvez, lsso itevesse _sido oPra premeditada 
de agentes Internacionais que, em desejando pro­
duzir alúminio fora de suas fronteiras, a preço 
baixo, para depois. produzir Chapas de 8vião, ou 
qualqier coisa que fosse sofisticada a preço muito 
ril~S ~o. induziu investimento!!_ para apaíses do 
terceiro mundo -_o Brasll e _!:t:eio que Oana­
que, hOje; pfodU:zem este alumihiO e est,ad~ sen~ 
dõ víl:imas-de Um engodo. pelo.~ pude depreen­
der do depoimento de V. S•ACho,que esses fatos, 
qile são fªtos nov.os,,que nAo 4~ert'! respeito obje­
tivamente à questão do raclonam\!(lto, m~ que 
estão lnserid.os_nesse.co~, devem seravalla~ 
~.e co!111Jlllc~do_s de público, P!!H'~ que se Possa 
'fazer uma a~laçã.o correta ~ administreção ,pú~ 
blica neste País. 

E, um ~rç:E;ir,o pqnto, p_ermanente e perigo· 
si:;simo, é .qu~ _as proj~ões, até o ano· 2.000. 
dpo risco de racion!'f:l'l!l!!l,lto _c{a. energia elétrica, 
mesmo i~planta:da a Xing6, ~~sm_o completada 
a ltaparica, ~rica com os seus 2.500 mega~ 
watts _e _}Qngó !=Qm os seus 5.0QO megawatts, 
cólnpletada a impl~taç!o, mesmo assim, o risco 
_c;te_racionarn,errt_o ci.e.e!l~rgi.a ~Nordeste é maior 
d,o que nas de~~is regl,ões do Brasil. 

A mim, i,sso f!U yer oi seguinte: qual.quer inves~ 
ti.dor sério ~~. _an~$ d~ ir .d~ Jmplm:rtar; faça um 
~do sério e çompl~ da região e da sua intra~ 
~strutura, -~gural1\ente não~ .optar pelo Nor·­
deste, diante desse ~sco. O que vai subtrair a 
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oportunidade de le.var para a região peçop menos 
os melhores investimentos, .aqueles que se preo­
cupam em fazer uma análise profunda da região, 
no que diz respeito à provisão de_ infra-estrutura. 

Este, Sr. Relator, SRs. Senadores,_eu ~choque 
é um ponto da maior importância e, sobre_ o qual, 
devemos nos debruçar. Por essas razões que aca~ 
bei de levantar e por todas as outras· que V. S• 
aqw troUxe~- cóm responsabüidade e com prag· 
matlsmo, embsadas em documentos, em estu~ 
dos, em relatórios oficais, é que, eiii nome dos 
memsbros desta CPI e como Presidente da. CPI, 
desejo agradecer a valiosíssima contribuição, niio 
nos exigindo de evidentemente, a partir de agora, 
voltamos a solicitar de V. St, informações adicio­
nais, que venham a esclarecer, em última instân~ 
cia, os fatos aqui expostos. 

Por is.so •. d.esejo agradecer a p~sença, manies­
tando, mais 1,.1ma vez ao Rei,;:rt:or, o d_edido de pror­
rogação por mais- 45 díaS, combinando cornos 
SRs. SEnadores 1;1 convocação, .no _menor espaço 
de tempo pos.si_vel, do Ministro Aw:eliano Chaves. 
ACho que. podemos_ faz~·lo de ir:n.ecij~to. ~ c~m­
cordando_corn a agen® do Sr._ Ministro, trazê-lo 
aqui para dldmir essas últimas dúvidas, para que 
~os, em funçãO das respo~ da ELETRO-: 
BRÁS E DO Tribunal d~ Contas da (Jnião, com­
pletar o re-latÓrio, ánãiisá-Ío,-debátê-10 e COlocá-lo 
de público.~ 

Muito ~obrigado. 
Está encerrada a reunião. 


